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Aos treze dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09h44min, para o reinterrogatório do réu preso a seguir qualificado. Presente, ainda, o Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA.

RONILDO PEREIRA MEDEIROS, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 1169249-9, SSP/MT, e CPF nº 793046561-68, nascido aos 31/01/1969, na cidade Itarumã/GO, filho de Manoel Vilela de Medeiros e de Germani Pereira de Medeiros, residente na av. Haiti, nº 489, Jardim das Américas, em Cuiabá/MT, telefone (res.) 3027-5600 e celular nº 8403-0147, tendo o ensino médio completo.

Antes de iniciado o reinterrogatório, foi oportunizado ao reinterrogando o direito de entrevista reservada com os seus defensores, Dr. OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JÚNIOR, OAB/MT-7683, e Dra. AMANDA DE LUCENA BARRETO, OAB/MT-9516 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com os advogados.

Em seguida, pelo douto Magistrado foi ao reinterrogando informado de seu direito de permanecer calado, em face do princípio da presunção de inocência, não importando o seu silêncio em confissão e muito menos ser interpretado em prejuízo de sua defesa (art. 186 do CPP), bem como dos benefícios concedidos pelo CP, caso tenha praticado o crime, confesse-o em juízo e, ainda, os benefícios previstos no art. 1°, § 5°, da Lei n° 9.613/98. Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogados de defesa constituídos nas pessoas do Dr. OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JÚNIOR, OAB/MT-7683, e Dra. AMANDA DE LUCENA BARRETO, OAB/MT-9516, presentes ao ato: QUE o reinterrogando, entre os anos de 1993 a 1995, trabalhou na condição de representante de vendas na empresa Medicina; QUE a partir dessa experiência que o reinterrogando entra na área de vendas de equipamentos médico-hospitalares e medicamentos; QUE no ano de 1996, o reinterrogando, juntamente com sua esposa, a acusada Cíntia, constitui a empresa Alpha, com o objetivo de comercializar equipamentos médico-hospitalares e medicamentos; QUE entre os anos de 2001 e 2002, a razão social dessa empresa é alterada para Frontal, continuando com o mesmo objetivo social; QUE no ano de 1998, o reinterrogando constitui a empresa Adiron, da qual fazem parte, como sócios-proprietários, o seu amigo e acusado Adilson e seu pai, o acusado Manoel Vilela de Medeiros; QUE essa empresa, da mesma forma, tinha por objetivo social a comercialização de medicamentos e equipamentos médico-hospitalares; QUE no ano de 2000, o reinterrogando constituiu a empresa Nacional, da qual eram sócios-proprietários seu pai, Manoel Vilela de Medeiros, e sua mãe, Germani Pereira de Medeiros, com o objetivo social de vendas de equipamentos médico-hospitalares e medicamentos; QUE ainda, entre os anos de 2001 e 2002, foi constituída a empresa Manoel Vilela de Medeiros-ME, também com o objetivo de comercialização de equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando conheceu o acusado Luiz Antônio por volta de 1993/1994; QUE nessa época já existia a empresa Planam, a qual se dedicava à consultoria e assessoria aos municípios; QUE é somente a partir do ano de 2000 em diante que o reinterrogando passa a, de forma progressiva, a realizar negócios em conjunto com o acusado Luiz Antônio; QUE até então, o reinterrogando participava de licitações no Estado de Mato Grosso, em condições normais de competitividade com as demais empresas; QUE muito raramente, havia participado de licitações direcionadas; QUE a partir do ano de 2000, as licitações que o reinterrogando havia participado, sem qualquer interferência de Luiz Antônio, pertenceriam integralmente ao reinterrogando, no que diz respeito à lucratividade do negócio; QUE com relação às licitações, nas quais o acusado Luiz Antônio teria de alguma forma participado, o reinterrogando e Luiz Antônio dividiriam os lucros das licitações; QUE o reinterrogando esclarece que o acusado Luiz Antônio dedicava-se à área de vendas de unidades móveis de saúde; QUE inclusive, estava a cargo de Luiz Antônio a aquisição pelos equipamentos necessários para a transformação dos veículos em unidades móveis de saúde; QUE muito embora algumas das empresas do reinterrogando tenham participado de licitações, para equipamentos para as unidades móveis de saúde, toda a negociação e a lucratividade pertencia a Luiz Antônio; QUE por outro lado, a área de atuação do reinterrogando se dava na comercialização de equipamentos médico-hospitalares e medicamentos; QUE o reinterrogando e Luiz Antônio tinham sociedade nas vendas de equipamentos médico-hospitalares e medicamentos apenas quando Luiz Antônio tivesse trabalhado para a obtenção dos recursos, ou na licitação; QUE normalmente, nesses casos, uma vez pagas as comissões, o lucro era dividido entre o reinterrogando e Luiz Antônio; QUE a partir do ano de 2001, o reinterrogando realiza as suas primeiras vendas de equipamentos médico-hospitalares no Estado de Rondônia, com recursos provenientes de emenda do deputado Nilton Capixaba; QUE a partir do ano de 2002, o reinterrogando realiza vendas nos municípios do Estado de Mato Grosso, Alto Araguaia, Alto Garças, Jucimeira, Jaciara, Poxoréo e São José do Povo, com recursos oriundos de emendas do deputado Wellington Fagundes; Sinop, Porto dos Gaúchos, Tabaporã e Juara, com recursos oriundos de emendas do deputado Ricarte de Freitas; QUE no ano de 2002, quando as licitações começam a ocorrer de forma direcionada, já é do conhecimento do reinterrogando que os recursos necessários para as licitações provêm de emendas parlamentares, captadas pelos contatos dos acusados Luiz Antônio e Darci Vedoin em Brasília; QUE basicamente, os parlamentares faziam o contato diretamente com os prefeitos, avisando de que uma determinada pessoa iria procurá-los para realizar a licitação; QUE normalmente era Luiz Antônio, nessa época, quem ligava para o reinterrogando, passando o nome do prefeito ou da pessoa a quem deveria, especificamente, procurar o município para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE então, no mesmo ano, o reinterrogando realizou vendas no Estado do Rio de Janeiro, como as que ocorreram junto ao Hospital de Miracema, em Miracema, e nos municípios de Rio das Flores e Rio Claro; QUE com relação a esses recursos, no momento o reinterrogando não sabe declinar o nome do parlamentar que teria apresentado a emenda; QUE durante o ano de 2003, também foram realizadas vendas em outras unidades da Federação, as quais seguiram a mesma sistemática, isto é, captação de recursos junto a parlamentares em Brasília, mediante emendas, tarefa essa realizada pelos acusados Luiz Antônio e Darci Vedoin, e posterior direcionamento da licitação junto aos municípios e entidades, direcionamento este que tinha inicio antes mesmo da própria licitação e com os projetos; QUE é apenas a partir do ano de 2004 que o reinterrogando começa, com os acusados Luiz Antônio e Darci Vedoin, a ir para Brasília fazer contato com parlamentares, com o objetivo de captar mais recursos para a área de equipamentos médico-hospitalares e medicamentos; QUE até esse momento, esse serviço era realizado basicamente por Luiz Antônio e Darci Vedoin; QUE apesar de estar em Brasília junto com Luiz Antônio e Darci Vedoin, em nenhum momento o reinterrogando estabeleceu contato com os parlamentares e assessores sem a participação de Luiz Antônio e Darci Vedoin; QUE o primeiro contato com os parlamentares e assessores sempre se dava a partir de Luiz Antônio e Darci Vedoin; QUE somente num segundo momento, já para a operacionalização da emenda, é que o reinterrogando passava a ter contato com o parlamentar e assessores; QUE a partir desse instante, passou-se a perguntar ao reinterrogando a respeito de envolvimento de parlamentares e assessores no direcionamento de emendas, para aquisição de unidades móveis de saúde, equipamentos médico-hospitalares e medicamentos, mediante comissão; QUE a respeito do Senador Ney Suassuna, o reinterrogando esclareceu que nunca esteve com o Senador; QUE os contatos que teve sempre se deram com o seu assessor parlamentar, Marcelo Cardoso de Carvalho, o qual se prontificou a captar recursos para a área da saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde, equipamentos médico-hospitalares e medicamentos; QUE o reinterrogando conheceu Marcelo através de Luiz Antônio e Darci Vedoin, no ano de 2005; QUE durante um almoço, na própria Câmara dos Deputados, 10º andar, o reinterrogando, já sabendo de que havia recursos do Senador destinados para o município de Cabedelo/PB, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, pediu a Marcelo que fizesse contato com o município; QUE de fato, Marcelo ligou para Moacir, no município de Cabedelo/PB; QUE o reinterrogando acredita tratar-se do secretário de finanças municipal; QUE chegou inclusive a ser recebido por Moacir, mas, ao final, não foi possível o direcionamento da licitação, porque o município não quis alterar os valores do anexo IX, o que inviabilizava o negócio; QUE durante o ano de 2005, o reinterrogando ficou sabendo através de Luiz Antônio que Marcelo estaria conseguindo, em nome do Senador, recursos extra-orçamentários para a área de saúde, tanto para aquisição de unidades móveis quanto para equipamentos médico-hospitalares; QUE por essa razão é que o reinterrogando realizou, em favor de Marcelo, durante o ano de 2006, uma transferência bancária no valor de R$ 8.500,00, realizado pela empresa Suprema-Rio; QUE o reinterrogando não tem certeza se a transferência ocorreu na conta pessoal de Marcelo ou na conta de terceira pessoa, a seu pedido; QUE segundo o reinterrogando, a versão dada aos depósitos encontrados em favor de Marcelo, isto é, de que estaria vendendo um barco, o qual Darci Vedoin e Luiz Antônio teriam se interessado, surgiu dentro da própria Polinter, depois da prisão; QUE os depósitos realizados por Darci Vedoin e Luiz Antônio, em favor de Marcelo, se deram a título de comissão pelos serviços prestados na captação de recursos, com a emenda do Senador e com recursos extra-orçamentários; QUE o reinterrogando também comprou, para Marcelo, uma passagem no trecho Brasília/Cuiabá, sendo que o retorno, Cuiabá/Brasília, seria pago pelo acusado Luiz Antônio; QUE a compra dessa passagem ocorreu através da empresa Cidade Verde, em Cuiabá/MT, durante o ano de 2006; QUE Marcelo, nessa oportunidade, ao vir a Cuiabá, não esteve com o reinterrogando; QUE com relação ao Senador Magno Malta, o reinterrogando ficou sabendo, durante o ano de 2005, por Luiz Antônio, que teria entregue ao Senador um veículo, a título de comissão, para que esse apresentasse emenda na área da saúde, para aquisição de unidades móveis; QUE o reinterrogando não sabe especificar a data em que esse veículo foi entregue ao Senador nem as suas características; QUE por tratar-se de recursos destinados à aquisição de unidades móveis, área de atuação de Luiz Antônio, o reinterrogando não tem maiores detalhes sobre essa negociação realizada com o Senador; QUE ainda sabe dizer que o Senador teria sido apresentado, a Luiz Antônio, através do deputado Lino Rossi; QUE com relação à Senadora Serys Slhessarenko, o reinterrogando apenas sabe dizer que já chegou a ver o Paulo, genro da Senadora, na sede da Planam; QUE pelo que soube, através de Luiz Antônio, Paulo estaria tratando com ele a respeito de destinação de recursos para a área da saúde, na aquisição de unidades móveis; QUE Paulo foi apresentado através de Sérgio de Pontes Lacerda, empresário na área de construção civil; QUE o reinterrogando não presenciou o dia em que Luiz Antônio entregou os R$ 35.000,00 para o Paulo; QUE apenas ficou sabendo deste fato; QUE o reinterrogando não tem nenhum contato com Policeno, assessor parlamentar; QUE com relação ao ex-Senador Carlos Bezerra, o reinterrogando nunca teve nenhum contato pessoal com o mesmo; QUE nunca executou nenhuma emenda do parlamentar; QUE apenas sabe que o acusado Luis Antônio teria antecipado ao parlamentar cerca de R$ 200.000,00, como recursos para a campanha de 2002 da deputada Teté Bezerra, mediante a contrapartida de serem apresentadas emendas na área da saúde, para a aquisição de unidades móveis; QUE o reinterrogando não sabe dizer se as emendas foram apresentadas e executadas; QUE nessa mesma oportunidade, o Senador também prometeu facilidades dentro da Fundação Nacional de Saúde, em Mato Grosso, através de Valdebran, da empresa Saneng, o qual teria, por sua vez, indicado Evandro, Superintendente Regional da Saúde, em Mato Grosso; QUE com relação ao Deputado Paulo Feijó, o reinterrogando não teve nenhum contato pessoal; QUE o contato se deu através do acusado Luiz Antônio; QUE o reinterrogando se recorda de ter executado uma emenda, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, para a instituição Santa Casa de Misericórdia ou Fundação Álvaro Alvim, ambas em Campos, no ano de 2003, em torno de R$ 350.000,00; QUE o contato com a instituição se deu pelo próprio parlamentar; QUE não chegou a ser realizada a licitação, por tratar-se de entidade não governamental; QUE apenas foram colhidos os orçamentos; QUE o parlamentar teria recebido 10% de comissão sobre os recursos destinados à instituição; QUE foi o próprio parlamentar quem indicou as instituições que seriam beneficiadas; QUE os interesses do reinterrogando foram representados, junto à instituição, por Nylton Simões; QUE o reinterrogando não descarta a possibilidade de ter realizado outra licitação, com recursos oriundos do mesmo parlamentar; QUE o reinterrogando reconhece como tendo realizado os pagamentos de fls. 101 e 114, do avulso III, em nome das empresas Frontal e Manoel Vilela Medeiros-ME, nos valores de R$ 10.000,00, em 21/06/2002, e R$ 40.000,00, em 16/07/2003, em favor de Ricardo Jardim do Amaral Melo, assessor parlamentar do deputado; QUE a anotação, no documento de fls. 101 do avulso III, “A/C Luiz Antônio” é do punho de Angelita, funcionária do reinterrogando na empresa Frontal; QUE a assinatura, no documento de fls. 114 do avulso III, é de próprio punho do reinterrogando; QUE por tratarem-se de valores elevados, o reinterrogando tem certeza de que esses recursos destinavam-se ao parlamentar, a título de comissão pela emenda apresentada; QUE com relação ao Deputado Raimundo Santos, quem fez o contato diretamente com o parlamentar foram os acusados Luiz Antônio e Darci Vedoin; QUE foram esses acusados que acertaram com o parlamentar o valor da comissão, as condições de pagamento, como contrapartida pelo direcionamento de recursos, em favor de municípios do Estado do Pará, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE pelo que sabe, seria pago ao parlamentar uma comissão, no valor de 10% sobre os recursos direcionados aos municípios; QUE o parlamentar teria direcionado recursos para o exercício de 2005, em favor dos municípios de Água Azul do Norte, Ourilândia do Norte, Muaná e Tucumã, no Estado do Pará, nos valores de R$ 100.000,00, dois de R$ 200.000,00 e R$ 300.000,00; QUE o interrogando não sabe dizer quais valores seriam destinados para cada um dos municípios; QUE no momento, não se recorda se houve antecipação do pagamento da comissão ao parlamentar; QUE o interrogando se recorda ter pago, pessoalmente e em espécie, cerca de R$ 2.000,00, por ocasião da apresentação da emenda, ao assessor parlamentar do deputado, Jackson Pires Castro; QUE pagou esse valor ao assessor pelos serviços por este realizado, quando da apresentação da emenda; QUE os pré-projetos e projetos desses municípios foram preparados pelos funcionários da empresa Frontal, Angelita e Félix; QUE as senhas dos municípios, necessárias para elaboração dos pré-projetos e projetos, foram repassadas pelos municípios e pelos próprios gabinetes dos parlamentares; QUE com relação ao ex-Deputado Múcio de Sá, o reinterrogando teve apenas uma única oportunidade que, juntamente com Luiz Antônio, almoçou na casa do parlamentar, na Praia da Ponta Negra, em Natal/RN; QUE esse encontro, no ano de 2002, ocorreu basicamente em razão de uma licitação que encontrava-se em curso, na Fundação Aproniano Sá, em Mossoró, para aquisição de medicamentos, ao redor de R$ 600.000,00; QUE tudo estava inicialmente acertado, para que o reinterrogando executasse a licitação, mas, ao final, Damião, responsável da parte do parlamentar pela operacionalização das licitações na região, terminou por direcionar a licitação para outra empresa, Centro-Norte, de propriedade do Sr. Cláudio; QUE o reinterrogando também tem informações de que o Senador Fernando Bezerra teria direcionado, para a mesma fundação, emenda no valor de R$ 2.000.000,00, para aquisição de medicamentos; QUE o reinterrogando acredita que essa emenda foi executada pela mesma empresa, Centro-Norte; QUE o parlamentar, no encontro, disse que já haveria recebido antecipadamente recurso dessa empresa, cujo nome o reinterrogando não se recorda no momento; QUE por isso, a licitação não poderia ser mais dele, mas ficaria para uma próxima; QUE de fato, a licitação da fundação ocorreu fisicamente dentro de uma empresa de sucos, Sucos Maysa, localizada na cidade de Natal, pertencente ao pai do parlamentar; QUE na região, o responsável pelas licitações, da parte do parlamentar, era Damião, que inclusive recebeu, a título de comissão antecipada, um veículo Vectra, pago pelos cheques de fls. 162 e 163 do avulso III, conforme nota contida nos mesmos documentos; QUE em Brasília, o responsável pelo gerenciamento das emendas do parlamentar era Anderson Brusamarello,  chefe de gabinete do deputado Laire Rosado; QUE a esposa de Anderson, Suane Costa Brusamarello, era assessora parlamentar do deputado Múcio de Sá; QUE após a licitação na fundação não ter sido executada pelo reinterrogando, o parlamentar destinou recursos para outros municípios do Estado do Rio Grande do Norte, dentre eles, Bom Jesus, Campo Grande, Espírito Santo, Goianinha, Jaçanã, Lagoa das Pedras, Riacho de Santana, São Tomé, Serrinha, Tenente Ananias e Upanema, referente ao exercício de 2003; QUE a liberação de recursos, em favor desses municípios, ocorreu mediante a intervenção de José Caubi Diniz, ligado a José Airton; QUE dentro do Ministério da Saúde, a pessoa de contato era Antônio, chefe de gabinete do Ministro; QUE a liberação dos recursos se deu mediante pagamento de comissão de 5%; QUE desses municípios todos, o reinterrogando executou a licitação apenas do município de São Tomé, no valor entre R$ 100.000,00 a R$ 200.000,00; QUE o contato realizado no município com o prefeito se deu pelo próprio parlamentar, que acertou os detalhes acerca do direcionamento da licitação; QUE nos outros municípios, as licitações não foram realizadas pelo interrogando porque a comissão, exigida pelo parlamentar, era muito alta; QUE por tratar-se de uma licitação para aquisição de bens de consumo, medicamentos, normalmente o quantitativo de medicamentos entregues era inferior ao efetivamente adquirido; QUE por essa razão, nas licitações de medicamentos, normalmente a comissão exigida é superior a 10%; QUE a exemplo do município de São Tomé, onde o reinterrogando executou a licitação, nenhum medicamento chegou a ser efetivamente entregue; QUE apenas houve uma troca de papéis; QUE por um lado, a empresa Frontal ou Manoel Vilela emitiu a nota fiscal e, de outro, o município expediu o recibo da entrega dos medicamentos; QUE dessa negociação, por ocasião da licitação, esteve presente o reinterrogando, Damião e o filho do prefeito; QUE esse encontro ocorreu durante o ano de 2003, na cidade de Natal/RN; QUE fisicamente, a licitação ocorreu nessa cidade; QUE o reinterrogando não sabe onde se localiza e nem conhece o município de São Tomé; QUE para os exercícios de 2004, 2005 e 2006, nenhuma emenda foi executada pelo reinterrogando; QUE o reinterrogando não se recorda de ter realizado pagamento em nome de outros assessores do parlamentar; QUE o reinterrogando também não se recorda de ter efetuado pagamento para o parlamentar; QUE com relação ao Deputado Ricardo Rique, o reinterrogando passou a responder as seguintes perguntas; QUE o reinterrogando nunca realizou licitações com recursos do parlamentar; QUE quem possuía negócios com o parlamentar era o acusado Luiz Antônio; QUE os pagamentos de fls. 172, 174, 175 e 176, do avulso III, realizados pela empresa Frontal, se deram a pedido de Luiz Antônio; QUE o reinterrogando não conhece Gildete, Benedito da Silva, Daniele S. B. Pires, Lázaro Martins R. Filho e Erinaldo Mangueira Souza, nem sabe dizer a que título ocorreram esses pagamentos; QUE o pagamento teria ocorrido pela empresa Frontal, em razão de o reinterrogando estar devendo para o acusado Luiz Antônio que, por sua vez, estaria devendo às pessoas acima, e, por esse motivo, esses pagamentos se deram diretamente a elas; QUE com relação ao Deputado Ricarte de Freitas, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foi o acusado Luiz Antônio quem acertou com o parlamentar uma comissão de 10% sobre o valor dos recursos destinados via emenda, para os municípios de Sinop, Nova Guarita, Juara, Tabaporã, Porto dos Gaúchos, Novo Horizonte, Juruena e Nova Canaã do Norte, para o exercício de 2002; QUE o parlamentar foi pago por Luiz Antônio; QUE foi o próprio parlamentar quem fez o contato com os prefeitos dos municípios, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações; QUE a empresa Frontal venceu em todos esses municípios; QUE as demais empresas estariam apenas dando cobertura para a Frontal; QUE o reinterrogando se recorda ter pago 5% sobre o valor licitado, em espécie, tanto ao prefeito de Novo Horizonte, Agenor, e Nova Guarita, Aloir, durante o ano de 2002; QUE durante os anos de 2003 e 2004, o reinterrogando não executou nenhuma emenda do parlamentar; QUE para o exercício de 2005, o reinterrogando executou uma emenda que acredita ser de autoria do deputado Ricarte de Freitas, em favor do município de Juara, no valor de R$ 300.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a licitação ocorreu entre os meses de fevereiro a março de 2006; QUE sobre essa licitação, o reinterrogando pagou cerca de 20% sobre o valor dos equipamentos, sendo que entregou para Cleber e ao filho do deputado, um cheque no valor de R$ 36.000,00, emitido pela empresa Oxitec, e mais R$ 24.000,00 em espécie, os quais foram entregues para José Wagner dos Santos, na sede da Associação Mato-Grossense dos Municípios-AMM, na sala do presidente, na presença do prefeito de Juara, Oscar; QUE o dinheiro estava destinado tanto para Wagner quanto ao prefeito; QUE o cheque entregue para Cleber e ao filho do parlamentar foi descontado em uma factoring, na cidade de Cuiabá, e devolvido por insuficiência de fundos; QUE no acordo inicial não era para ser descontado o cheque, pois este seria posteriormente resgatado; QUE foi a acusada Neureny, funcionária da Frontal, quem efetuou o pagamento; QUE o reinterrogando não sabe esclarecer se ocorreu mediante transferência ou depósito em dinheiro; QUE com relação ao Deputado Nilton Capixaba, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foi o acusado Luiz Antônio quem fez o contato inicial com o parlamentar e definiu, com este, o pagamento de 10% sobre o valor dos recursos e que, através de emenda, destinaria para os municípios do Estado de Rondônia, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE foi o próprio parlamentar quem fez contato com os prefeitos dos municípios, para acertar os detalhes acerca do direcionamento das licitações; QUE foi o próprio reinterrogando quem representou suas empresas nos processos licitatórios; QUE o parlamentar apresentou emenda para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, para o exercício de 2001, para os seguintes municípios: Alto Alegre dos Parecis, Alvorada do Oeste, Buritis, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Espigão do Oeste, Mirante da Serra, Cabixi, São Miguel do Guaporé, Pimenta Bueno, Novo Horizonte do Oeste, Nova Brasilândia do Oeste e Santa Luzia; QUE o reinterrogando venceu todas as licitações nos municípios acima, provavelmente através de sua empresa Nacional; QUE a título de pagamento de comissão ao parlamentar, o reinterrogando realizou, em favor do mesmo, depósitos nos valores de R$ 15.000,00, em 16/04/2001, fls. 53 do avulso IV; fls. 56 do avulso IV, R$ 7.509,00, em 26/07/2001; e fls. 61 do avulso IV, R$ 5.000,00, em 29/11/2001; QUE as empresas Manoel Vilela de Medeiros-ME e Nacional, responsáveis por esses depósitos, são de propriedade do reinterrogando; QUE para o exercício de 2002, nenhuma emenda foi executada; QUE durante o ano de 2003, o reinterrogando pagou ao parlamentar cerca de R$ 75.000,00, através de Luiz Antônio e em espécie, para que fossem apresentadas emendas para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a emenda não foi apresentada para o exercício de 2004; QUE o mesmo ocorreu para os exercícios de 2005 e 2006, possuindo o reinterrogando um crédito com o parlamentar no valor de R$ 75.000,00, sem juros; QUE com relação ao Deputado Ronivon Santiago, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o reinterrogando conheceu o parlamentar através do acusado Luiz Antônio; QUE o acordo com o parlamentar, sobre a comissão de 10% sobre os recursos a serem destinados na área da saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, foi realizado com o acusado Luiz Antônio ou Darci Vedoin; QUE o reinterrogando pessoalmente não tratou com o parlamentar sobre comissão; QUE o reinterrogando chegou a estar no gabinete do parlamentar para o pagamento de comissões, as quais foram pagas em espécie ao próprio deputado; QUE Luiz Antônio também estava junto nas vezes em que efetuava os pagamentos ao parlamentar; QUE foi acertado que o parlamentar destinaria recursos para alguns municípios no Estado de Mato Grosso; QUE dentre esses municípios, receberam recursos Jaciara, no valor de R$ 400.000,00, e Nova Marilândia, no valor de R$ 320.000,00, ambos para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no exercício de 2004; QUE o reinterrogando também sabe que o parlamentar destinou recursos para Pontes e Lacerda, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, entretanto, o reinterrogando não participou dessa licitação; QUE o interrogando venceu as licitações nos dois municípios, através das empresas Oxitec e Frontal; QUE foi o assessor do deputado, Ricardo Augusto França da Silva, quem fez o contato com os prefeitos para acertar os detalhes sobre o direcionamento das licitações; QUE por tratarem-se de municípios no Estado de Mato Grosso, também já havia contato prévio realizado por Luiz Antônio; QUE o reinterrogando pagou ao parlamentar, por essas licitações, cerca de 10% dos valores a serem licitados; QUE não se recorda se efetuou o pagamento diretamente ao parlamentar ou se, mediante compensação com os negócios que possuía com Luiz Antônio, este efetuou o pagamento em seu nome; QUE o reinterrogando se recorda de ter executado três emendas, no município de Jaciara, sendo duas de autoria do deputado Ronivon Santiago, uma no valor de R$ 160.000,00 e outra, no valor de R$ 240.000,00, e uma emenda de autoria do deputado Professor Irapuan Teixeira, no valor de R$ 400.000,00; QUE ao prefeito de Jaciara, Valdizete Martins Nogueira, o equivalente a 5% da licitação realizada em seu mandato; QUE ao subseqüente prefeito de Jaciara, Max, o reinterrogando pagou R$ 40.000,00; QUE os dois prefeitos receberam em espécie os valores do próprio reinterrogando, na sede da Planam em Cuiabá, na presença do acusado Luiz Antônio; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar apresentou emenda em favor do Hospital Bom Samaritano, em Governador Valadares, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no valor de R$ 680.000,00, e para aquisição de medicamentos, no valor de R$ 600.000,00; QUE para aquisição de equipamentos, executaram cerca de R$ 600.000,00, e para medicamentos, cerca de R$ 300.000,00; QUE por essas licitações, no hospital, pagaram ao parlamentar cerca de 10%; QUE por ocasião da apresentação da emenda, o reinterrogando e Luiz Antônio pessoalmente pagaram ao deputado, em seu gabinete, entregando-lhe em espécie R$ 30.000,00; QUE em 22/12/2004, o assessor do deputado, Ricardo França, veio a Cuiabá buscar mais R$ 30.000,00, os quais foram entregues em espécie pelo reinterrogando e Luiz Antônio, no aeroporto Marechal Rondon, em Várzea Grande/MT; QUE a anotação, realizada às fls. 98 do avulso IV, refere-se à parte do documento sobre os recursos destinados ao Hospital Bom Samaritano, em Governador Valadares; QUE com relação ao Deputado Laire Rosado, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci e Luiz Antônio que, inicialmente, fizeram contato com o parlamentar; QUE acertaram uma comissão ao parlamentar no valor de 10% sobre os recursos que destinasse para a área da saúde, na aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE o parlamentar, no ano de 2002, destinou à entidade Apamim-Associação de Proteção e Assistência à Maternidade e Infância de Mossoró, em Mossoró, o valor de R$ 1.600.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, mais um outro valor para a aquisição de unidades móveis de saúde; QUE nessa licitação, o reinterrogando e Luiz Antônio participaram com a empresa Santa Maria, a qual foi a vencedora do certame; QUE para o exercício do ano de 2003, o parlamentar destinou à Fundação Vingt Rosado, o valor de R$ 780.000,00 para a aquisição de medicamentos e material de consumo; QUE a empresa Frontal, pertencente ao reinterrogando, executou cerca de 50% desse valor; QUE o responsável pelo gerenciamento das emendas do parlamentar Laire Rosado, era o seu assessor parlamentar Anderson Brusamarello, que pelos serviços prestados, no direcionamento de emendas, recebia 5% sobre o valor das emendas; QUE o parlamentar, por sua vez, recebia 10%, na grande maioria das vezes através de transferências e depósitos realizados na conta corrente de Francisco Andrade Silva Filho; QUE como forma de pagamento da comissão, para Anderson Brusamarello, a empresa Santa Maria, de propriedade da família Vedoin, realizou um pagamento no valor de R$ 20.000,00, na data de 20/03/2002, em favor da Construtora Paulo Otávio, fls. 130 do avulso IV, como forma de pagamento de um apartamento que Anderson Brusamarello estava adquirindo; QUE para os exercícios de 2004, 2005 e 2006, o reinterrogando não executou mais nenhuma emenda deste parlamentar; QUE com relação ao Deputado Fernando Gonçalves, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE os responsáveis pelo contato com o parlamentar foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio; QUE fizeram um acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE para o exercício do ano de 2004, o parlamentar apresentou emendas em favor da Associação Caridade Nova Iguaçu, em Nova Iguaçu, no valor total de R$ 1.720.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando executou o valor total da emenda, através da empresa Suprema-Rio, de propriedade do reinterrogando e Luiz Antônio; QUE Maria José foi quem apresentou ao reinterrogando Gaspar, responsável pela direção da Associação de Caridade Nova Iguaçu; QUE pelo direcionamento das licitações, Gaspar pediu R$ 50.000,00, tendo, ao final, o reinterrogando pago apenas R$ 25.000,00, através de Ricardo Waldmann, que entregou em mão e em espécie a Gaspar; QUE Luiz Antônio foi o responsável pelo pagamento da comissão ao parlamentar; QUE os recursos necessários, para tanto, foram patrocinados tanto pelo reinterrogando quanto por Luiz Antônio; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, o reinterrogando não executou nenhuma emenda do parlamentar; QUE a anotação de fls. 162 do avulso IV, realizada por Luiz Antônio, significa que, de fato, a empresa Frontal realizou, em favor de Lélio Penacho, a transferência de R$ 40.000,00; QUE o reinterrogando acredita que esse pagamento deve ter ocorrido a pedido de Luiz Antônio; QUE não sabe dizer quem seria Lélio Penacho; QUE com relação ao Deputado Neuton Lima, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando sabe informar que Luiz Antônio executava emendas do parlamentar; QUE o reinterrogando nunca chegou a executar nenhuma emenda, muito embora, diante do acordo existente, o parlamentar havia apresentado emenda para o exercício do ano de 2005, em favor da Fundação Leonora de Barros Camargo, em Indaiatuba, no valor de R$ 400.000,00, para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a emenda foi empenhada, mas não chegou a ser paga; QUE o reinterrogando não executou outras emendas direcionadas pelo parlamentar; QUE com relação ao Deputado José Antônio Nogueira de Souza, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE no momento, o reinterrogando não se recorda de detalhes sobre recursos e licitação em Santana do Amapá; QUE diante do documento de fls. 24 do avulso IV, no qual consta comprovante de transferência da empresa Frontal, para empresa S. H. F. Palmerim-ME, o reinterrogando acredita tratar-se, efetivamente, de pagamento, mas não sabe esclarecer; QUE com relação ao Deputado César Bandeira, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o reinterrogando e Luiz Antônio acertaram com o chefe de gabinete do parlamentar, Ranier de Oliveira Souza, o direcionamento de emendas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando não sabe esclarecer se, anteriormente, Darci Vedoin e Luiz Antônio conversaram diretamente com o parlamentar; QUE foram antecipados ao parlamentar cerca de R$ 40.000,00; QUE ademais dos dois pagamentos de fls. 27 e 28, do avulso IV, o reinterrogando entregou em espécie a Ranier, dentro do gabinete do parlamentar, R$ 20.000,00; QUE o reinterrogando pagou esse valor em duas parcelas de R$ 10.000,00, antes da apresentação da emenda; QUE a emenda não foi apresentada, muito menos executada; QUE o reinterrogando esclarece que uma dessas parcelas ficou a cargo de Luiz Antônio; QUE com relação ao Deputado Renildo Leal, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE entre os anos de 2001 e 2002, a pedido de Luiz Antônio, o reinterrogando deu ao parlamentar equipamento de ultrassonografia, marca Ecovital, no valor de R$ 45.000,00, para que o parlamentar apresentasse emenda na área de saúde, para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o parlamentar não apresentou emenda; QUE o reinterrogando, Luiz Antônio e Darci foram apresentados ao então secretário de saúde do Estado de Roraima, hoje deputado federal, Rodolfo Pereira, através de Renildo; QUE com relação ao Deputado Reginaldo Germano, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio foram responsáveis em captar recursos através da emenda do parlamentar; QUE o parlamentar receberia 10% sobre as emendas destinadas à área de saúde, para aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o parlamentar, no exercício 2004, apresentou emenda em favor da instituição ABC, em Salvador, no valor de R$ 320.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE foi a assessora parlamentar Suelene Almeida Bezerra quem fez contato com a ABC; QUE acredita que foi a empresa Frontal quem venceu a licitação e também efetuou o pagamento, mediante transferência bancária, do valor de R$ 32.000,00, para a conta pessoal do parlamentar; QUE esse pagamento ocorreu logo após o término da licitação; QUE a título de antecipação pela comissão, foi pago ao parlamentar R$ 30.000,00 em duas parcelas iguais, nos meses de outubro e dezembro de 2004; QUE o pagamento ocorreu em espécie e o reinterrogando não se recorda para quem foi entregue, se para o parlamentar ou se para assessores; QUE a antecipação se deu para que o parlamentar apresentasse emenda na área de saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares em favor do município de Itabuna, no valor de R$ 1.500.000,00; QUE no mês de abril do ano de 2006, foi entregue ao parlamentar, por meio de sua assessora Suelene, R$ 50.000,00 em espécie, sacados de uma conta da empresa Oxitec, no Banco BRB, agência do Park Shopping, em Brasília; QUE o dinheiro foi entregue à assessora, em mão e dentro da própria agência; QUE o reinterrogando pagou uma passagem para Suelene, trecho Brasília/Salvador ou Brasília/Salvador/Brasília; QUE o reinterrogando pagou a passagem, assim como passou alguns outros valores à assessora Suelene, a título de ajuda; QUE com relação ao Deputado Vieira Reis, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar apresentou uma emenda em favor do município de Mangaratiba, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no valor de R$ 800.000,00; QUE a licitação foi vencida pela Frontal e pela Adilvan; QUE foram repassados ao parlamentar R$ 80.000,00; QUE o reinterrogando não sabe esclarecer de que forma essa comissão foi paga; QUE para o exercício de 2005, foi pago ao parlamentar, quando da apresentação da emenda, cerca de R$ 40.000,00 em espécie, no final do ano de 2004; QUE as duas parcelas de R$ 20.000,00 foram pagas ao chefe de gabinete do parlamentar, Inaldo Santos Silva; QUE toda negociação, sobre as emendas e licitações, se dava com Inaldo, também responsável em receber as comissões em nome do parlamentar; QUE o parlamentar apresentou emenda em favor dos municípios de Itaguaí, Rio das Flores e Valença, nos valores de R$ 650.000,00, R$ 600.000,00 e R$ 500.000,00, respectivamente; QUE desses três municípios, o reinterrogando executou a licitação somente em Itaguaí, a qual foi vencida pela empresa Oxitec; QUE é o reinterrogando e Luiz Antônio quem pessoalmente conversam com o prefeito de Itaguaí, Carlos Busato, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE foi pago ao prefeito 5% do valor da licitação; QUE foi o acusado Rogério quem entregou o dinheiro pessoalmente ao prefeito; QUE tanto no município de Rio das Flores quanto no de Valença, as licitações não foram executadas; QUE no mês de março do ano de 2006, o reinterrogando pagou ao parlamentar cerca de R$ 50.000,00 em espécie, os quais foram levados ao gabinete do deputado pelo acusado Darci Vedoin e entregues ao Inaldo; QUE o reinterrogando não teve nenhum contato, não realizou nenhuma negociação com os seguintes parlamentares: Cornélio Ribeiro, Santos Filho, José Carlos Elias, Paulo Gouveia, Josué Bengston, Edir Oliveira, Jonival Lucas Júnior (gabinete 815), Cleuber Carneiro, Almeida de Jesus, conhecido por Almeidinha de Jesus, Matusael do Nascimento; QUE com relação aos cheques de fls. 10 e 11, do avulso V, emitidos pela empresa Nacional, o reinterrogando não se recorda de que forma esses cheques foram utilizados; QUE pode ser que tenha dado em pagamento a Luiz Antônio e este, posteriormente, os utilizou para pagamento ao parlamentar; QUE diante do adiantado da hora, pelo douto Magistrado foi suspenso o presente interrogatório, determinando o seu prosseguimento para a data de amanhã, dia 14/07/2006, às 9h, saindo os presentes devidamente intimados desta data e hora. Oficie-se à Polícia Federal. Nada mais havendo, às 21h28min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,                             (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino.
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    (em continuidade)


Aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09h35min, para a continuidade do reinterrogatório do réu preso a seguir qualificado. Presente, ainda, o Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA.

RONILDO PEREIRA MEDEIROS, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 1169249-9, SSP/MT, e CPF nº 793046561-68, nascido aos 31/01/1969, na cidade Itarumã/GO, filho de Manoel Vilela de Medeiros e de Germani Pereira de Medeiros, residente na av. Haiti, nº 489, Jardim das Américas, em Cuiabá/MT, telefone (res.) 3027-5600 e celular nº 8403-0147, tendo o ensino médio completo.

Antes de dar-se continuidade ao reinterrogatório, foi oportunizado ao reinterrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. AMANDA DE LUCENA BARRETO, OAB/MT-9516 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada. 

Em seguida, pelo douto Magistrado foi ao reinterrogando informado de seu direito de permanecer calado, em face do princípio da presunção de inocência, não importando o seu silêncio em confissão e muito menos ser interpretado em prejuízo de sua defesa (art. 186 do CPP), bem como dos benefícios concedidos pelo CP, caso tenha praticado o crime, confesse-o em juízo e, ainda, os benefícios previstos no art. 1°, § 5°, da Lei n° 9.613/98. Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogados de defesa constituídos nas pessoas do Dr. OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JÚNIOR, OAB/MT-7683, e Dra. AMANDA DE LUCENA BARRETO, OAB/MT-9516, esta última presente ao ato: QUE com relação ao Deputado Coriolano Sales, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o parlamentar já havia apresentado as emendas para o exercício de 2004, na área de saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE estavam destinados para o município de Condeúba/BA, R$ 1.200.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE sobre esse valor é que o reinterrogando e Luiz Antônio realizaram um acordo com o parlamentar, no sentido de comissioná-lo com 10% sobre o valor da emenda; QUE a título de pagamento, no mês de abril de 2004, o reinterrogando, Luiz Antônio e o parlamentar estiveram pessoalmente na cidade de São Paulo, na empresa Ramagraf, na qual foi adquirido um equipamento off-set, o qual seria entregue ao parlamentar, a título de adiantamento pela execução da licitação; QUE para o pagamento desse equipamento, o acusado Luiz Antônio emitiu diversos cheques, sendo que os canhotos encontram-se às fls. 77 e 77-A, do avulso V; QUE o reinterrogando e o acusado Luiz Antônio acertaram de cada qual pagar 50% sobre o valor do equipamento; QUE desse percentual, o reinterrogando se recorda de ter pago R$ 16.500,00, sendo que o restante entrou na contabilidade existente na sociedade entre o reinterrogando e Luiz Antônio, mediante compensação; QUE muito embora tivesse antecipado o equipamento ao parlamentar, quando da efetiva execução da licitação, esta acabou sendo realizada por outra empresa, ligada ao chefe de gabinete Wellington Brito Davi Carvalho; QUE o reinterrogando não se recorda da empresa vencedora da licitação, mas sabe que o nome do representante da mesma é Joaquim; QUE o reinterrogando acredita que os valores de R$ 5.000,00 e R$ 2.500,00, lançados no relatório de fls. 82 do avulso V, referentes à Coriolano, dizem respeito a pagamento de comissão ao parlamentar pelas licitações realizadas nos municípios de  Cansanção e Antônio Gonçalves, nos valores de R$ 156.000,00 e R$ 80.000,00, respectivamente; QUE as duas licitações foram vencidas pelas empresas Klass e Enir Rodrigues de Jesus-EPP, de propriedade da família Vedoin; QUE fora pago ao parlamentar 10% sobre os valores dessas licitações e 5% a José Caubi Diniz, pelo fato de ter conseguido o pagamento junto ao Ministério da Saúde, através de José Airton; QUE o contato com os prefeitos dos dois municípios foi realizado por Wellington Brito Davi Carvalho, chefe de gabinete do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Romeu Feijó, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando se recorda ter executado duas licitações nas entidades de Santa Casa de Barbalha, em Barbalho, e Santa Casa de Russas, em Russas, ambas no valor individual de R$ 96.000,00; QUE tratavam-se de emendas do parlamentar, que tanto pessoalmente quanto através de seu assessor, Andrei, fizeram o contato com os dirigentes das duas instituições; QUE foi a empresa Frontal, de propriedade do reinterrogando, que venceu as licitações; QUE a comissão do parlamentar foi entregue ao acusado Luiz Antônio que, posteriormente, efetuou o pagamento; QUE com relação ao Deputado Dino Fernandes, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE com relação a esse parlamentar, o reinterrogando sabe informar que o acusado Luiz Antônio tinha vários negócios com ele; QUE o reinterrogando não se recorda de ter realizado licitação com recursos oriundos de emenda desse parlamentar; QUE quanto ao cheque de fls. 120 do avulso V, o reinterrogando acredita que se trata de cheque dado a Luiz Antônio, como forma de pagamento a este, o qual fora, posteriormente, repassado ao parlamentar; QUE com relação ao Deputado Paulo Baltazar, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando executou a licitação no município de Paracambi, no valor de R$ 96.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, o qual fora vencido pela empresa Frontal, de propriedade do reinterrogando; QUE tratava-se de recurso oriundo de emenda do parlamentar, referente ao exercício de 2004; QUE foi o assessor parlamentar do deputado, Paulo Roberto de Oliveira Corrêa, conhecido por Paulinho, quem fez o contato com o prefeito de Paracambi, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE representando a empresa do reinterrogando, esteve no município Nylton Simões; QUE da mesma forma, ainda no exercício de 2004, o reinterrogando executou a licitação junto à Associação dos Aposentados de Volta Redonda, em Volta Redonda, no valor de R$ 400.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE foi o assessor parlamentar quem fez contato na associação; QUE a comissão do parlamentar, o reinterrogando também passou a Luiz Antônio, para que, posteriormente, passasse ao deputado; QUE com relação ao Deputado Carlos Nader, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE sabe informar que Luiz Antônio havia executado licitação com recursos de emenda desse parlamentar, junto ao Hospital Darci Vargas, em Rio Bonito; QUE para que o parlamentar apresentasse emenda na área da saúde, para aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares, para o exercício de 2005, o reinterrogando e Luiz Antônio anteciparam ao parlamentar R$ 30.000,00 em espécie, valor este que foi entregue ao próprio parlamentar em seu gabinete, na Câmara dos Deputados; QUE a anotação de fls. 135 do avulso V, no valor de R$ 15.000,00, refere-se a parte do pagamento da antecipação realizada ao parlamentar; QUE com relação ao Deputado Reinaldo Gripp, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE os cheques de fls. 137 e 138, do avulso V, foram entregues ao parlamentar a título de antecipação por emenda apresentada para o exercício de 2003; QUE em razão de cancelamento das emendas referentes ao ano de 2003, pelo fato do parlamentar não ter sido reeleito, e por não ter havido apadrinhamento por outro deputado, o cheque no valor de R$ 100.000,00 foi resgatado; QUE os outros cheques foram descontados pelo parlamentar, não tendo havido restituição; QUE para o exercício de 2005, o Bispo Carlos Rodrigues havia apresentado emenda em favor dos municípios de Paracambi, no valor de R$ 700.000,00, Queimados, no valor de R$ 1.000.000,00, Trajano, no valor de R$ 700.000,00, e Quatis, no valor de R$ 150.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE em virtude do parlamentar ter renunciado ao mandato no segundo semestre de 2005, assumiu a cadeira Reinaldo Gripp, que apadrinhou as emendas, passando a negociá-las em nome próprio, através de seu filho Guilherme; QUE pelo fato de Guilherme estar pedindo em nome do parlamentar 30% do valor da emenda, a título de comissão, nenhuma dessas licitações foi executada pelo reinterrogando; QUE para o exercício do ano de 2006, o reinterrogando sabe que Reinaldo Gripp apresentou uma emenda, no valor de R$ 2.000.000,00, para o município de Queimados, para fins de aquisição de medicamentos; QUE segundo comentário do próprio parlamentar, essa emenda seria executada por Nylton Simões, sendo que nenhum medicamento iria ser entregue; QUE o objetivo dessa emenda seria financiar a campanha eleitoral do parlamentar para o ano de 2006; QUE com relação ao Deputado Eduardo Seabra, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o reinterrogando e o acusado Luiz Antônio efetuaram vários pagamentos ao chefe de gabinete do parlamentar, Pedro Braga de Souza Júnior, por emendas apresentadas para os exercícios de 2004 e 2005; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emenda em favor de Mazagão, no valor de R$ 128.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, licitação esta vencida ou pela empresa Frontal ou pela Manoel Vilela de Medeiros-ME, ambas de propriedade do reinterrogando; QUE Pedro Braga teria sido o responsável pelo contato com o prefeito, para o acertamento dos detalhes pelo direcionamento da licitação; QUE para o exercício de 2005, foi apresentada emenda em favor dos municípios de Tartarugalzinho, no valor de R$ 1.500.000,00, e Itaubal, no valor de R$ 485.000,00, ambos para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE também nesses municípios, quem fez contato com os prefeitos para o acertamento dos detalhes do direcionamento das licitações foi o assessor Pedro Braga; QUE no mês de dezembro de 2004, foi realizado o primeiro pagamento no valor de R$ 20.000,00, em espécie, o qual foi pago diretamente ao assessor no gabinete do parlamentar; QUE se seguiram mais três pagamentos, nos valores de R$ 4.000,00, R$ 15.000,00 e R$ 5.000,00, sendo que este último restou registrado em diálogo interceptado e colacionado na representação policial do próprio reinterrogando; QUE o reinterrogando não sabe dizer se esses valores eram repassados ao parlamentar; QUE o acusado Luiz Antônio teria efetuado outros pagamentos ao assessor Pedro Braga; QUE com relação ao Deputado Amauri Gasquez, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE todas as negociações passavam pela esposa do parlamentar, Edna Gonçalves S. Inamine, também chefe de gabinete; QUE para o exercício do ano de 2004, foi executada uma licitação junto ao Hospital Maria Nossa Senhora das Graças, localizado em Itaporanga, no valor de R$ 104.000,00, para aquisição de medicamentos; QUE a funcionária do reinterrogando, Angelita, representou a empresa Frontal ou a Manoel Vilela de Medeiros-ME; QUE Angelita não chegou a ir à Itaporanga; QUE os contatos se deram apenas por telefone; QUE ainda no exercício de 2004, foi executada uma licitação junto à Santa Casa de Santo Amaro, em Santo Amaro, no valor de R$ 800.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE nessa licitação, estiveram presentes em Santo Amaro tanto o reinterrogando quanto Luiz Antônio; QUE o contato nas duas instituições, com os dirigentes, foi realizado inicialmente pela chefe de gabinete Edna; QUE os pagamentos ao parlamentar se deram através da chefe de gabinete Edna, em espécie, correspondendo a 10% dos valores licitados; QUE para o exercício de 2005, anteciparam, em dezembro de 2004, cerca de R$ 42.000,00 ao parlamentar, através da chefe de gabinete Edna, sendo que a emenda não foi apresentada; QUE o reinterrogando acredita que o depósito de R$ 10.000,00, em nome de Cristiano Souza Bernardo, fls. 159 do avulso V, refere-se a dinheiro repassado ao parlamentar; QUE pelo fato de Cristiano trabalhar no gabinete ao lado de Amauri Gasquez, provavelmente esse dinheiro tenha sido depositado na conta de Cristiano para saque e repasse a Edna; QUE com relação ao Deputado Benjamin Maranhão, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o reinterrogando não se recorda de ter realizado nenhuma licitação com recurso desse parlamentar; QUE sabe que Luiz Antônio tinha negócios com o parlamentar; QUE acredita que o pagamento mencionado às fls. 214 do avulso V, pode ter ocorrido a pedido de Luiz Antônio, para pagamento de comissão; QUE com relação ao Deputado Enivaldo Ribeiro, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis; QUE o reinterrogando, pretendendo conseguir recursos para a área de equipamentos médico-hospitalares, antecipou ao parlamentar, no final do ano de 2004, R$ 30.000,00 em espécie, os quais foram entregues pessoalmente ao mesmo, em seu gabinete; QUE nenhuma emenda foi apresentada pelo parlamentar para o exercício de 2005, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE estavam juntos com o reinterrogando Darci Vedoin e Luiz Antônio, por ocasião da entrega do dinheiro; QUE Divaldo M. S. Júnior é chefe de gabinete do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Pastor Jorge Pinheiro, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o parlamentar recebeu, no segundo semestre do ano de 2004, R$ 10.000,00, a título de antecipação da comissão, e mais R$ 10.000,00, em 21/12/2004; QUE esse dinheiro foi entregue em espécie e em mão ao assessor parlamentar, Washington Costa e Silva, no gabinete do deputado, na Câmara dos Deputados; QUE a emenda apresentada pelo parlamentar estava destinada à aquisição de equipamentos médico-hospitalares pelos municípios de Mimoso de Goiás, no valor de R$ 300.000,00, Padre Bernardo, no valor de R$ 500.000,00, e Alexânia, no valor de R$ 300.000,00; QUE nenhuma dessas licitações chegou a ser executada; QUE a emenda foi empenhada, mas Washington e o parlamentar começaram a fazer “corpo mole”; QUE o reinterrogando também se recorda de ter depositado R$ 500,00, a título de comissão pelos serviços prestados, na conta pessoal de Washington, no mês de setembro de 2005; QUE acredita que houve uma transferência bancária de uma de suas empresas para a conta do assessor; QUE com relação ao Deputado Isaías Silvestre, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE executou uma emenda do exercício 2004 ou 2005, em favor do Hospital Bom Samaritano, em Governador Valadares, no valor de R$ 800.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o contato com a instituição foi realizado tanto pelo parlamentar quanto pelo reinterrogando; QUE não chegou a ser realizado um processo licitatório, mas foram colhidos alguns orçamentos; QUE Angelita, funcionária do reinterrogando, é quem se encarregou de apresentar os orçamentos, e, pelo que se recorda, a empresa Oxitec, de propriedade do reinterrogando, é quem venceu a licitação; QUE o reinterrogando passou para Luiz Antônio o valor correspondente a 10% da licitação, para que este, por sua vez, repassasse ao parlamentar; QUE com relação ao Deputado Wellington Fagundes, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE realizou uma emenda em  favor dos municípios de São José do Povo, Jucimeira e Alto Garças, no valor total ao redor de R$ 600.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a emenda refere-se ao exercício 2002 ou 2003; QUE a empresa vencedora das licitações foi a Nacional, pertencente ao reinterrogando; QUE foi o próprio reinterrogando quem representou a empresa nas licitações; QUE o contato com os prefeitos, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações, foi realizado tanto pelo parlamentar quanto por Luiz Antônio; QUE o reinterrogando entregou 10% do valor da licitação para Luiz Antônio, que se encarregou de passar ao parlamentar; QUE com relação ao Deputado Raimundo Santos, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE analisando os documentos apreendidos pela Polícia Federal, o reinterrogando retifica o depoimento prestado no dia 13/07/2006, para fazer constar que, de fato, houve o pagamento de R$ 30.000,00 ao parlamentar, os quais foram entregues por Darci Vedoin e Luiz Antônio ao próprio parlamentar ou a Jackson Pires Castro; QUE com relação ao Deputado Wellington Roberto, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE não sabe dizer se é o parlamentar quem procurou Darci Vedoin, ou se este é quem procurou o deputado; QUE o parlamentar apresentou emenda em favor do município de São Bento/PB, no valor de R$ 800.000,00, referente ao exercício de 2004, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando chega ao prefeito do municipio através de Melo, ex-assessor do parlamentar e atual responsável pela Docas, na Paraíba; QUE por sua vez, Melo apresenta José Rogério, com quem o reinterrogando acerta, na presença do prefeito, os detalhes sobre a licitação; QUE venceu a licitação a empresa Conseg, ligada a João Carlos da NV Rio; QUE é a própria Conseg quem realiza o pagamento da comissão de 27%, através de transferências para terceiras pessoas, a pedido do parlamentar; QUE o reinterrogando não sabe declinar os nomes das pessoas beneficiadas com as transferências; QUE com relação ao Deputado José Divino, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE com esse parlamentar o reinterrogando possuía contato pessoal; QUE o reinterrogando e Luiz Antônio chegaram a antecipar R$ 120.000,00 a R$ 130.000,00, para que o parlamentar apresentasse emenda para o exercício 2005, para aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE de fato, o parlamentar veio a apresentar uma emenda em favor do Sase-Serviço de Assistência Social Evangélico, no Rio de Janeiro, no valor de R$ 850.000,00; QUE o reinterrogando pagou, a título de comissão ao parlamentar, cerca de R$ 60.000,00, em várias parcelas; QUE entregou esse dinheiro em espécie, no gabinete do parlamentar, ou na presença de Luiz Antônio ou de Darci Vedoin; QUE com relação à Deputada Laura Carneiro, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o reinterrogando e Luiz Antônio acertaram com a parlamentar, através de sua assessora Jane Cleide Herculano de Siqueira, o pagamento de comissão no valor de 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE a título de antecipação, o reinterrogando e Luiz Antônio entregaram, durante o primeiro semestre de 2006, R$ 10.000,00 à assessora Jane; QUE no dia 30/03/2006, o acusado Ivo Marcelo recebe em sua conta corrente, na Caixa Econômica Federal, um depósito de uma das empresas ligadas ao reinterrogando, no valor de R$ 10.000,00, para que fosse repassado a Jane; QUE o próprio Ivo sacou o dinheiro e pagou à assessora; QUE no dia 13/04/2006, foi realizado um depósito em favor da assessora Jane, no valor de R$ 5.000,00; QUE o reinterrogando confirma como sendo a cópia de caderno de fls. 713/730 dos autos, entitulado “Neureny Acertos Ronildo” , como sendo o caderno utilizado pela sua irmã, Neureny, para registrar os pagamentos do reinterrogando; QUE com relação à Deputada Elaine Costa, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que a parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando também tinha contato pessoal com a parlamentar, tendo já conversado com ela algumas vezes; QUE realizou, entre os anos de 2005 e 2006, uma antecipação para que a parlamentar destinasse recursos para a área da saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a título de antecipação, o reinterrogando depositou na conta de Marcos Ferreira Trindade, no dia 27/10/2005, conforme depósito de fls. 715 dos autos, a importância de R$ 30.000,00; QUE o depósito na conta de Marcos Ferreira se deu a pedido do assessor parlamentar da deputada, Marco Antônio Lopes; QUE em 25/01/2006 e 26/04/2006, entregou as importâncias de R$ 30.000,00 e R$ 10.000,00, respectivamente, a Marco Antônio Lopes, fls. 715 dos autos; QUE a parlamentar destinou R$ 1.600.000,00 para essa finalidade, ao IPES, no Rio de Janeiro; QUE os valores destinados ao IPES foram empenhados, mas ainda não foram executados; QUE o reinterrogando acredita que o pagamento, em favor de Elaine Costa, no valor de R$ 30.000,00, em 31/08/2005, registrado às fls. 1.499 do volume V dos autos do processo nº 2006.36.00.007613-1/IPL-041/2004, trata-se de pagamento de comissão pelas emendas realizadas em São Gonçalo; QUE trata-se de pagamento de parte da comissão, realizado entre os anos de 2004 e 2005; QUE com relação ao Deputado Mauricio Rabelo, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando e Luiz Antônio anteciparam, cada um, R$ 20.000,00, conforme notas de fls. 718 dos autos, para que o parlamentar apresentasse emenda para o exercício de 2006; QUE pelo menos os R$ 20.000,00, transferidos pelo reinterrogando, teria ocorrido em nome de terceiros a pedido do parlamentar; QUE esse depósito foi realizado pela Oxitec ou pela Frontal; QUE com relação ao Deputado Almir Moura, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando realizou uma licitação no Hospital de Miracema, em Miracema, no valor de R$ 800.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE tratava-se de uma emenda do parlamentar referente ao exercício de 2004; QUE foi pago ao parlamentar R$ 80.000,00; QUE o reinterrogando não se recorda para quem entregou o dinheiro; QUE a título de adiantamento para o exercício de 2006, pagou ao parlamentar, em 16/12/2005, R$ 20.000,00, fls. 723 dos autos, para que o parlamentar apresentasse emenda na área da saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE esse pagamento de R$ 20.000,00 ocorreu no estacionamento do Restaurante Kukas, no Rio de Janeiro, tendo sido esse dinheiro entregue pessoalmente ao parlamentar; QUE com relação ao Deputado Osmânio Pereira, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando, a título de antecipação ao parlamentar, para que apresentasse emenda na área da saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, pagou ao parlamentar cerca de R$ 22.000,00, mediante transferência para a conta corrente indicada pelo parlamentar, realizada no dia 21/11/2005, conforme fls. 1.499 do volume V dos autos do processo nº 2006.36.00.007613-1/IPL-041/2004; QUE o reinterrogando acredita que a transferência foi realizada pela empresa Suprema-Rio; QUE com relação à Deputada Edna Macedo, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que a parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando, no final do ano de 2004, antecipou à parlamentar R$ 20.000,00 em espécie, os quais foram entregues em seu gabinete, para que apresentasse emenda no exercício de 2005 na área da saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE de fato a emenda foi apresentada em favor dos municípios de Cabreuva e Itararé; QUE nenhuma licitação foi executada até o momento; QUE os acordos se davam entre Darci, a parlamentar e Marion, chefe de gabinete da deputada; QUE o reinterrogando não tem nenhuma informação sobre “Tavinho”, filho da parlamentar, Otávio José Bezerra Sampaio Fernandes; QUE com relação ao Deputado Ildeo Araújo, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando executou uma licitação junto à entidade Irmandade Santa Casa de Dois Córregos, em Dois Córregos, com recursos oriundos de emenda do exercício de 2004; QUE o valor da licitação foi de R$ 160.000,00; QUE ao parlamentar foi paga a comissão de 10% sobre o valor da licitação, através de Luiz Antônio; QUE com relação ao Deputado Neuton Lima, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando estava conversando com o parlamentar a respeito de emendas, para o ano de 2005, em favor da Fundação Leonor de Barros Camargo, no valor de R$ 400.000,00, já empenhados, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a fundação é do pai do parlamentar; QUE o reinterrogando também estava acertando com o parlamentar recursos extra-orçamentários, para um projeto na PUC de São Paulo, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o responsável pela elaboração do projeto foi Alessandro Vilas Boas, quem também iria se responsabilizar pela liberação dos recursos; QUE tanto o parlamentar quanto Alessandro estavam empenhados na liberação desses recursos; QUE o reinterrogando, Luiz Antônio e o parlamentar chegaram a estar na PUC; QUE Alessandro recebeu R$ 30.000,00 para fazer o projeto, o qual sequer foi concretizado; QUE esse é o contexto no qual se dá o diálogo colacionado na representação policial do reinterrogando, acerca da PUC; QUE com relação ao Deputado Professor Irapuan Teixeira, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE nesse acordo, foi apresentada uma emenda para o município de Jaciara, no valor de R$ 400.000,00, e outra para a Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Dois Córregos, em Dois Córregos, no valor de R$ 800.000,00, ambas para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE as duas emendas foram executadas e pago ao parlamentar 10% sobre o valor; QUE o reinterrogando ainda entregou R$ 22.000,00, no final do ano de 2005, na presença de Luiz Antônio, ao assessor parlamentar Cleber, para que o deputado apresentasse emenda para o exercício de 2006; QUE com relação ao Deputado Wanderval Santos, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE o reinterrogando realizou uma licitação na Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Dois Córregos, em Dois Córregos, no valor de R$ 320.000,00, e no município de Vinhedo, no valor de R$ 352.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a pedido de Darci, Luiz Antônio e do reinterrogando, a emenda foi direcionada para a Irmandade de Santa Casa, em razão da facilidade dessa instituição para operar a licitação; QUE o reinterrogando chegou a ser chantageado pela direção da instituição, na pessoa da Dra. Mara, a qual pediu ao reinterrogando o pagamento de R$ 50.000,00, depois da licitação concluída; QUE o reinterrogando não pagou o valor; QUE Mara ameaçava dizendo que levaria à imprensa a notícia da licitação ter sido direcionada; QUE em Vinhedo, quem fez contato com o prefeito foi o próprio parlamentar, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE o reinterrogando e Luiz Antônio pagaram, a título de comissão, em Vinhedo e ao Dr. Celso, pessoa de confiança do prefeito, cerca de R$ 42.000,00 em espécie; QUE por essas licitações, foram pagos 10% ao parlamentar, a título de comissão; QUE parte dessa comissão foi paga mediante uma transferência, no valor de R$ 30.000,00 ou R$ 50.000,00, por uma das empresas do reinterrogando, Manoel Vilela de Medeiros-ME  ou Frontal, realizada no mês de maio de 2005, em favor da concessionária da BMW, próximo ao aeroporto de Brasília, Welt Motors (BMW Import); QUE esse pagamento ocorreu como parte do valor de um veículo BMW adquirido pelo parlamentar; QUE o reinterrogando se recorda ter realizado uma licitação junto à instituição Santa Casa Artur Tomas, em Artur Tomas/PR; QUE o reinterrogando não tem certeza se se trata de emenda do deputado Íris Simões; QUE esteve na entidade Sinomar Camargo, representante do reinterrogando e de Luiz Antônio; QUE se tratava de uma licitação no valor em torno de R$ 100.000,00, para aquisição de medicamentos, ano 2002/2003; QUE o contato foi realizado com o Sr. Edson, presidente da instituição; QUE na época, não chegou a ser realizado o procedimento de licitação, mas foram colhidos três orçamentos dos medicamentos a serem entregues; QUE os orçamentos foram colhidos por Angelita, funcionária do reinterrogando; QUE o reinterrogando se recorda ter realizado licitações nos municípios de Ribeirãozinho e Nova Ubiratã, no ano de  2001, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE com relação ao Deputado Lino Rossi, não tem certeza absoluta se os recursos da licitação ocorrida em Nova Ubiratã/MT tinham origem em emenda desse deputado; QUE a empresa vencedora nessas licitações foi a Alpha, atual Frontal, de propriedade do reinterrogando Ronildo Medeiros; QUE sabe informar que Luiz Antônio e Darci Vedoin possuem muitos negócios com o parlamentar; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar apresentou emendas na área da saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, em favor dos municípios de Luciara e Chapada dos Guimarães; QUE pelas informações que tem, a esposa do parlamentar, cujo nome não se recorda, estaria executando as licitações; QUE o reinterrogando, por diversas vezes, viu os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio tratando com os seguintes parlamentares, a respeito de emendas: Celcita Pinheiro, João Grandão, Wagner Salustiano, Helber Silva, Cleonâncio Fonseca, Marcos de Jesus, Érico Ribeiro, Nair Lobo, Pastor Amarildo, Heleno Silva, Carlos Dunga, Marcondes Gadelha, Cabo Júlio, Robério Nunes, Candinho Mattos, Agnaldo Muniz, Emerson Kapaz, João Caldas; QUE o reinterrogando não teve nenhum contato e não realizou nenhuma negociação com os seguintes parlamentares: José Militão, Celcita Pinheiro, João Grandão, Wagner Salustiano, Helber Silva, Cleonâncio Fonseca, Luiz Eduardo, Marcos de Jesus, Érico Ribeiro, Nair Lobo, Fonseca Júnior, Pastor Amarildo, Heleno Silva, Helenildo Ribeiro (gabinete 505), Carlos Dunga, Marcondes Gadelha, Cabo Júlio, Robério Nunes, Candinho Mattos, Agnaldo Muniz, Emerson Kapaz, João Caldas; QUE o reinterrogando se recorda de que durante o ano de 2004 havia participado de uma licitação no município de São Gonçalo, o qual havia sido beneficiado por uma emenda da deputada Elaine Costa, no valor de R$ 2.000.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a licitação teve por vencedoras as empresas Klass, de propriedade da família Vedoin, e a Frontal, de propriedade do reinterrogando; QUE na época da licitação, era prefeito do município o marido da deputada, Charles; QUE por estar terminando o mandato, o município estava sem recursos para aportar a contrapartida, no valor de R$ 400.000,00; QUE por essa razão, não foram entregues os equipamentos correspondentes à contrapartida; QUE após assumir o novo prefeito, em janeiro de 2005, o reinterrogando passa a negociar com Alberto Amed, secretário de finanças do município; QUE o reinterrogando chega a Alberto através de Marcos Antônio Lopes, assessor parlamentar da deputada Elaine Costa; QUE mediante o pagamento de 5% a Alberto Amed, a contrapartida foi paga e os equipamentos entregues; QUE Alberto Amed é sócio-proprietário do jornal O Povo, no Rio de Janeiro, jornal este que colaborava com Luiz Antônio e o reinterrogando na publicação de editais; QUE o contato, dentro do jornal, também se dava através de Carlos Augusto Haasis Neto, conhecido por Guto; QUE através desse jornal, os editais constavam em alguns poucos exemplares, à exceção dos distribuídos nas bancas, apenas para comprovação da publicação; QUE o reinterrogando acredita que os pagamentos de fls. 226 e 227, do avulso IV, referem-se a pagamento de comissão em favor de Alberto Amed, por parte da empresa Planam; QUE perguntado sobre José Airton, o reinterrogando passou a responder da seguinte forma; QUE o reinterrogando veio a conhecer José Caubi Diniz e Raimundo Lacerda Filho, sobrinho de José Airton, em um encontro na cidade de Fortaleza; QUE Luiz Antônio e Darci Vedoin já conheciam José Caubi, Raimundo Lacerda e José Airton; QUE Luiz Antônio e Darci haviam recebido alguns valores do Ministério da Saúde, por veículos que teriam entregue no final do ano de 2002 somente com o empenho das emendas; QUE o reinterrogando foi à Fortaleza, em razão de um projeto de equipamentos médico-hospitalares no valor de R$ 2.000.000,00; QUE o reinterrogando também se recorda que havia um outro valor destinado a unidades móveis de saúde; QUE no dia em que o reinterrogando, Luiz Antônio, José Diniz e Raimundo Lacerda estavam reunidos no Hotel Caesar Park, para tratar com os prefeitos sobre a execução das licitações, o reinterrogando ficou sabendo que também estariam hospedados, no mesmo hotel, José Airton e Antônio, servidor do Ministério da Saúde, pessoa de extrema confiança de José Airton e ligado ao Ministro da Saúde; QUE o encontro ocorreu no ano de 2003, por ocasião do carnaval fora de época em Fortaleza; QUE a reunião no hotel ocorreu para que os prefeitos pudessem assinar os projetos, elaborados por Noriaque; QUE mais ou menos um mês antes, o reinterrogando, Luiz Antônio e Diniz estiveram reunidos no escritório de Irapuan, advogado em Fortaleza; QUE Irapuan era amigo de José Diniz; QUE foi nesse escritório que Noriaque passou cerca de 30 dias elaborando os projetos dos municípios do Estado do Ceará; QUE nessa oportunidade, os quatro se reuniram com os prefeitos para tratar dos projetos e das licitações a serem realizadas; QUE a escolha dos municípios a serem beneficiados com os recursos se deu entre José Airton e José Diniz; QUE dos municípios beneficiados, o reinterrogando se recorda ter realizado licitação em Aracati, nos valores de R$ 72.600,00 e R$ 71.450,00; Fortim, no valor de R$ 72.060,00; Brejo Santo, no valor de R$ 72.600,00; Carnaubal, no valor de R$ 72.600,00; e Pena Forte, no valor de R$ 72.545,00; e na Fundação São Judas Tadeu, no valor de R$ 432.000,00, parcialmente; QUE de todos esses entes beneficiados, o reinterrogando se recorda ter pago, a título de comissão, 5% ao dirigente da Fundação São Judas Tadeu; QUE por toda a operação, José Airton, José Diniz e Raimundo Lacerda iriam receber 15%; QUE cerca de um mês depois, o reinterrogando, juntamente com Luiz Antônio, esteve no Piauí, no gabinete do Governador; QUE nessa primeira oportunidade, também estavam juntos Darci Vedoin, Raimundo Lacerda Filho e José Diniz; QUE o reinterrogando não tem certeza absoluta se haveriam outras pessoas junto; QUE não se recorda se José Airton teria estado presente nessa reunião; QUE o reinterrogando esclarece que, estando José Airton presente ou não, José Diniz sempre falava em nome de José Airton; QUE nessa oportunidade, na presença do Governador, conversaram sobre recursos acima de R$ 10.000.000,00, os quais seriam destinados à Secretaria de Saúde do Estado, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares e unidades móveis de saúde; QUE o Governador tinha conhecimento de que a licitação seria direcionada; QUE nessa primeira reunião, o reinterrogando pôde perceber a facilidade com que chegaram na presença do Governador; QUE o reinterrogando pôde perceber a facilidade com que José Diniz e Raimundo Lacerda tinham trânsito no gabinete do governador; QUE o reinterrogando se recorda ter estado no gabinete do Governador umas duas ou três vezes, para tratar do assunto dos projetos e licitações; QUE Noriaque ficou responsável também pela elaboração desses projetos; QUE permaneceu na secretaria de saúde do Estado por cerca de 30 dias, mais ou menos, para elaborar projetos; QUE o reinterrogando não sabe dizer se o secretário de saúde tinha conhecimento acerca das tratativas; QUE pelo que sabe, os recursos destinados aos projetos foram empenhados, porém, ainda não foram pagos; QUE cerca de 60 dias após, o reinterrogando e Luiz Antônio estiveram no Mato do Grosso do Sul, para, da mesma forma, tratar de projeto no valor de R$ 5.000.000,00, em favor da Secretaria de Saúde do Estado, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares e unidades móveis; QUE estiveram na presença do secretário de saúde do Estado, para tratar desse projeto; QUE chegaram ao secretário através de uma pessoa conhecida por Alemão, indicada por José Diniz; QUE na conversa com o secretário, tudo ficou acertado sobre a elaboração dos projetos e  o direcionamento da licitação, assim como de que os recursos, junto ao Ministério da Saúde, estavam garantidos e seriam liberados pelo Ministro; QUE Noriaque elaborou o projeto, tendo permanecido em Campo Grande cerca de vinte dias; QUE o reinterrogando não sabe dizer se o convênio chegou a ser empenhado, mas sabe que nenhuma licitação foi executada; QUE durante essa época, José Diniz levou o reinterrogando, Luiz Antônio e Darci a Campinas, para acertarem os detalhes sobre o direcionamento das licitações no município, para a compra de medicamentos; QUE chegaram a estar reunidos com o secretário de finanças do prefeito Hélio, para tratar do assunto; QUE a reunião com o secretário não se deu a título de consulta, mas apenas de comunicação, isto é, de que seriam o reinterrogando, Luiz Antônio e Darci quem iriam realizar a venda de medicamentos ao município; QUE chegou a ser constituída a empresa Romed, para efetuar essas vendas ao município; QUE a Romed, inicialmente, estava em nome de Rogério e Ivo Marcelo, mas que, de fato, pertencia ao reinterrogando e Luiz Antônio; QUE José Diniz estava cobrando cerca de 20% do valor das vendas, a título de comissão, pelo negócio junto ao município de Campinas; QUE na época, José Diniz disse ter sido o caixa da campanha à prefeitura de Hélio, tendo, inclusive, injetado cerca de R$ 8.000.000,00, através do Banco Chaim; QUE José Diniz ainda informou, também, que estaria montando uma factoring, na cidade de São Paulo; Nada mais havendo, oportunizada às partes a formulação de requerimentos, pelo MPF nada foi requerido. Dada a palavra à douta advogada, esta assim se manifestou: “MM. Juiz, o acusado requer a revogação da prisão preventiva, uma vez que não subsistem os pressupostos autorizadores da medida e, além disso, o fato do acusado estar ajudando eficientemente através de seu depoimento, na busca da verdade, e a continuação de sua segregação não fará com que o réu ajude mais na busca da verdade do que se estivesse solto. Reitera, portanto, o pedido de liberdade já apresentado.” Pelo MPF: “MM. Juiz, Ronildo Pereira Medeiros foi denunciado pela prática dos crimes de quadrilha ou bando, corrupção ativa, fraude à licitação e lavagem de dinheiro, alguns deles múltiplas vezes. O MPF vem repetidamente insistindo de que tais delitos deram causa a graves danos ao Erário e aos valores mais caros à administração pública. Merece ser acentuada a circunstância de que a atividade desenvolvida pela organização criminosa, de que o requerente é acusado de fazer parte, prejudicou de forma expressiva o funcionamento e a estruturação do sistema único de saúde. Ainda assim, em atenção à postura adotada em Juízo pelos co-réus Luiz Antônio Trevisan Vedoin, Daraci José Vedoin e Ivo Marcelo Spinola da Rosa, no sentido de colaborarem para o esclarecimento de infrações penais e de sua autoria, manifestei, recentemente, opinando pela revogação das respectivas prisões preventivas. Ao cabo desse segundo dia de interrogatório do acusado Ronildo, já posso verificar que este vem se orientando da mesma maneira. Aparentemente, Ronildo Pereira Medeiros está dizendo o que sabe acerca do modus operandi das articulações das conexões de seu grupo empresarial, junto a particulares e a agentes públicos, notadamente, parlamentares e prefeitos. Tenho sustentado que a colaboração espontânea do réu, em Juízo, atrai para si conseqüências de caráter penal e processual penal. No campo dessas últimas, entendo que a delação eficaz, desde que importe a revelação de nomes, datas, locais e circunstâncias da ocorrência de crimes, indiretamente desautoriza o receio de que, uma vez em liberdade, o réu possa vir a reiterar a sua atividade criminosa ou a causar danos ao Erário ainda maiores que os já ocorridos. No caso presente, sublinho que a decretação da prisão preventiva teve em vista justamente a proteção à ordem pública e à ordem econômica. Ocorre que, na linha do raciocínio que venho desenvolvendo, a colaboração espontânea e eficaz do réu traduz renúncia à estrutura operacional que eventualmente poderia viabilizar o retorno à prática de delitos. Aparentemente, como já disse, Ronildo Pereira Medeiros tem contribuído para elucidar a verdade dos fatos relacionados a este feito, além disso, a extensão dos interrogatórios que se vem a concluir, bem como a perspectiva de que o interrogatório do requerente se prolongue a partir de segunda-feira, por dias seguidos, justifica o pedido de que ele seja, desde logo, colocado em liberdade, para que se atribuam, de imediato, conseqüências favoráveis a sua nova orientação. Devo frisar, no entanto, que a delação ainda não pode ser considerada consumada. Somente ao final do interrogatório, uma vez esclarecidos todos os aspectos pertinentes à atividade da quadrilha, é que se vai ter uma visão mais segura de que o réu efetivamente colaborou para o processo. É por isso, embora sem deixar de reconhecer a relevância dos fundamentos apresentados pela defesa, no sentido de que a prisão preventiva seja desde logo revogada, peço vênia para ponderar, fundado em razões de cautela, a conveniência de que a matéria seja decidida somente ao final do interrogatório. Por ora, portanto, opino desfavoravelmente ao pedido.” Retomando a palavra, pelo MM. Juiz foi dito: “Acolho a promoção Ministerial. Apesar da relevância dos argumentos da defesa, entendo que a delação premiada somente restará aperfeiçoada ao final do interrogatório, haja vista que a qualquer momento o interrogando pode mudar seu posicionamento, como fez por ocasião de seu primeiro depoimento em Juízo, no qual negou veementemente todos os fatos narrados na denúncia. Assim como já fora decidido em outros processos, acerca da mesma operação, não resta a menor dúvida de que se de fato consolidar-se a delação premiada, desvelando-se toda a estrutura da organização descrita pelo MPF na denúncia, outra não será a decisão do Juízo, que a revogação da prisão preventiva. Assim, por ora, indefiro o requerimento da defesa.” Outrossim, anote-se que os avulsos, de I a VI, referem-se a documentos apresentados pelo acusado Luiz Antônio Trevisan Vedoin durante o seu interrogatório, neste Juízo, e o avulso VII, refere-se aos documentos apresentados pelo reinterrogando Ronildo Medeiros, na oportunidade de seu reinterrogatório, iniciado no dia 13/07/2006. Ainda, fica determinado o prosseguimento deste interrogatório para segunda-feira, dia 17/07/2006, às 9h, saindo todos os presentes devidamente intimados desta data e hora. Oficie-se à Polícia Federal. Às 22h28min., pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,                             (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino.
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    (em continuidade)


Aos dezessete dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09h35min, para a continuidade do reinterrogatório do réu preso a seguir qualificado. Presente, ainda, o Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA.

RONILDO PEREIRA MEDEIROS, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 1169249-9, SSP/MT, e CPF nº 793046561-68, nascido aos 31/01/1969, na cidade Itarumã/GO, filho de Manoel Vilela de Medeiros e de Germani Pereira de Medeiros, residente na av. Haiti, nº 489, Jardim das Américas, em Cuiabá/MT, telefone (res.) 3027-5600 e celular nº 8403-0147, tendo o ensino médio completo.

Antes de dar-se continuidade ao reinterrogatório, foi oportunizado ao reinterrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. AMANDA DE LUCENA BARRETO, OAB/MT-9516 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada. 

Em seguida, pelo douto Magistrado foi ao reinterrogando informado de seu direito de permanecer calado, em face do princípio da presunção de inocência, não importando o seu silêncio em confissão e muito menos ser interpretado em prejuízo de sua defesa (art. 186 do CPP), bem como dos benefícios concedidos pelo CP, caso tenha praticado o crime, confesse-o em juízo e, ainda, os benefícios previstos no art. 1°, § 5°, da Lei n° 9.613/98. Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogados de defesa constituídos nas pessoas do Dr. OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JÚNIOR, OAB/MT-7683, e Dra. AMANDA DE LUCENA BARRETO, OAB/MT-9516, esta última presente ao ato: QUE com relação ao Deputado Benedito Dias, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foram os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio que fizeram acordo no sentido de que o parlamentar receberia 10% sobre os valores direcionados para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE a cópia de cheque, de fls. 68 do avulso VII, refere-se a cheque emitido pela empresa Frontal, de propriedade do reinterrogando, o qual fora descontado e entregue, posteriormente, ao acusado Erick Janson, na presença do acusado Luiz Antônio, em hotel na cidade de Macapá; QUE o pagamento dessa comissão se deu pela licitação ocorrida no município de Tartarugalzinho, no valor em torno de R$ 100.000,00; no Hospital São Camilo, em Macapá, no valor de R$ 399.000,00; e na Secretaria de Saúde do Estado do Amapá, em torno de R$ 740.000,00; referentes a emendas do exercício 2004; QUE todas essas emendas eram de autoria do parlamentar, o qual recebeu, através de Erick Janson, a comissão por esses valores e pela promessa de realizar novas emendas para o exercício de 2006; QUE apesar de Erick Janson não ser mais assessor parlamentar do deputado, ainda era coordenador dos negócios do deputado; QUE mais uma vez, no documento de fls. 69 do avulso VII, encontra-se a menção ao saque realizado através do cheque emitido pela Frontal, para pagamento de R$ 50.000,00 ao deputado Benedito Dias; QUE com relação ao Deputado André Luiz, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE pelo que sabe, os recursos destinados ao município de Paracambi, para o exercício de 2004, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, tinham por origem emenda do parlamentar Paulo Baltazar; QUE acredita que a informação, de fls. 99 do avulso II, que atribui a André Luiz a autoria da emenda, não procede; QUE o negócio, junto a Paracambi, foi obtido através de Nylton Simões; QUE o reinterrogando pagou 10% a Luiz Antônio, que, posteriormente, repassou para o parlamentar; QUE com relação ao Deputado Enivado Ribeiro, conforme já declarado no reinterrogatório, recebeu, a título de antecipação para apresentação de emenda para o exercício de 2005, uma comissão; QUE o reinterrogando retifica o valor da comissão para R$ 35.000,00, os quais foram pagos no mês de dezembro de 2004, conforme anotações de fls. 733 dos autos; QUE onde consta 18407, trata-se de referência ao número do gabinete do parlamentar, isto é, 840; QUE as referências a 15 anos e 20 anos, tratam, na verdade, de pagamento de R$ 15.000,00 e R$ 20.000,00, realizados em favor do parlamentar; QUE a anotação “1.400 Eq” , refere-se a R$ 1.400.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE com relação ao Deputado Mauricio Rabelo, o reinterrogando declara, ainda, conforme extrato de conta corrente da empresa Frontal, de sua propriedade, fls. 76 e 77, do avulso VII, ter realizado pagamento em favor do deputado no valor de R$ 20.100,00, realizado no dia 30/11/2005, a título de antecipação de comissão pelas emendas a serem apresentadas para o exercício de 2006; QUE com relação ao Deputado Ronivon Santiago, o reinterrogando declara, ainda, conforme extrato de conta corrente da empresa Frontal, de sua propriedade, fls. 76, 78, 104 e 105, do avulso VII, ter realizado pagamentos em favor do deputado nos valores de R$ 5.000,00, realizados nos dias 30/11/2005 e 1º/12/2005, a título de adiantamento na “conta corrente” contábil que o reinterrogando possuía com o parlamentar; QUE com relação à Deputada Elaine Costa, o reinterrogando declara, ainda, conforme extrato de conta corrente da empresa Manoel Vilela de Medeiros-ME, de sua propriedade, fls. 85/86 do avulso VII, ter realizado um pagamento em favor da deputada no valor de R$ 23.038,00, realizado no dia 17/01/2005, a título de adiantamento de comissão na “conta corrente” contábil que o reinterrogando possuía com a parlamentar; QUE o favorecido pelo depósito, Adailton da Silva Souza, é pessoa ligada ao assessor parlamentar da deputada, Marco Antônio Lopes; QUE com relação ao Deputado Amauri Gasquez, o reinterrogando declara, ainda, conforme comprovante de emissão de cheque, fls. 87 do avulso VII, ter realizado pagamento em favor do deputado no valor de R$ 5.000,00, realizado no dia 06/01/2005, a título de adiantamento na “conta corrente” contábil que o reinterrogando possuía com o parlamentar; QUE o reinterrogando, conforme anotação, sacou o dinheiro e entregou para a esposa do parlamentar, Edna; QUE com relação ao Deputado Romel Feijó, o reinterrogando declara, ainda, conforme comprovante de cópia de cheque e comprovantes de depósito, fls. 92 e 94, do avulso VII, realizado em favor de Andrei Batista M. P. Moraes, no valor de R$ 4.080,00, foi realizado como parte de pagamento em favor do parlamentar, pela licitação executada no município de Barbalha; QUE Andrei Batista foi responsável por agilizar todo o processo da emenda e das licitações, atuando como assessor do parlamentar; QUE o reinterrogando não sabe dizer se Andrei estava lotado no gabinete do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Wanderval Santos, o reinterrogando declara, ainda, conforme extrato de conta corrente da empresa Manoel Vilela de Medeiros-ME, de propriedade do reinterrogando, fls. 96 e 97, do avulso VII, ter realizado uma transferência on line, no dia 06/07/2005, no valor de R$ 19.272,96, em favor de Rodrigo Medeiros, funcionário do escritório da Planam em Brasília, para posterior saque e pagamento ao parlamentar na própria Câmara dos Deputados, em seu gabinete; QUE com relação aos Deputados Professor Irapuan Teixeira e Elaine Costa, o reinterrogando declara, ainda, conforme planilha de fls. 98, extrato da conta corrente da empresa Manoel Vilela de Medeiros-ME, de fls. 99, e cópia de cheques de fls. 101, todos do avulso VII, tratam-se de antecipações aos dois parlamentares, em valores iguais de R$ 9.500,00, a título de comissão pelas emendas a serem propostas para o exercício de 2006; QUE com relação ao Deputado Jorge Pinheiro, consta, no documento de fls. 733-vº dos autos, as anotações referentes aos dois adiantamentos de R$ 10.000,00, sendo que o segundo pagamento ocorreu no dia 21/12/2004; QUE a partir desse momento, passou-se a perguntar ao reinterrogando a respeito de uma segunda fase em toda a sistemática de captação de recursos, elaboração de projetos e direcionamento das licitações, que consiste exatamente na fase posterior à obtenção de recursos junto ao Ministério da Saúde, momento no qual são elaborados os pré-projetos, projetos, respostas aos pareceres técnicos e elaboração dos convênios entre o Ministério da Saúde e as entidades beneficiadas com os repasses; QUE até o final do ano de 2003, o reinterrogando basicamente dedicou-se a participar dos processos licitatórios com suas empresas; QUE apesar de possuir uma sociedade de fato com Luis Antônio, a respeito de diversas licitações, o reinterrogando não trabalhava na fase anterior à licitação, isto é, elaboração de pré-projetos, projetos e respostas aos pareceres técnicos; QUE  somente a partir de 2004, com o escritório da Planam em Brasília, é que o reinterrogando passa a dedicar-se à fase anterior à licitação; QUE o escritório da Planam em Brasília tinha as suas despesas rateadas entre o reinterrogando e Luiz Antônio; QUE o escritório prestava serviços tanto para as empresas do reinterrogando quanto para as de Luiz Antônio; QUE no inicio do ano de 2004, é o próprio reinterrogando quem contrata a acusada Maria da Penha Lino para chefiar o escritório, dedicando-se especialmente à elaboração de pré-projetos, projetos, respostas aos pareceres técnicos e a todas as pendências dos processos junto ao Ministério da Saúde; QUE Maria da Penha teve toda a sua vida profissional ligada à área da saúde, razão pela qual conhecia todas as fases do processo administrativo, no Ministério da Saúde, assim como tinha diversos contatos naquele órgão; QUE para desempenhar essa atividade no escritório da Planam, Maria da Penha receberia R$ 2.500,00 por mês, os quais seriam pagos pelo reinterrogando e Luiz Antônio; QUE Maria da Penha trabalhou no escritório do primeiro semestre de 2004 ao primeiro semestre de 2005; QUE é através de Maria da Penha que Noriaque passa a trabalhar no escritório, desempenhando a mesma função; QUE Maria da Penha passou a coordenar o escritório e Noriaque a dedicar-se à parte de projetos; QUE Noriaque começou recebendo R$ 1.500,00 ao mês e terminou com um salário de R$ 2.500,00; QUE da mesma forma, o salário era pago pelo reinterrogando e Luiz Antônio; QUE Noriaque prestou serviços para o escritório da Planam até a data da operação policial; QUE pelo fato de, no segundo semestre de 2005, Maria da Penha ter assumido cargo de assessora especial do Ministro da Saúde, achou melhor que Noriaque não continuasse trabalhando dentro do escritório da Planam; QUE Noriaque continuou trabalhando para o reinterrogando e Luiz Antônio, com escritório montado dentro do seu apartamento; QUE os funcionários do reinterrogando, Angelita e Félix,  davam suporte a Noriaque com informações necessárias para a elaboração dos pré-projetos e projetos; QUE ainda, durante o ano de 2004, trabalhou no escritório da Planam em Brasília, Marcelo Valério Souto, parente de Maria da Penha; QUE Marcelo também realizava projetos, recebendo um salário mensal de R$ 1.000,00; QUE antes mesmo de Maria da Penha desligar-se do escritório, Marcelo Valério já havia deixado de prestar serviços; QUE o acusado Rodrigo Medeiros trabalhava na área de projetos na área de informática, junto com o acusado Ivo Marcelo; QUE apesar de prestar alguns serviços para o reinterrogando, trabalhava mais com Luiz Antônio e Ivo Marcelo; QUE Angelita também chegou a elaborar alguns pré-projetos e projetos; QUE tanto Maria da Penha quanto Noriaque tinham conhecimento de que os projetos elaborados, em favor dos municípios e das entidades, pelo reinterrogando e Luiz Antônio, eram preparados para que empresas do grupo vencessem as futuras licitações; QUE da mesma forma, Angelita e Félix tinha conhecimento prévio de que as empresas do grupo seriam as vencedoras das licitações; QUE as senhas fornecidas pelo Ministério da Saúde às instituições beneficiadas com recursos, para a elaboração dos pré-projetos e projetos, eram repassadas ao escritório da Planam em Brasília pelos gabinetes dos parlamentares, pelos próprios municípios e entidades e, ainda, pela acusada Cacilene, do Dicon do Rio de Janeiro; QUE com essas senhas era possível entrar no sistema do Ministério da Saúde e elaborar o pré-projeto; QUE após a apresentação do pré-projeto, era gerado o projeto para posterior impressão, coleta da assinatura do responsável pela instituição e protocolo no Ministério da Saúde; QUE como regra geral, eram os representantes das empresas ligadas ao reinterrogando e Luiz Antônio quem se responsabilizavam por colher as assinaturas dos responsáveis pelas instituições, com os pré-projetos apresentados; QUE algumas vezes, a assinatura era colhida no escritório da Planam ou nos gabinetes dos parlamentares, caso o responsável estivesse em Brasília; QUE posteriormente, já estando o projeto devidamente assinado, era protocolado no Ministério da Saúde; QUE a acusada Cacilene trabalhava no Dicon/RJ e recebia uma comissão mensal de R$ 2.500,00, para repassar ao reinterrogando e Luiz Antônio as senhas das instituições, assim como mantê-los atualizados acerca das informações sobre o andamento dos processos, a situação das instituições junto ao Ministério da Saúde etc.; QUE o reinterrogando e Luiz Antônio conheceram Cacilene e Langoni, servidores do Dicon/RJ, no segundo semestre do ano de 2005; QUE foram apresentados através de Carlos Augusto Haasis Neto, conhecido por Guto; QUE a partir desse encontro, Luiz Antônio e o reinterrogando passaram a remunerar Cacilene e Langoni com valor mensal de R$ 1.500,00, chegando, ao final, a R$ 2.500,00; QUE o reinterrogando era responsável pelo pagamento de uma comissão e Luiz Antônio de outra; QUE Langoni recebeu cerca de R$ 2.500,00 mensais, pelo menos duas vezes antes de ser exonerado no mês de dezembro de 2005; QUE após sair do Dicon/RJ, passou a trabalhar para o reinterrogando e Luiz Antônio; QUE Cacilene continuou recebendo a comissão até a operação policial; QUE Langoni trabalhava no Dicon dentro do setor de prestação de contas, sendo o responsável por dar informações ao grupo, nessa área, assim como ajudar as instituições com as licitações já realizadas, em fase de prestação de contas, a regularizar situações pendentes; QUE o Roberto, do Dicon em São Paulo, recebeu por duas ou três vezes R$ 1.500,00, no final do ano de 2005, para repassar informações a Luiz Antônio; QUE o reinterrogando nunca trabalhou em licitações com informações repassadas por Roberto; QUE a acusada Maria da Penha sempre foi o contato de Luiz Antônio e do reinterrogando dentro do Ministério da Saúde; QUE mesmo antes de Maria da Penha ter sido contratada pelo escritório da Planam, no primeiro semestre de 2004, esta já vinha prestando serviços aos acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio; QUE o mesmo ocorreu depois de desligar-se do escritório, no primeiro semestre de 2005; QUE após assumir o cargo de assessora no Ministério, continuou defendendo os interesses do grupo dentro do órgão; QUE por esses serviços prestados, a acusada Maria da Penha recebia comissões e ajudas financeiras; QUE todos os contatos dentro do Ministério se davam por meio de Maria da Penha; QUE o reinterrogando sabe dizer que Alana, Claudinha e Givanildo prestavam alguns serviços ao grupo, recebendo, por isso, ajudas financeiras, a pedido de Maria da Penha; QUE o reinterrogando não sabe especificar, exatamente, de que maneira Alana, Claudinha e Givanildo ajudavam dentro do Ministério; QUE acredita que estavam responsáveis por dar uma maior agilidade aos processos; QUE uma vez aprovados os projetos, os convênios eram assinados pelas instituições em Brasília, através de prefeitos e de seus dirigentes; QUE normalmente, os convênios eram assinados no próprio Ministério da Saúde; QUE algumas vezes, esses convênios eram assinados por procuração; QUE todos os pré-projetos e projetos, nos quais o reinterrogando participou, ocorreram junto ao Ministério da Saúde; QUE não elaborou qualquer projeto nos Ministérios da Comunicação, Ciência e Tecnologia, e Educação; QUE a terceira e última fase consiste propriamente no direcionamento dos processos de licitação; QUE na área de aquisição de equipamentos médico-hospitalares e medicamentos, a modalidade de licitação adotada era a tomada de preços ou o pregão; QUE normalmente, em se tratando de municípios, quando a licitação se dava pela modalidade de tomada de preços, o edital não era vendido a eventuais interessados ou eram criadas dificuldades; QUE da parte do reinterrogando, Angelita e Félix se responsabilizavam por enviar aos municípios minutas dos editais, nos quais eram exigidos vários documentos, por ocasião da habilitação, a fim de dificultar o acesso das demais empresas na licitação; QUE também era, em algumas oportunidades, exigida caução; QUE em outras licitações, o edital trabalhava com os prazos, encurtando os de entrega e dilatando o de pagamento; QUE também era cuidadosamente escolhido o dia da publicação, para aproveitas os feriados e os fins de semana, encurtando, assim, o prazo para a obtenção dos editais; QUE se porventura, apesar de todas essas cautelas tomadas, alguma empresa ainda retirasse o edital, não poucas vezes a licitação era cancelada; QUE para as publicações dos editais de alguns municípios do Estado do Rio de Janeiro, era utilizado o jornal “O Povo”; QUE o acusado Carlos Augusto Haasis Neto era o contato, dentro do jornal, pertencente a Alberto Amed; QUE era através desse contato que alguns exemplares de uma determinada edição, distribuída nas bancas, eram alterados para a inserção do edital; QUE com relação às entidades não governamentais, ou era um extrato da licitação publicado no jornal O Povo, ou apenas eram colhidos três orçamentos para avalizar o valor da venda à entidade; QUE todos esses orçamentos, colhidos em nome da entidade beneficiada com os recursos, estavam a cargo de Angelita; QUE apesar  de existirem normas internas do Ministério da Saúde, no sentido de que as entidades não governamentais devam realizar licitação, isto raramente ocorre; QUE normalmente, os recursos destinados a essas entidades ocorrem como forma de evitar processos licitatórios; QUE por fim, ainda participavam das licitações, quando ocorriam, mais de uma empresa ligada ao grupo, através de interpostas pessoas, ou era feito, a uma empresa existente de fato e de direito, pedido de cobertura, isto é, para que participasse da licitação com valores elevados, ou apenas comprasse o edital; QUE representavam, junto aos municípios e entidades, interesses do reinterrogando os seguintes representantes de vendas: no Estado do Rio de Janeiro, sucessivamente, Nylton Simões, Ricardo Waldmann, Rogério Medeiros e Jairo Langoni; no Estado de São Paulo, Odilon; no Estado do Paraná, Sinomar, por duas licitações; nos Estados do Pará e Ceará, assim como outro Estado da região Nordeste ou Norte, Jair Costa, ex-assessor parlamentar do deputado Renildo Leal; no Estado do Amapá, Roberval; QUE nos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Bahia, o próprio reinterrogando representou, na maioria das vezes, as suas empresas; QUE no Estado de Mato Grosso, seu irmão Senildo representou as suas empresas junto aos municípios de Vera, Torixoréo, Dom Aquino e Campo Verde; QUE no Estado de Minas Gerais, Aldecir representou as empresas em alguns municípios e no município de Condeúba e no ABC, em Salvador, ambos na Bahia; QUE ainda no Estado da Bahia, Alan, representante do reinterrogando, esteve nos municípios de Una, na Santa Casa de Misericórida de Una,  Cansanção e Antônio Gonçalves; QUE todos os representantes tinham plena consciência de que participavam de licitações direcionadas; QUE esses representantes de vendas, tanto eram responsáveis pela fase anterior às licitações quanto durante a própria licitação; QUE eram eles quem colhiam as assinaturas dos prefeitos e dirigentes nos projetos, tratavam de conseguir os documentos necessários para regularizar a situação dos municípios e entidades, junto ao Siafi, assim como faziam o contato com os prefeitos e dirigentes das entidades, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações; QUE os prefeitos e dirigentes eram previamente contatados pelos parlamentares; QUE todos eles tinham pleno conhecimento de que as licitações eram direcionadas; QUE no Estado de Mato Grosso, o reinterrogando participou de licitações para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, nos seguintes municípios: Alto Garças, Barra do Bugres, Cláudia, Jaciara, Juara, Juruena, Jucimeira, Nova Canaã, Nova Guarita, Nova Maringá, Nova Marilândia, Nova Ubiratã, Novo Horizonte do Norte, Porto dos Gaúchos, Poxoréo, Ribeirãozinho, São José do Povo, Sinop, Tabaporã e Terra Nova do Norte; QUE todos os prefeitos dos municípios acima tinham conhecimento de que se tratava de licitações direcionadas; QUE com exceção dos municípios de Juara e Torixoréo, nos quais a licitação ocorreu no ano de 2005, todas as demais licitações ocorreram entre 2002 e 2004; QUE o reinterrogando se recorda ter pago 5% ao prefeito de Nova Maringá, no ano de 2004, a título de comissão, R$ 16.000,00, entregues em espécie e em mão ao próprio prefeito, na presença de seu assessor Carlos, no shopping Três Américas, em Cuiabá; QUE tratava-se de emenda de autoria do parlamentar Pedro Henry; QUE os contatos com o prefeito foram realizados por meio do reinterrogando e Luiz Antônio; QUE apesar de não ter presenciado, o parlamentar fez contato com o prefeito para que os recursos chegassem ao município; QUE logo após ter ocorrido a licitação em Nova Marilândia, uma das empresas do reinterrogando, Frontal ou Manoel Vilela de Medeiros-ME, realizou uma transferência através do Banco Sicred, agência de Nova Marilândia, no valor de R$ 40.000,00, em favor de uma terceira pessoa indicada pelo prefeito, José Aparecido dos Santos, conhecido por Cidinho; QUE o contato do reinterrogando com o prefeito sempre se deu através do acusado Wagner, seu irmão; QUE tratava-se de emenda parlamentar do deputado Ronivon Santiago; QUE com relação ao município de Torixoréo, por tratar-se de recursos extra-orçamentários conseguidos por Maria da Penha, esta recebeu 10% dos recursos, incluída a contrapartida, e o acusado Wagner da AMM, 6%; QUE ambos receberam esses percentuais em espécie e em mão; QUE o prefeito de Torixoréo, João Batista, durante a licitação, esteve no escritório da sede da Frontal em Cuiabá conversando com o reinterrogando e Luiz Antônio, oportunidade na qual solicitou, a título de comissão, 10% sobre o valor da licitação; QUE apesar da solicitação, a comissão não foi paga, haja vista não existir margem de lucro ao reinterrogando; QUE os recursos obtidos em favor do município de Torixoréo tinha natureza extra-orçamentária e foram obtidos pela acusada Maria da Penha Lino; QUE com relação ao município de Juara, o reinterrogando pagou uma comissão de 20%, sendo que entregou um cheque da empresa Oxitec para Cleber e para o filho do deputado Ricarte de Freitas, na sede da empresa Frontal em Cuiabá; QUE o cheque foi devolvido por falta de provisão de fundos; QUE por essa razão, o reinterrogando, a pedido do filho de Ricarte de Freitas, cujo nome não se recorda, fez um depósito em conta de terceira pessoa; QUE esse depósito foi realizado por Neureny, em nome da empresa Frontal; QUE o restante da comissão, o reinterrogando entregou em espécie e em mão ao prefeito de Juara, Oscar, na presença do acusado Wagner, na sede da AMM em Cuiabá; QUE o reinterrogando esclarece que o valor da licitação, em Juara, foi de R$ 365.000,00; QUE o cheque entregue a Cleber e ao filho do deputado, devolvido sem fundos, e que fora posteriormente pago mediante depósito, era no valor de R$ 36.500,00; QUE ao prefeito foi entregue a importância de R$ 35.500,00, correspondente ao valor faltante dos 20% sobre o valor da licitação; QUE os recursos obtidos para o município de Juara tiveram por origem emenda do deputado Wellington Fagundes ou de Ricarte de Freitas; QUE o município de Pontes e Lacerda recebeu R$ 240.000,00 por emenda, exercício 2004, de autoria do deputado Ronivon Santiago, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE no mês de março do ano de 2005, o prefeito, em conversa com o reinterrogando, solicitou 5% do valor da licitação para direcioná-la para as empresas do reinterrogando; QUE por razões de o anexo IX possuir um rol de equipamentos diferente da necessidade do município, o processo de licitação não foi iniciado; QUE o reinterrogando não sabe esclarecer se, até a presente data, a licitação ocorreu; QUE com relação ao município de São José do Povo, no ano de 2002, após a empresa Nacional, de propriedade do reinterrogando, ter vencido uma licitação para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no valor de R$ 250.000,00, o reinterrogando pagou pessoalmente ao prefeito 5% do valor da licitação, em espécie e em mão; QUE o autor da emenda em favor de São José do Povo foi o deputado Wellington Fagundes; QUE no primeiro encontro para tratar da licitação com o prefeito, estiveram presentes o prefeito, Luiz Antônio e o reinterrogando; QUE com relação ao município de Jaciara, o reinterrogando esclarece ter pago comissão tanto ao prefeito Valdizete Nogueira, no valor de 5% sobre a licitação, quanto ao prefeito Max, no valor de R$ 40.000,00; QUE tratavam-se de três emendas, nos valores de R$ 240.000,00, R$ 160.000,00 e R$ 400.000,00, todas para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE as duas primeiras emendas eram de autoria do deputado Ronivon Santiago e a última do deputado Irapuan Teixeira; QUE o contato com os prefeitos foi feito pelo próprio reinterrogando e Luiz Antônio; QUE o reinterrogando acredita ter pago a Valdizete a comissão referente às duas primeiras emendas e à Max, a comissão referente à terceira emenda; QUE o reinterrogando também realizou um depósito no valor de R$ 1.000,00, em favor de João Luiz, presidente da comissão de licitação em Jaciara, a título de ajuda; QUE com relação ao município de Porto dos Gaúchos, o reinterrogando esclarece ter pago ao prefeito Rivelino o equivalente a 5% sobre as licitações ocorridas nos anos de 2002 e 2003, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, na modalidade carta convite; QUE tratava-se de emenda parlamentar do deputado Ricarte de Freitas; QUE Luiz Antônio e o reinterrogando fizeram o contato com o prefeito; QUE foi o próprio reinterrogando quem entregou a comissão em espécie e em mão ao prefeito; QUE o parlamentar realizou, também, o contato com o prefeito municipal acerca dos recursos que estariam sendo destinados ao município; QUE no Estado do Paraná, o reinterrogando executou licitação para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, somente nos municípios de Colombo e Artur Tomas; QUE os interesses do reinterrogando foram representados, nos municípios, por meio do acusado Sinomar; QUE o reinterrogando acredita que os recursos para essas licitações eram de origem extra-orçamentários; QUE nenhuma comissão foi paga nos municípios; QUE em Colombo, o reinterrogando chegou a entregar os equipamentos, mas não recebeu, tendo, ao final, realizado uma doação, em virtude da pobreza do município; QUE em Artur Tomas, o reinterrogando entregou os equipamentos e recebeu o correspondente à licitação; QUE as duas licitações foram direcionadas; QUE no Estado de São Paulo, o reinterrogando realizou licitação apenas no município de Vinhedo; QUE ainda realizou licitação junto às seguintes entidades: Santa Casa Maria das Graças, em Itaporanga, Santa Casa de Santo Amaro, em Santo Amaro, Sociedade Pestallozzi, em São Paulo, Irmandade de Santa Casa de Dois Córregos, em Dois Córregos, Instituição Filantrópica Educacional Parábola, em São Paulo; QUE no município de Vinhedo, o reinterrogando executou licitação no valor de R$ 350.000,00, com recursos oriundos de emenda do deputado Bispo Wanderval Santos, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no exercício de 2003; QUE o contato com o prefeito, para acertar os detalhes do direcionamento do processo licitatório, foi realizado pelo próprio parlamentar; QUE o reinterrogando, juntamente com Luiz Antônio, entregaram para Celso, assessor jurídico do município, cerca de R$ 40.000,00 em espécie, os quais foram entregues no Hotel Meliá Iguatemi, em São Paulo; QUE com recursos da ordem de R$ 80.000,00 (R$ 104.000,00), oriundos de emenda do deputado Amauri Gasquez, referente ao exercício 2004, em favor do Hospital Nossa Senhora das Graças, em Itaporanga, para aquisição de medicamentos; QUE o contato inicial com a entidade se deu através da esposa do parlamentar, Edna; QUE posteriormente, a acusada Angelita ligou para fazer os orçamentos; QUE nenhum dirigente do hospital recebeu qualquer comissão; QUE com recursos da ordem de R$ 800.000,00, oriundos de emenda do deputado Amauri Gasquez, referente ao exercício do ano 2004, em favor da Santa Casa de Santo Amaro, em Santo Amaro, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, o reinterrogando realizou a licitação; QUE da mesma forma, após Edna, esposa do parlamentar, ter feito contato com a direção da Santa Casa, o reinterrogando e Luiz Antônio estiveram na Santa Casa por umas três vezes para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE nenhum dirigente recebeu qualquer comissão na Santa Casa; QUE com recursos da ordem de R$ 60.000,00, oriundos de emenda da deputada Edna Macedo, exercício 2004, em favor da Sociedade Pestallozzi, em São Paulo, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, o reinterrogando realizou a licitação; QUE foi o próprio gabinete da parlamentar, na pessoa de seu chefe de gabinete, Marion, que entrou em contato com a direção da sociedade, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE nenhum dirigente recebeu comissão; QUE o reinterrogando realizou licitações, junto à Irmandade Santa Casa de Dois Córregos, em Dois Córregos, nos valores de R$ 320.000,00, emenda do deputado Bispo Wanderval Santos, R$ 160.000,00, emenda do deputado Ildeo Araújo, R$ 48.000,00, emenda do deputado Ildeo Araújo, e R$ 800.000,00, emenda do deputado Professor Irapuan Teixeira, todas referentes ao exercício do ano de 2004, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE essa instituição foi sugerida pelo reinterrogando e Luiz Antônio aos parlamentares, como beneficiária dos recursos, em razão de já conhecerem a Dra. Mara, dirigente da instituição; QUE Mara foi apresentada ao reinterrogando e a Luiz Antônio por Marco Antônio Lopes, assessor parlamentar da deputada Elaine Costa; QUE Mara chegou a pedir ao reinterrogando R$ 50.000,00, a título de comissão, sob pena de denunciar o esquema de direcionamento das licitações; QUE o pedido não foi aceito; QUE o reinterrogando executou licitação junto à Instituição Filantrópica Educacional Parábola, em São Paulo, beneficiada com recursos da ordem de R$ 80.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, emenda de autoria da deputada Edna Macedo, exercício 2004; QUE é o gabinete da parlamentar, na pessoa do chefe de gabinete, Marion, que faz contato com a direção da Instituição Parábola para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE no Estado do Rio de Janeiro, o reinterrogando realizou licitações apenas nos municípios de: Belford Roxo, Itaguaí, Mangaratiba, Mendes, Miguel Pereira, Paracambi, Porto Real, Rio Claro, Rio das Flores, São Gonçalo e São João do Meriti; QUE ainda realizou licitações junto às entidades de: Irmandade São João Batista de Macaé, em Macaé, Santa Casa de Campos, em Campos, Hospital de Miracema, em Miracema, Hospital de Nova Iguaçu, em Nova Iguaçu, e Associação dos Aposentados de Volta Redonda, em Volta Redonda; QUE todas as licitações junto aos municípios e entidades acima estavam direcionadas; QUE todas essas licitações já foram executadas; QUE essas licitações destinavam-se à aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE as licitações acima ocorreram com recursos oriundos de emendas dos exercícios de 2002, 2003, 2004 e 2005; QUE os seguintes parlamentares destinaram recursos aos municípios acima: Itamar Serpa ou Doutor Heleno, referente a Belford Roxo; Vieira Reis, referente a Itaguaí e Mangaratiba; Paulo Baltazar, referentes a Mendes, Paracambi, Porto Real, Rio Claro e Rio das Flores; Elaine Costa, referente a São Gonçalo; e Almerinda, referente a São João do Meriti; QUE com relação a Miguel Pereira, o reinterrogando não sabe quem foi o autor da emenda; QUE o contato com os prefeitos desses municípios era feito pelo próprio parlamentar e seus gabinetes, especialmente através dos chefes de gabinete; QUE o reinterrogando esclarece que em relação ao município de Rio das Flores existiam emendas dos parlamentares: Vieira Reis, Paulo Baltazar e João Mendes; QUE no município de Belford Roxo, Maria José, assessora parlamentar do deputado Itamar Serpa, foi quem realizou contato com o prefeito do município; QUE por outro lado, representando os interesses do reinterrogando, na licitação, esteve Nylton Simões; QUE no município de Itaguaí, foi o próprio reinterrogando juntamente com Luiz Antônio é que fizeram contato com o prefeito; QUE já o conheciam da época de Mangaratiba; QUE na licitação, esteve representando os interesses do reinterrogando o acusado Rogério Medeiros; QUE no município de Mangaratiba,  foi o próprio reinterrogando, juntamente com Inaldo, chefe de gabinete do deputado Vieira Reis, que esteve fazendo o contato com o prefeito do município; QUE por outro lado, representando os interesses do reinterrogando, na licitação, estiveram Rogério Medeiros e Jairo Langoni;  QUE nos municípios de Mendes, Paracambi e Porto Real, foi Paulinho, assessor parlamentar de Paulo Baltazar quem fez contato com os prefeito dos municípios; QUE por outro lado, representando os interesses do reinterrogando, na licitação, esteve Nylton Simões; QUE no município de Miguel Pereira, Luiz Antônio realizou contato com o prefeito do município; QUE por outro lado, representando os interesses do reinterrogando, na licitação, esteve Nylton Simões; QUE nos municípios de Rio Claro e São João do Meriti, o próprio Nylton Simões, por já conhecer os prefeitos, foi quem fez com estes os primeiros contatos e quem representou os interesses do reinterrogando, nas licitações, esteve Nylton Simões; QUE no município de Rio das Flores, foi o reinterrogando e Luiz Antônio quem fez o primeiro contato com o prefeito do município; QUE não se recorda quem representou os interesses do reinterrogando, na licitação; QUE no município de São Gonçalo, Marco Antônio Lopes, assessor parlamentar da deputada Elaine Costa, é quem faz o contato com o prefeito do município; QUE por outro lado, representando os interesses do reinterrogando, na licitação, esteve Nylton Simões; QUE em relação às instituições Irmandade São João Batista de Macaé, em Macaé, Santa Casa de Campos, em Campos, trataram-se de emendas de autoria do deputado Paulo Feijó; QUE o responsável por fazer o contato junto às entidades foi o assessor parlamentar, Ricardo Jardim do Amaral Melo; QUE representando os interesses do reinterrogando, durante as licitações, esteve na instituição Nylton Simões; QUE em relação ao Hospital de Miracema, em Miracema, tratou-se de emenda de autoria do deputado Almir Moura; QUE o responsável por fazer o contato junto á entidade foi o próprio parlamentar; QUE representando os interesses do reinterrogando, durante a licitação, esteve na instituição Nylton Simões; QUE em relação ao Hospital de Nova Iguaçu, em Nova Iguaçu, tratou-se de emenda de autoria do deputado Fernando Gonçalves; QUE a responsável junto à entidade foi Maria José; QUE representando os interesses do reinterrogando, durante a licitação, esteve na instituição Nylton Simões; QUE em relação à Associação dos Aposentados de Volta Redonda, em Volta Redonda, tratou-se de emenda de autoria do deputado Paulo Baltazar; QUE o responsável por fazer o contato junto à entidade foi o seu assessor parlamentar; Paulo Roberto de Oliveira Correa, conhecido por Paulinho; QUE representando os interesses do reinterrogando, durante a licitação, esteve na instituição Nylton Simões; QUE no Estado de Minas Gerais, o reinterrogando realizou licitação apenas junto ao Hospital Bom Samaritano, em Governador Valadares; QUE referente ao exercício do ano 2004, o reinterrogando executou uma licitação com recursos decorrentes de emenda do parlamentar Ronivon Santiago, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE ainda realizou licitações com recursos oriundos das emendas dos deputados Isaías Silvestre e Ronivon Santiago, conforme fls. 35 do avulso VII, referente ao exercício do ano 2005; QUE foi executada parte da emenda de Isaías Silvestre e de Ronivon Santiago, no que diz respeito à aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE com relação às três emendas para custeio, de Ronivon Santiago, o hospital pagou ao parlamentar, ao reinterrogando e a Luiz Antônio 25% do valor da emenda, para que tivesse a liberdade de contratar a aquisição com outras empresas; QUE a execução dessas três emendas também se deu de forma parcial; QUE os 25% foram pagos de acordo com o repasse de cada parcela; QUE venceram as licitações em Governador Valadares as empresa Frontal, Suprema-Rio e Oxitec, todas ligadas ao reinterrogando; QUE foi o reinterrogando e Luiz Antônio quem sugeriram ao parlamentar Ronivon Santiago que destinasse recursos ao Hospital Bom Samaritano, haja vista as facilidades que possuíam na instituição; QUE Isaías Silvestre destinou recursos ao hospital por possuir contatos na instituição; QUE no Estado do Amapá, o reinterrogando realizou licitações apenas nos municípios de: Tartarugalzinho, Mazagão e Santana do Amapá; QUE ainda executou licitação junto à Secretaria de Saúde do Estado do Amapá; QUE o município de Tartarugalzinho foi beneficiado com  recursos de emenda de autoria do deputado Benedito Dias e Mazagão e Santana do Amapá, com recursos de emenda do deputado Eduardo Seabra; QUE o contato nos municípios, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações, foram realizados pelos assessores parlamentares Erick Janson, do deputado Benedito Dias, e Pedro Braga, do deputado Eduardo Seabra; QUE representando os interesses do reinterrogando, esteve nos municípios de Tartarugalzinho e Mazagão,  Charles, pessoa ligada a Erick Janson, e, no município de Santana do Amapá, Jair; QUE o reinterrogando se recorda de ter realizado transferência bancária, em favor de Jair, valor correspondente a 5% da licitação no município; QUE a transferência e o pagamento da comissão ocorreram após a concretização da licitação; QUE o próprio Jair teria entregue ao prefeito Rosemiro Rocha a comissão, em espécie; QUE com relação à Secretaria de Saúde do Estado do Amapá, Erick Janson foi quem tanto representou os interesses do reinterrogando como fez o contato na Secretaria, para acertar os detalhes acerca do direcionamento da licitação; QUE esse contato se dava por meio do presidente da comissão de licitação, o qual recebeu de Erick Janson 5% da licitação; QUE tratava-se de emenda do parlamentar Benedito Dias, exercício 2004, no valor de R$ 440.000,00; QUE ainda no Estado do Amapá foi realizada uma licitação junto à Instituição São Camilo, em Macapá, no valor de R$ 400.000,00, de autoria do deputado Benedito Dias, exercício 2004; QUE Erick Janson foi responsável pelo contato junto à instituição; QUE todas essas emendas estavam destinadas à aquisição de equipamentos médico-hospitalares e as licitações se deram de maneira direcionada; QUE no Estado de Rondônia, o reinterrogando realizou licitações apenas nos municípios de: Alto Alegre dos Parecis, Alvorada D’Oeste, Buritis, Cabixi, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Espigão D’Oeste, Mirante da Serra, Novo Horizonte do Oeste, Pimenta Bueno e São Miguel do Guaporé; QUE esses municípios foram beneficiados com recursos de emendas do deputado Nilton Capixaba; QUE as licitações ocorreram no ano de 2001 e destinavam-se à aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE todas as licitações foram direcionadas; QUE a pessoa responsável por fazer contato com o prefeito, em nome do parlamentar, era o assessor parlamentar Celso Augusto Mariano, assessor da 2ª Secretaria da Câmara dos Deputados; QUE o próprio Celso era quem também representava as empresas do reinterrogando, junto aos municípios; QUE alguns dos prefeitos dos municípios acima receberam comissão, mas o reinterrogando não sabe identificá-los, porque acredita que foi o Celso o responsável pelo pagamento dessas comissões; QUE no Estado do Ceará, o reinterrogando realizou licitações apenas nos municípios de: Fortim, Aracati, Brejo Santo, Pena Forte e Carnaubal; QUE ainda realizou licitações junto às instituições Fundação São Judas Tadeu, em Pentecoste, Conselho Comunitário do Ceará, em Aquiraz, Santa Casa de Saúde Russas, em Nova Russas ou Russas, e Carlos Saraiva, em Barbalha; QUE com exceção do Conselho Comunitário, da Casa de Saúde Russas e da instituição Carlos Saraiva, todos os municípios e a instituição São Judas Tadeu foram beneficiados por recursos extra-orçamentários obtidos por José Airton e executados por José Caubi Diniz e Raimundo Lacerda Filho, sobrinho de José Airton; QUE o Conselho Comunitário, a Casa de Saúde Russas e a instituição Carlos Saraiva foram beneficiados com emendas do deputado Romel Feijó; QUE todas as licitações acima estavam destinadas à aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE todas as licitações foram direcionadas; QUE todos os contatos, realizados com as instituições beneficiadas com os recursos extra-orçamentários, foram realizados através de Diniz e Lacerda, por meio de Irapuan, advogado de Diniz; QUE foi José Airton quem, juntamente com Diniz e Lacerda, escolheu municípios e entidades a serem beneficiados; QUE com relação às entidades beneficiadas com recursos da emenda do deputado Romel Feijó, o próprio parlamentar fez contato com as entidades para acertar os detalhes acerca das licitações; QUE todas as licitações, coordenadas por Diniz e Lacerda, ocorreram, na verdade, na própria cidade de Fortaleza; QUE o reinterrogando mandou uma pessoa apenas a dois municípios, para receber; QUE no Estado do Rio Grande do Norte, o reinterrogando realizou licitações apenas no município de São Thomé e das instituições Apamim e Vingt Rosado, em Mossoró; QUE com relação ao município de São Thomé, o reinterrogando afirma tratar-se de emenda do deputado Múcio Sá, para aquisição de medicamentos, exercício 2003, em torno de R$ 100.000,00; QUE nenhum medicamento foi entregue, tendo ocorrido apenas troca de papéis; QUE o contato no município se deu pelo próprio parlamentar e pelo seu assessor, Damião; QUE em relação à instituição Vingt Rosado, o reinterrogando esclarece que houve a entrega de apenas parte dos medicamentos adquiridos; QUE tratava-se de emenda do parlamentar Laire Rosado; QUE a emenda, em favor da Apamim, se deu para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE tanto a Vingt Rosado e a Apamim são instituições ligadas ao deputado Laire Rosado; QUE no Estado da Bahia, o reinterrogando realizou licitações apenas nos municípios de: Cansanção e Antônio Gonçalves; QUE ainda realizou licitações junto à Santa Casa de Misericórdia de Una, em Una, e ABC, em Salvador; QUE todas essas licitações destinavam-se à aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE todas as licitações estavam direcionadas; QUE os municípios de Cansanção e Antônio Gonçalves foram beneficiados com recursos de emenda do deputado Coriolano Sales; QUE foi seu chefe de gabinete, Wellington Brito Davi Carvalho, quem operacionalizou as licitações, fazendo contato com os prefeitos para acertar os detalhes acerca do direcionamento das mesmas; QUE o reinterrogando passou a Wellington 5% sobre o valor das licitações, os quais seriam destinados aos prefeitos; QUE o reinterrogando não sabe dizer se efetivamente esse percentual foi repassado aos prefeitos; QUE quanto à liberação dos recursos de Cansanção e Antônio Gonçalves, José Caubi Diniz recebeu 5% dos recursos, por agilizar o repasse; QUE com relação à instituição ABC, em Salvador, foi o deputado Reginaldo Germano quem apresentou emenda; QUE acredita ter sido Suelene, assessora do parlamentar, quem fez contato junto à instituição para tratar dos detalhes acerca do direcionamento da licitação; QUE no Estado da Paraíba, o reinterrogando realizou licitação apenas no município de São Bento; QUE o município foi contemplado com recursos de uma emenda do parlamentar Wellington Roberto, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o contato no município se deu através de Wellington, que conversou com Melo da empresa Docas, que, por sua vez, entrou em contato com Rogério, pessoa próxima do prefeito de São Bento; QUE esse contato também se deu com os prefeitos de Alagoa Grande e Cajazeiras; QUE os três prefeitos, Jaci, de São Bento, Antônio Carlos, de Cajazeiras, e “Boda”, de Alagoa Grande, aceitaram direcionar a licitação; QUE o encontro ocorreu durante o ano de 2005; QUE o percentual de comissão total acertado era de 27%; QUE o prefeito de Alagoa Grande pretendia receber um percentual maior, razão pela qual não segurou a licitação; QUE quanto ao município de Cajazeiras, por ter havido recurso de outras empresas, a licitação foi cancelada; QUE os 27% foram depositados em conta de terceiros, a pedido de Rogério; QUE o reinterrogando possuiria um crédito, com Rogério, no valor de R$ 14.000,00; QUE o reinterrogando não comercializou equipamentos médico-hospitalares nos seguintes Estados: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal, Espírito Santo, Acre, Amazonas, Roraima, Tocantins, Pará, Piauí, Alagoas, Sergipe,  Pernambuco e Maranhão; QUE a partir desse momento, o reinterrogando passou a esclarecer o conteúdo de documentos que apresentou durante o seu reinterrogatório, os quais ainda não foram detalhados; QUE com relação ao documentos de fls. 01 e 06, do avulso VII, o reinterrogando disse tratar-se, na primeira parte, de municípios contemplados com recursos extra-orçamentários, conseguidos através da acusada Maria da Penha Lino; QUE os municípios de Colniza e Campo Verde, anotados na parte inferior das fls. 01 e 06, do avulso VII, também referem-se a recursos extra-orçamentários; QUE o reinterrogando não sabe esclarecer se os recursos oriundos de emendas do deputado Ricarte de Freitas, também anotados às fls. 01 e 06, teriam sido executados por Luiz Antônio; QUE as notas lançadas às fls. 02 do avulso VII, também referem-se a recursos de emenda do parlamentar Ricarte de Freitas; QUE as notas lançadas na parte inferior das fls. 02 e fls. 03, do avulso VII, referem-se à licitação executada em Torixoréo, sendo que, nos cálculos, é explicitado o valor devido a Wagner da AMM, a título de comissão pelo contato com o prefeito do município; QUE os documentos de fls. 04 e 05, do avulso VII, referem-se à funcional programática dos parlamentares Enéias e Elimar Máximo Damaceno; QUE o chefe de gabinete do parlamentar Elimar apresentou essas funcionais ao acusado Luiz Antônio, para saber se ele teria interesse em executá-las; QUE pediu, antecipadamente, R$ 30.000,00; QUE não houve resposta por parte de Luiz Antônio e do reinterrogando; QUE as anotações de fls. 07, 08 e 09, do avulso VII, referem-se a um estudo prévio, realizado pelo reinterrogando e Luiz Antônio, caso algum parlamentar desse a liberdade para que fossem sugeridas entidades ou municípios a serem beneficiados com recursos das emendas; QUE o documento de fls. 10/16, do avulso VII, referem-se ao contrato celebrado com o município de Jaciara, para o fornecimento de equipamento e material permanente, assinado pelo prefeito Valdizete Martins Nogueira e pelo reinterrogando, em nome da Frontal; QUE por esse contrato é que o reinterrogando pagou 5% do valor da licitação, conforme narrado acima; QUE às fls. 17/24, do avulso VII, está a cópia da proposta dos preços da empresa Frontal para o processo de licitação, junto ao município de Jaciara; QUE às fls. 25/29, 31/34 e 37/39, encontram-se planilhas, elaboradas pelo reinterrogando, nas quais constam o nome dos municípios beneficiados com emendas parlamentares, o nome dos deputados, o número dos convênios, o número dos pré-projetos, o número dos processos, os valores das emendas, e as fases da licitação, se licitado ou não; QUE às fls. 35/36 do avulso VII, encontra-se cópia de planilha de controle e acompanhamento, elaborada pelo escritório da Planam em Brasília; QUE a coluna de senhas refere-se às senhas, de municípios e entidades, necessárias para a elaboração de pré-projetos e projetos; QUE às fls. 41 do avulso VII, consta atestado de capacidade técnica fornecido pelo prefeito de Nova Guarita, Aloir José Luke, em favor da empresa Francisco Canindé da Silva; QUE esse é o mesmo prefeito que recebeu 5% de comissão, pela licitação realizada para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, anos 2002 e 2003; QUE às fls. 42/43 do avulso VII, encontram-se recibos emitidos pela empresa Vedomed, vencedora da licitação em Carnaubal; QUE às fls. 44/52 do avulso VII, encontram-se as atas de reunião das licitações, na modalidade tomada de preços, assim como os termos de homologação, realizadas junto ao município de Mangaratiba, nas quais participaram as empresas Adilvan e Frontal; QUE Nilton Luiz da Penha, responsável pelos termos de homologação de fls. 44, 48 e 52, é o prefeito do município de Mangaratiba; QUE o prefeito tinha conhecimento de que as empresas Adilvan e Frontal estavam atuando juntas na licitação; QUE mesmo nos itens vencidos pela Adilvan, quem na verdade fornecia os equipamentos era o reinterrogando, proprietário da Frontal; QUE os membros da comissão de licitação, Juvenal de Freitas Câmara e Sônia de Oliveira, tinham conhecimento de que a licitação era direcionada; QUE o reinterrogando não chegou a conhecer José Fernando Braga Lacombe; QUE não pagou nenhuma comissão aos membros da comissão de licitação; QUE com relação ao documento de fls. 53 do avulso VII, o reinterrogando acredita tratar-se de uma assinatura falsificada; QUE não se recorda de ter falsificado ou pedido a alguém que falsificasse; QUE às fls. 54/67 do avulso VII, encontra-se cópia de anotações de próprio punho do reinterrogando, com diversas anotações; QUE nos documentos de fls. 70 e 71, do avulso VII, referente ao extrato de conta corrente da empresa Manoel Vilela de Medeiros-ME, de propriedade do reinterrogando, e comprovante de aplicação em poupança, em nome de Yan A. S. Oliveira, encontra-se registro de pagamento de R$ 500,00, realizado em 23/05/2005, em favor de Alana; QUE o reinterrogando pagava a Alana R$ 500,00, sendo que Luiz Antônio pagava outros R$ 500,00, mensais; QUE o reinterrogando não sabe dizer quando Alana desligou-se do Ministério da Saúde; QUE a transferência, de fls. 72 do avulso VII, da empresa Manoel Vilela de Medeiros-ME em favor da Planam, no valor de R$ 20.580,00, provavelmente refere-se a acerto de contas entre o reinterrogando e Luiz Antônio; QUE com relação ao documento de fls. 73 do avulso VII, o reinterrogando não sabe esclarecer a quem pode referir-se a anotação acerca do pagamento ao deputado; QUE os documentos de fls. 74 e 75, do avulso VII, referentes a dois pagamentos, nos valores de R$ 20.000,00, realizado em 21/01/2005, e R$ 12.000,00, realizado em 27/01/2005, em favor de Edson Rogério dos Santos, referem-se a pagamento de comissão de parlamentar, cujo nome o reinterrogando não sabe declinar; QUE as duas transferências foram feitas pela empresa Frontal, de propriedade do reinterrogando; QUE o código “Éguas” refere-se a pagamento a parlamentar; QUE no documento de fls. 76 do avulso VII, consta extrato da conta corrente da empresa Frontal; QUE nesse extrato consta crédito de R$ 50.000,00, sendo que ao lado está anotado o nome de Adilson; QUE o reinterrogando acredita tratar-se de empréstimo realizado com o mesmo; QUE a referência transferência on line de R$ 2.000,00, em favor de Marcelo, diz respeito ao ex-funcionário da Planam em Brasília; QUE ainda no mesmo extrato, consta pagamento em favor do deputado Mauricio Rabelo, no valor de R$ 20.100,00, realizado no dia 30/11/2005, assim como pagamento realizado em favor do deputado Ronivon Santiago, no valor de R$ 5.000,00, realizado no dia 30/11/2005, conforme comprovantes de fls. 77 e 78, do avulso VII, respectivamente; QUE o comprovante de depósito de fls. 79 do avulso VII, no valor de R$ 7.000,00, em favor de Túlio de Aragão Cansado, realizado no dia 1º/03/2005, refere-se a pagamento de parlamentar; QUE o reinterrogando não sabe declinar o nome do parlamentar; QUE Kleyton Fernando Souza da Silva é um antigo funcionário da empresa Frontal; QUE no documento de fls. 80/81 do avulso VII, encontra-se o comprovante de pagamento em favor de Ivo Marcelo, no valor de R$ 62.236,00, realizado em 10/05/2005, pela empresa Frontal; QUE essa transferência, em favor de Ivo Marcelo, se deu a pedido de Luiz Antônio; QUE o reinterrogando acredita que os pagamentos realizados em favor da acusada Maria da Penha, nos valores de R$ 4.300,00 e R$ 3.200,00, conforme registrados no extrato de conta corrente da empresa Frontal, fls. 82/84 do avulso VII, ocorridos no dia 25/02/2005, referem-se ao acerto de contas, por ocasião do desligamento de Maria da Penha do escritório da Planam; QUE o reinterrogando acredita que Luiz Antônio também se comprometeu ao pagamento de R$ 7.500,00, quando do desligamento de Maria da Penha do escritório; QUE pelo que sabe, Luiz Antônio efetuou esse pagamento; QUE os comprovantes de transferências, realizadas pelas empresas Manoel Vilela de Medeiros-ME, no valor de R$ 1.000,00, e Frontal, no valor de R$ 5.400,00, ambas de propriedade do reinterrogando, fls. 88 e 90/91, do avulso VII, respectivamente, em favor de Suelene B. Gomes, referem-se a ajuda destinada à assessora do deputado Reginaldo Germano; QUE o comprovante de cópia de cheque, fls. 89 do avulso VII, provavelmente refere-se ao pagamento de R$ 5.000,00, realizado em favor de Pedro Braga, no mês de janeiro de 2006; QUE o reinterrogando não sabe dizer a que se refere o pagamento de R$ 3.000,00, de fls. 91 do avulso VII, realizado pela empresa Frontal, em 21/02/2005, no qual está anotado ao lado “Sal.Penha”; QUE o comprovante de depósito de fls. 93 do avulso VII, no qual consta como favorecido Inaldo S. Silva, chefe de gabinete do deputado Vieira Reis, refere-se a ajuda ao assessor pelos serviços prestados; QUE com relação aos comprovantes de depósitos de fls. 93 e 94, do avulso VII, em favor de Pedro Murari Neto e Luciano Alves, respectivamente, o reinterrogando não sabe esclarecer os motivos desses depósitos, nem quem seriam os favorecidos; QUE o depositante, Marcos Aurélio Carlini, é cunhado do reinterrogando; QUE a transferência bancária da empresa Manoel Vilela de Medeiros-ME em favor da Planam, no valor de R$ 50.000,00, realizada em 06/07/2005, conforme extrato de fls. 96 do avulso VII, refere-se à contabilidade entre o reinterrogando e Luiz Antônio na sociedade de fato; QUE a planilha de fls. 98 do avulso VII, assim como o extrato da empresa Manoel Vilela de Medeiros-ME, de fls. 99 de mesmo avulso, e comprovante de depósito de fls. 100 do avulso VII, registram o pagamento de R$ 19.186,00 em favor de Alberto Hamed, secretário de finanças do município de São Gonçalo; QUE esse valor foi pago a Alberto, a título de comissão pela licitação ocorrida no município; QUE os comprovantes de depósito, de fls. 103 do avulso VII, referem-se a ajuda realizada pelo reinterrogando em favor dos assessores parlamentares Nívea Martins de Oliveira Ribeiro, que recebeu em nome de Marilene Maria da Silva, também assessora, e Marco Antônio Lopes, todos assessores da deputada Elaine Costa; QUE a transferência eletrônica no valor de R$ 9.400,00, registrada no extrato da conta corrente da empresa Manoel Vilela de Medeiros-ME, de fls. 102 do avulso VII, refere-se à contabilidade interna do próprio reinterrogando; QUE a anotação no verso das fls. 102 do avulso VII, na qual consta “ 8.500,00 Ney Suassuna”, refere-se aos negócios do reinterrogando com o  assessor parlamentar do Senador, Marcelo Cardoso de Carvalho; QUE todas as anotações nos documentos acima referidos são contemporâneas aos fatos; QUE diante do adiantado da hora, pelo douto Magistrado foi suspenso o reinterrogatório, sendo determinado o seu prosseguimento para amanhã, dia 18/07/2006, às 9h, saindo as partes presentes intimadas desta data e hora. Oficie-se à Polícia Federal. Nada mais havendo, às 22h38min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,                             (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino.
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Aos dezoito dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09h51min, para a continuidade do reinterrogatório do réu preso a seguir qualificado. Presente, ainda, o Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA.

RONILDO PEREIRA MEDEIROS, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 1169249-9, SSP/MT, e CPF nº 793046561-68, nascido aos 31/01/1969, na cidade Itarumã/GO, filho de Manoel Vilela de Medeiros e de Germani Pereira de Medeiros, residente na av. Haiti, nº 489, Jardim das Américas, em Cuiabá/MT, telefone (res.) 3027-5600 e celular nº 8403-0147, tendo o ensino médio completo.

Antes de dar-se continuidade ao reinterrogatório, foi oportunizado ao reinterrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. AMANDA DE LUCENA BARRETO, OAB/MT-9516 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada. 

Em seguida, pelo douto Magistrado foi ao reinterrogando informado de seu direito de permanecer calado, em face do princípio da presunção de inocência, não importando o seu silêncio em confissão e muito menos ser interpretado em prejuízo de sua defesa (art. 186 do CPP), bem como dos benefícios concedidos pelo CP, caso tenha praticado o crime, confesse-o em juízo e, ainda, os benefícios previstos no art. 1°, § 5°, da Lei n° 9.613/98. Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogados de defesa constituídos nas pessoas do Dr. OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JÚNIOR, OAB/MT-7683, e Dra. AMANDA DE LUCENA BARRETO, OAB/MT-9516, esta última presente ao ato: QUE com relação ao Deputado Osmânio Pereira, o reinterrogando declara, ainda, ter antecipado ao parlamentar, em dezembro de 2004, R$ 50.000,00 para que apresentasse emenda em favor do Hospital Lar São Francisco, em Belo Horizonte, no valor de R$ 1.430.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE foi o próprio parlamentar quem definiu a instituição a receber os recursos; QUE a comissão foi paga entre o dia 1º e 21/12/2004, em três parcelas, sendo uma de R$ 5.000,00, R$ 20.000,00 e R$ 25.000,00, conforme anotações de fls. 731-vº dos autos; QUE a referência a “anos”, faz menção ao dinheiro entregue ao parlamentar, no gabinete 602; QUE as anotações foram lançadas pelo próprio reinterrogando em sua agenda pessoal; QUE o reinterrogando e Luiz Antônio entregaram, em espécie e em mão, as três parcelas ao próprio parlamentar, em seu gabinete na Câmara dos Deputados; QUE com relação ao Deputado João Mendes, respondeu às seguintes perguntas; QUE para o exercício do ano 2004, o reinterrogando executou uma licitação para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no município de Rio das Flores, no valor de R$ 400.000,00; QUE Darci Vedoin e Luiz Antônio já possuíam previamente um acordo com o parlamentar, através do qual pagariam 10% sobre o valor das licitações executadas, com recursos oriundos das emendas do parlamentar; QUE o equivalente a 10% sobre o valor da licitação de Rio das Flores foi repassado a Luiz Antônio que, por sua vez, efetuou o pagamento ao parlamentar; QUE para o exercício de 2005, o reinterrogando e Luiz Antônio estiveram no gabinete do parlamentar em dezembro de 2004, quando entregaram pessoalmente ao deputado cerca de R$ 22.000,00, a título de antecipação de comissão, para que apresentasse emendas para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE em razão da comissão paga, o parlamentar apresentou emendas em favor dos municípios de: Valença, no valor de R$ 500.000,00; Queimados, no valor de R$ 400.000,00; e Itaguaí, no valor de R$ 500.000,00; QUE para o exercício de 2006, não foi paga nenhuma comissão a título de antecipação; QUE com relação ao Deputado Vanderlei Assis, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE Darci Vedoin e Luiz Antônio já possuíam previamente um acordo com o parlamentar, através do qual pagariam 10% sobre o valor das licitações executadas, com recursos oriundos das emendas do parlamentar; QUE o reinterrogando, juntamente com Luiz Antônio, entregou, entre os meses de dezembro de 2004 e janeiro de 2005, pessoalmente ao parlamentar, no flat do Meliá Brasília, a importância de R$ 40.000,00 em espécie, a título de antecipação de comissão, para que apresentasse emenda para o exercício do ano de 2005; QUE por ocasião desse pagamento, junto com o deputado também estava a sua esposa; QUE a referência aos dois pagamentos de R$ 20.000,00, contida no documento de fls. 732-vº dos autos, faz alusão a esses R$ 40.000,00 pagos ao deputado; QUE pela comissão recebida, o parlamentar apresentou emenda em favor dos municípios de: Valença, no valor de R$ 100.000,00; Itaguaí, no valor de R$ 500.000,00; e Rio Claro, no valor de R$ 600.000,00; QUE ainda apresentou emenda em favor da Fundação Arco Verde, em Valença, no valor de R$ 1.200.000,00; QUE dessas instituições, apenas houve a licitação na Fundação Arco Verde, sendo que até a presente data não ocorreu o pagamento; QUE Carlos Augusto Haasis Neto fez contato com a direção da fundação e Rogério e Jairo Langoni representaram os interesses do reinterrogando, durante o processo licitatório; QUE venceram a licitação, na fundação, a Suprema-Rio e a Oxitec, empresas de propriedade do reinterrogando; QUE a referência, no documento de fls. 732-vº, a R$ 30.000,00, não significa ter ocorrido pagamento ao parlamentar; QUE o reinterrogando não se recorda de ter feito esse pagamento; QUE com relação ao Deputado João Batista, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE Darci Vedoin e Luiz Antônio já possuíam previamente um acordo com o parlamentar, através do qual pagariam 10% sobre o valor das licitações executadas, com recursos oriundos das emendas do parlamentar; QUE o reinterrogando antecipou ao parlamentar, no mês de dezembro de 2004, cerca de R$ 15.000,00, para que apresentasse emenda na área da saúde para o exercício de 2005, conforme documento de fls. 734 dos autos; QUE esse valor foi pago em espécie ao próprio parlamentar ou ao chefe de gabinete, Marcelo Antônio de Andrade, na Câmara dos Deputados, na presença de Luiz Antônio; QUE nenhuma emenda foi apresentada pelo deputado para o exercício de 2005; QUE a título de ajuda, também fora pago R$ 5.000,00 ao chefe de gabinete do deputado, Marcelo Antônio de Andrade; QUE com relação ao Deputado Cabo Júlio, respondeu às perguntas que se seguiram, retificando declaração anterior de que não teria realizado nenhum negócio com o parlamentar; QUE Darci Vedoin e Luiz Antônio já possuíam previamente um acordo com o parlamentar, através do qual pagariam 10% sobre o valor das licitações executadas, com recursos oriundos das emendas do parlamentar; QUE o reinterrogando e Luiz Antônio anteciparam ao parlamentar, no mês de dezembro de 2004, a importância de R$ 10.000,00, para que o deputado apresentasse emenda para o exercício de 2005, para a área da saúde e para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE não houve apresentação de emendas para compra de equipamentos; QUE foi Luiz Antônio quem entregou o dinheiro ao parlamentar; QUE com relação ao Deputado Bispo Carlos Rodrigues, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE Darci Vedoin e Luiz Antônio já possuíam previamente um acordo com o parlamentar, através do qual pagariam 10% sobre o valor das licitações executadas, com recursos oriundos das emendas do parlamentar; QUE o reinterrogando, por meio de Luiz Antônio, antecipou R$ 40.000,00 ao parlamentar, em dezembro de 2004, conforme documento de fls. 735 dos autos, para que fosse apresentada emenda na área da saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a comissão foi paga por Luiz Antônio, pessoalmente, ao parlamentar; QUE em razão dessa comissão é que o parlamentar destina recursos para os municípios de Paracambi, Queimados, Trajano e Quatis; QUE nenhuma das licitações, junto a esses municípios, foi executada; QUE com relação ao Deputado Jeferson Campos, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE Darci Vedoin e Luiz Antônio já possuíam previamente um acordo com o parlamentar, através do qual pagariam 10% sobre o valor das licitações executadas, com recursos oriundos das emendas do parlamentar; QUE o reinterrogando e Luiz Antônio anteciparam ao parlamentar, no mês de dezembro de 2004, a importância de R$ 15.000,00, conforme documento de fls. 735 dos autos, para que apresentasse emenda na área da saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, para o exercício de 2005; QUE o valor foi entregue por Luiz Antônio ao parlamentar, em espécie; QUE é possível que Luiz Antônio tenha entregue ao parlamentar um ônibus, a título de antecipação da comissão; QUE o parlamentar não apresentou emenda para aquisição de equipamento; QUE com relação ao Deputado Isaías Silvestre, o reinterrogando declara, ainda, que os R$ 30.000,00, mencionados no documento de fls. 735-vº, pagos em dezembro de 2004, referem-se a adiantamento de comissão pela emenda apresentada, em favor do Hospital Bom Samaritano, em Governador Valadares; QUE dos 10% pagos ao parlamentar, através de Luiz Antônio, foi descontado o valor acima antecipado; QUE o reinterrogando retifica seu depoimento, para esclarecer que o valor da emenda em favor do Hospital Bom Samaritano é de R$ 900.000,00; QUE para o exercício de 2006, o reinterrogando e Luiz Antônio anteciparam ao parlamentar cerca de R$ 27.000,00, em espécie conforme documento de fls. 741 dos autos; QUE o reinterrogando não sabe dizer quem entregou o dinheiro, mas sabe que foi diretamente para o parlamentar; QUE com relação à Deputada Elaine Costa, o reinterrogando declara, ainda, que a referência a pagamento de R$ 40.000,00, mencionado às fls. 735-vº dos autos, diz respeito à antecipação de pagamento da comissão pela emenda em favor do município de São Gonçalo; QUE com relação ao Deputado Mauricio Rabelo, o reinterrogando declara, ainda, ter realizado no mês de dezembro de 2004 a antecipação de comissão, no valor de R$ 40.000,00 em espécie, para que o deputado apresentasse emenda na área da saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares e unidades móveis de saúde; QUE o dinheiro foi entregue ao parlamentar pelo acusado Luiz Antônio; QUE nenhuma emenda para aquisição de equipamentos foi apresentada, para o exercício de 2005; QUE com relação ao Deputado César Bandeira, o reinterrogando declara, ainda, que, tendo em vista as anotações em sua agenda, de fls. 737 dos autos, retifica o depoimento referente a esse parlamentar, para dizer que os dois pagamentos de fls. 27 e 28, do avulso V, realizados no mês de outubro do ano de 2003, referem-se à antecipação para o exercício de 2004; QUE pelo fato de nenhuma emenda ter sido executada em 2004, Luiz Antônio e o reinterrogando ficaram com um crédito junto ao parlamentar de R$ 20.000,00; QUE durante o ano de 2004, foi pago ao parlamentar mais R$ 10.000,00 em espécie, perfazendo um total de R$ 30.000,00 antecipados; QUE esse último pagamento foi realizado pelo reinterrogando e Luiz Antônio para Ranier de Oliveira Souza, chefe de gabinete do deputado; QUE para o exercício de 2005, também nenhuma emenda foi apresentada; QUE com relação ao Deputado Fernando Estima, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE Darci Vedoin e Luiz Antônio já possuíam previamente um acordo com o parlamentar, através do qual pagariam 10% sobre o valor das licitações executadas, com recursos oriundos das emendas do parlamentar; QUE o reinterrogando e Luiz Antônio anteciparam ao parlamentar cerca de R$ 10.000,00, em 26/04/2005, conforme notas de fls. 739 dos autos, os quais foram pagos em espécie ao chefe de gabinete do deputado, cujo nome o reinterrogando não se recorda; QUE a comissão antecipada se deu para que o parlamentar apresentasse emenda para o exercício de 2006, na área da saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE com relação ao Deputado Almir Moura, o reinterrogando declara, ainda, que retifica seu depoimento quanto a esse parlamentar, para esclarecer que Ricardo Waldmann foi quem entregou R$ 20.000,00 em espécie ao parlamentar, no estacionamento do Restaurante Kukas, no Rio de Janeiro, realizado em 16/12/2005, conforme fls. 723 e 743 dos autos; QUE com relação aos Deputados Itamar Serpa e Doutor Heleno, o reinterrogando esclarece que não se recorda de ter realizado licitação em Paracambi, com emenda parlamentar, no valor de R$ 160.000,00, exercício 2004; QUE com relação ao município de Belford Roxo, no valor de R$ 300.000,00, exercício 2004, o reinterrogando não sabe dizer se a emenda era de autoria de Itamar Serpa ou de Doutor Heleno; QUE o reinterrogando se recorda ter passado a Luiz Antônio a comissão do parlamentar; QUE entretanto, não sabe dizer se essa comissão seria paga para Itamar Serpa ou ao Doutor Heleno; QUE com relação à Deputada Almerinda de Carvalho, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE Darci Vedoin e Luiz Antônio já possuíam previamente um acordo com a parlamentar, através do qual pagariam 10% sobre o valor das licitações executadas, com recursos oriundos das emendas da parlamentar; QUE o reinterrogando se recorda de ter realizado, no ano de 2002, uma licitação em São João do Meriti, no valor de R$ 1.120.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE na época era prefeito do município o esposo da deputada; QUE salvo engano, a empresa vencedora na licitação foi a Klass, de propriedade da família Vedoin; QUE entretanto, os equipamentos foram entregues pelo próprio reinterrogando; QUE o reinterrogando nunca conversou com a parlamentar; QUE os 10% correspondentes à comissão da deputada, o reinterrogando entregou a Darci Vedoin, que se encarregou de passar à parlamentar; QUE não realizou nenhum outro negócio com a aludida parlamentar; QUE o chefe de gabinete da deputada, Valterson da Costa Ibituruna, era o encarregado da deputada por agilizar o processo licitatório no município; QUE com relação ao Deputado Pedro Henry, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE Darci Vedoin e Luiz Antônio já possuíam previamente um acordo com o parlamentar, através do qual pagariam 10% sobre o valor das licitações executadas, com recursos oriundos das emendas do parlamentar; QUE o reinterrogando realizou licitação no município de Nova Maringá, no ano de 2004, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no valor de R$ 320.000,00; QUE o contato inicial com o prefeito foi realizado por Luiz Antônio; QUE representando o reinterrogando, esteve na licitação o seu cunhado, Marcos Carlini; QUE o reinterrogando pagou ao prefeito, a título de comissão, 5%, isto é, R$ 16.000,00, os quais foram entregues em mão, no shopping Três Américas, em Cuiabá, na presença do assessor Carlos; QUE o valor de 10% da licitação, correspondente à comissão do parlamentar, o reinterrogando passou para Luiz Antônio, que se encarregou de repassar ao deputado; QUE com certeza, o valor foi repassado ao parlamentar; QUE de todos os parlamentares que o reinterrogando narrou ter realizado negócios, possuía, juntamente com Luiz Antônio, a senha individual dos seguintes parlamentares: Professor Irapuan Teixeira, Ildeo Araújo, Nilton Capixaba, Vieira Reis, José Divino, Wanderval Santos, Osmânio Pereira, Edna Macedo, Elaine Costa, João Mendes e Vanderlei Assis; QUE essa senha era utilizada para a definição das instituições beneficiadas com os recursos das emendas, assim como para a definição de valores; QUE tanto a definição das instituições a serem beneficiadas, sejam elas municípios ou entidades não governamentais, assim como a definição dos valores das emendas, eram definidas em comum acordo com os parlamentares; QUE as senhas foram repassadas ao reinterrogando e Luiz Antônio, ora pelo próprio parlamentar, ora pelo chefe de gabinete; QUE os parlamentares tinham pleno conhecimento de que o reinterrogando e Luiz Antônio possuíam as senhas individuais; QUE o reinterrogando não realizou negócios com os seguintes parlamentares: Ronaldo Dimas, Antônio Nogueira, Francisco Dornelles, André Luiz, Júlio Lopes, Reinaldo Betão, Ricardo Izar, Coronel Alves, Davi Alcolumbre, Anivaldo Vale, Ann Pontes, Jessivaldo Isaías, Aldir Cabral, Antônio Cruz, Aroldo Cedraz, Celso Russomano, Chico Sardeli, Costa Ferreira, De Velasco, Dino Fernandes, Íris Simões, João Paulo, José Carlos Martinez, José Militão, Luizinho, Nelson Marchezeli, Pastor Reinaldo, Paulo Magalhães, Philemon Rodrigues, Salvador Zimbaudi, Sampaio Dória, Vicente Caropreso, José Índio, Pastor Frankemberg, Jovair Arantes, Marcos de Jesus, Mário Heringer, B. Sá, Benedito de Lira, Ênio Tatico, Lindemberg Farias, Mário Negromonte, Kátia Abreu, Darci Coelho, Almir Sá, Nilton Barbosa, Rogério Teófilo, Luciano de Castro, Anivaldo Vale, Cláudio Magrão, Pastor Pedro Ribeiro, Edson Duarte, Francisco Garcia, Osvaldo Reis, Zequinha Marino, Ricardo Rique, Lincon Portela, Inaldo Leitão, Costa Ferreira, Homero Barreto, Ribamar Alves, Eduardo Gomes, João Ribeiro, Leomar Quintanilha, Gilberto Nascimento, Vadão Gomes, João Correa, Júnior Betão, José Thomaz Nonô, Francisco Garcia, Silas Câmara, Valdenor Guedes, José Carlos de Araújo, Zelinda Novaes, Anon Bezerra, Marcelino Fraga, Neucimar Fraga, Nilton Baiano, Fernando Diniz, Wilson Santos, Wilson Santiago, Takayama, Bernardo Ariston, Renato Cozzolino, Alceste Almeida, Almir Sá, Adelor Vieira, Aníbal Gomes, Tatico, Feu Rosa, Jaime Martins, Nárcio Rodrigues, Adauto Pereira, Oliveira Filho, José Múcio, Luiz Piauhylino, Francisco Olímpio,  Josias Quintal, Sandro Matos, Nélio Dias, Ney Lopes, Sandra Rosado, Machado e Osvaldo Reis; QUE perguntado ao reinterrogando sobre as empresas que participavam das licitações, passou a responder o que segue; QUE a partir do ano de 2003, o reinterrogando e Luiz Antônio passam a possuir uma sociedade de fato, conforme já consignado no depoimento; QUE nesse contexto é que o reinterrogando e Luiz Antônio constituem as empresas Suprema-Rio, Oxitec e Vedomed; QUE essas empresas, em nome de terceiros, na verdade pertenciam ao reinterrogando e Luiz Antônio; QUE da mesma forma, a empresa Romed, em nome de terceiros, os acusados Rogério de Medeiros e Ivo Marcelo, pertence ao reinterrogando e Luiz Antônio; QUE essa empresa foi constituída, basicamente, com o objetivo de vender medicamentos para o município de Campinas, através de contato estabelecido com José Caubi Diniz; QUE a empresa Medical Center, constituída em nome dos acusados Rogério de Medeiros e Neureny de Medeiros, também pertence ao reinterrogando; QUE essa empresa foi constituída com o objetivo de obter isenção fiscal, para os produtos comercializados pelo reinterrogando; QUE da mesma forma, a empresa Francisco Canindé, em nome de Francisco Canindé da Silva, também pertence ao reinterrogando; QUE as empresas Santa Maria, Klass, Enir Rodrigues de Jesus-EPP e Planam pertencem à família Vedoin; QUE as empresas Vedobus e Vedovel pertencem à família Vedoin e foram constituídas dentro do projeto a ser estabelecido em Salvador, na Bahia; QUE a Via Trading, dentro desse mesmo projeto, foi constituída com o objetivo de realizar exportação e importação, não tendo operado; QUE a empresa Adilvan, pertencente ao acusado Adilson e sua esposa, participava de licitações dando cobertura; QUE era do conhecimento de Adilson que a sua empresa era utilizada para dar cobertura em licitações, no Estado de Mato Grosso; QUE pelo que sabe, Adilson não recebia nenhuma vantagem para emprestar o nome de sua empresa, para participar de licitações; QUE a empresa Leal Máquinas, de propriedade do acusado Aristóteles, era utilizada para dar cobertura em licitações, nas quais o acusado Luiz Antônio participava; QUE o acusado Aristóteles, pelo que sabe, não recebia vantagem para dar cobertura nas licitações, para Luiz Antônio; QUE a empresa Torino dava cobertura em licitações, nas quais o acusado Luiz Antônio participava; QUE Luiz Antônio comprava veículos dessa concessionária, para transformá-los em unidades móveis de saúde; QUE a empresa Medlab deu cobertura em duas ou três licitações; QUE a pessoa de contato, na empresa, era o sócio Francisco Lopes de Holanda; QUE era do conhecimento de Francisco que sua empresa era utilizada nas licitações, para dar cobertura; QUE Francisco não recebia nenhuma vantagem por emprestar o nome da empresa; QUE a empresa Rotal deu cobertura, entre três a cinco licitações, para o reinterrogando; QUE o reinterrogando também, através de suas empresas, deu cobertura para a empresa Rotal, em licitações de seu interesse; QUE o contato do reinterrogando, na Rotal, era o gerente Hélio, em Aparecida de Goiânia; QUE o reinterrogando não conhece as empresas Ideal Máquinas, Sinal Verde e Politec; QUE a empresa Martier pertence a Silvestre, no Estado do Paraná; QUE Luiz Antônio começou trabalhando, nessa área, como representante de Silvestre no Estado de Mato Grosso; QUE o reinterrogando acredita que a empresa Saúde Comércio de Materiais Médicos Ltda. tem algo a ver com a empresa Rotal; QUE o reinterrogando não se recorda a quem pertenceria a empresa Domanski; QUE a empresa Crepaldi e Cimardi é fornecedora de equipamentos do reinterrogando; QUE a empresa, algumas vezes, deu cobertura ao reinterrogando, a exemplo de orçamento apresentado junto ao Hospital Bom Samaritano; QUE a empresa Plus Vida foi constituída pelo acusado Ricardo Waldmann, em razão da Suprema-Rio estar sobrecarregada; QUE a Plus Vida deu cobertura na licitação do Hospital Bom Samaritano, em Governador Valadares; QUE a empresa Esteves e Anjos é ligada a Nylton Simões, no Rio de Janeiro; QUE o acusado Darci José Vedoin era responsável pelo contato político junto aos parlamentares; QUE normalmente, Darci ia para Brasília na segunda-feira e retornava na quinta-feira, todas as semanas; QUE Darci tinha a responsabilidade de divulgar as empresas do filho, Luiz Antônio, e do reinterrogando, nas áreas de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE a primeira aproximação com os parlamentares era realizada por Darci; QUE era Darci quem  tinha a incumbência de captar a atenção dos parlamentares e a disposição de destinarem recursos para a aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE nessa área, é de praxe a comissão girar em torno de 10% sobre o valor da emenda; QUE competia à Darci apenas o acerto político; QUE a operacionalização do acordo, isto é, a forma de pagamento da comissão, era decidida pelo reinterrogando e Luiz Antônio com os parlamentares ou seus assessores; QUE Darci era muito conhecido na Câmara dos Deputados, em razão de estar trabalhando há muito tempo naquela instituição; QUE ultimamente, muitas vezes eram os próprios parlamentares que vinham ao encontro de Darci, para oferecerem recursos, mediante o pagamento de comissões; QUE o acusado Darci Vedoin, algumas vezes, chegou a levar pessoalmente dinheiro para os parlamentares, dentro da Câmara dos Deputados; QUE o reinterrogando não sabe dizer qual era a atribuição da acusada Cléia Maria Trevisan Vedoin, esposa de Darci; QUE o acusado Luiz Antônio Trevisan Vedoin era o administrador da Planam; QUE Luiz Antônio e o reinterrogando possuíam sociedade de fato na área de venda de equipamentos médico-hospitalares; QUE nas vendas de unidades móveis de saúde, o lucro era inteiramente da família Vedoin; QUE conforme já foi registrado em diversas oportunidades do depoimento, Luiz Antônio não só atuava na operacionalização das licitações, junto aos municípios e entidades não governamentais, como fazia o contato direto com os parlamentares e assessores; QUE Luiz Antônio, por diversas vezes, chegou a levar dinheiro para dentro da Câmara dos Deputados, para pagar a comissão a parlamentares; QUE todos os pagamentos, realizados por Alessandra Trevisan Vedoin e sua ajudante, Lucilene, se davam sob a orientação de Luiz Antônio; QUE Alessandra tinha pleno conhecimento de que muitos dos pagamentos que realizava era em favor de servidores públicos e parlamentares; QUE o reinterrogando não sabe dizer se Alessandra era sócia de empresas utilizadas para fraudar licitações; QUE com relação a Helen Paula Cirineu Vedoin, o reinterrogando a viu poucas vezes na sede da Planam, em Cuiabá; QUE nessas poucas vezes que a viu, pôde perceber que ela estava encarregada da área de compras da empresa; QUE o reinterrogando não sabe dizer se Helen era sócia de empresas utilizadas para fraudar licitações; QUE seu contato com Helen, esposa de Luiz Antônio, era muito pequeno; QUE o acusado Ivo Marcelo Spínola da Rosa passou a administrar o escritório da Planam, em Brasília, após a saída da acusada Maria da Penha Lino; QUE Ivo Marcelo também estava responsável pelo projeto na Bahia, com a empresa Vedobus; QUE o acusado Ivo estava em Brasília com certa regularidade; QUE dedicava-se ao acompanhamento dos projetos na área de inclusão digital; QUE algumas vezes, Ivo Marcelo chegou a acompanhar o reinterrogando e Luiz Antônio no pagamento de comissões a parlamentares, dentro da Câmara dos Deputados; QUE o Ivo chegou, inclusive, a levar dinheiro para dentro da Câmara dos Deputados, para esse fim; QUE o reinterrogando não tem maiores informações sobre o contato realizado, por Ivo Marcelo e Marcelo Cardoso de Carvalho, com o filho do ex-Ministro Nelson Jobim, do Supremo Tribunal Federal; QUE com relação ao acusado Gustavo Trevisan Gomes, o reinterrogando sabe informar que era o responsável pelas transformações dos veículos em unidades móveis de saúde, na sede da empresa Planam em Cuiabá, no Estado de Mato Grosso; QUE no início, Gustavo chegou a representar a empresa de Luiz Antônio em algumas licitações; QUE pelo que sabe, Gustavo está atuando na prefeitura de Várzea Grande/MT, executando algumas licitações; QUE o prefeito é irmão de seu sogro; QUE com relação à acusada Cíntia Cristina Medeiros, o reinterrogando esclarece tratar-se de sua esposa; QUE participa como sócia-proprietária da empresa Frontal; QUE na empresa, a acusada não tem nenhum poder de administração; QUE todas as decisões são tomadas pelo reinterrogando; QUE Cíntia trabalhou algumas poucas semanas na empresa; QUE Cíntia tinha conhecimento de que as empresas do reinterrogando participava de licitações direcionadas, mediante o pagamento de comissões a parlamentares e prefeitos; QUE com relação ao acusado Bento José de Alencar, o reinterrogando esclarece tratar-se do contador das empresas Planam e Frontal; QUE Bento José foi responsável pela contabilidade da Frontal por determinado período, assim como da Planam; QUE o contador tinha pleno conhecimento de que as empresas eram utilizadas em licitações direcionadas; QUE o contador também tinha conhecimento acerca da sonegação tributária das empresas; QUE o contador prestava assessoria nas alterações contratuais das empresas do reinterrogando e Luiz Antônio; QUE por esses serviços prestados, o contador recebia do reinterrogando e de Luiz Antônio; QUE com relação ao acusado Enier Martins, o reinterrogando não conhece o acusado; QUE com relação ao acusado José Wagner dos Santos, o reinterrogando sabe dizer que é irmão do prefeito Cidinho, de Nova Marilândia, presidente da Associação Mato-Grossense dos Municípios-AMM; QUE José Wagner trabalha na AMM, no escritório em Brasília; QUE entretanto, todas as vezes que o reinterrogando falou com José Wagner se deu em Cuiabá, na sede da AMM em Mato Grosso, na sala do presidente; QUE Wagner conhecia a maior parte dos prefeitos do Estado de Mato Grosso; QUE foi Wagner quem conseguiu acertar com os prefeitos dos municípios de Colniza, Campo Verde, Vera, Torixoréo e Dom Aquino, para que direcionassem as licitações a serem executadas com recursos extra-orçamentários, obtidos pela acusada Maria da Penha Lino junto ao Ministro da Saúde; QUE Wagner também conseguiu acertar com o reinterrogando e Luiz Antônio a licitação em Nova Marilândia, onde seu irmão é prefeito; QUE pelo fato da maior parte dos prefeitos do Estado de Mato Grosso ser conhecida de Luiz Antônio e do reinterrogando, quase não necessitavam da intervenção direta de Wagner; QUE Wagner recebeu do reinterrogando e de Luiz Antônio a comissão por Nova Marilândia e Torixoréo; QUE atualmente, Wagner está se dedicando à captação de recursos junto aos parlamentares do Estado de Mato Grosso, para diversas áreas, em especial a do turismo; QUE nesses casos, a entidade beneficiada com os recursos é a própria AMM, responsável por executar as licitações em favor dos municípios; QUE com relação ao acusado Noriaque José de Magalhães, o reinterrogando veio a conhecê-lo através de Luiz Antônio; QUE Noriaque passou a prestar serviços na área de projetos, no escritório da Planam em Brasília, por meio de Maria da Penha Lino; QUE todos os projetos elaborados por Noriaque eram de pleno conhecimento de que seriam, posteriormente, executados por empresas de Luiz Antônio e do reinterrogando; QUE Noriaque tinha conhecimento acerca do pagamento das comissões, especialmente da que fora paga a Maria da Penha, pelos recursos extra-orçamentários que obteve em favor dos municípios do Estado de Mato Grosso; QUE com relação ao acusado Marcelo Cardoso de Carvalho, o reinterrogando esclarece ter realizado, no ano de 2005, um pagamento no valor de R$ 9.500,00, conforme documento de fls. 737 dos autos, em razão dos serviços prestados na captação de recursos, através das emendas do Senador Ney Suassuna; QUE Marcelo estava encarregado de conseguir recursos para os municípios do Estado da Paraíba, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE com relação à acusada Maria Estela da Silva, o reinterrogando esclarece tratar-se de funcionária da empresa Planam, responsável por preparar toda a parte das licitações, nas quais as empresas de Luiz Antônio iriam participar; QUE ultimamente, pelo que sabe, estaria representando Luiz Antônio em algumas licitações; QUE com relação ao acusado Alessandro Silva de Assis, o reinterrogando esclarece tratar-se de representante comercial de vendas do acusado Luiz Antônio, na região de São Paulo, basicamente; QUE com relação à acusada Angelita Felipe Nunes, o reinterrogando esclarece tratar-se de funcionária da empresa Frontal, que, sob orientação do reinterrogando, era responsável por preparar toda a parte das licitações, nas quais as empresas do reinterrogando participaria; QUE os pagamentos, realizados por Angelita, assim como a definição das empresas a participarem das licitações, se davam sob orientação do reinterrogando; QUE Angelita tinha conhecimento de que as licitações eram direcionadas; QUE com relação à acusada Neureny Aparecida Medeiros da Silva Miranda, o reinterrogando esclarece tratar-se de sua irmã, a qual passou a trabalhar na Frontal há um ano e dois meses; QUE Neureny era responsável pelos pagamentos da empresa, os quais se davam sob a orientação do reinterrogando; QUE muito vagamente tinha conhecimento de que alguns dos pagamentos realizados se davam em favor de servidores e parlamentares; QUE com relação às acusadas Enir Rodrigues de Jesus e Maria Loedir de Jesus Lara, o reinterrogando não as conhece; QUE sabe informar que Enir Rodrigues, provavelmente, seria uma das sócias da empresa Enir Rodrigues de Jesus-EPP, pertencente à família Vedoin; QUE com relação ao acusado Manoel Vilela de Medeiros, o reinterrogando esclarece tratar-se de seu pai; QUE foi a pedido do reinterrogando que Manoel Vilela emprestou o nome para constituir as empresas Manoel Vilela de Medeiros-ME e Nacional; QUE muito a grosso modo, o acusado tinha informações de que as empresas eram utilizadas em licitações direcionadas; QUE com relação ao acusado Adilson da Silva Guimarães, o reinterrogando esclarece tratar-se de um antigo amigo; QUE o reinterrogando, por diversas vezes, fez empréstimos com o acusado Adilson, os quais foram totalmente pagos; QUE Adilson, algumas vezes, emprestou a sua empresa para dar cobertura em licitações de interesse do reinterrogando; QUE não recebeu qualquer vantagem pelo empréstimo do nome de sua empresa; QUE com relação ao acusado Tabajara Montezuma Carvalho, o reinterrogando esclarece tratar-se de motorista; QUE o reinterrogando conheceu Tabajara ao comprar um veículo, na região da Pedra em Cuiabá; QUE Tabajara trabalhou como motorista para a empresa Planam; QUE mais tarde, também como motorista, passou a trabalhar para o reinterrogando; QUE a empresa Oxitec foi constituída tendo por sócio-proprietário Tabajara; QUE Tabajara recebeu entre R$ 8.000,00 a R$ 10.000,00, para emprestar o seu nome para a constituição da empresa; QUE o acusado tinha conhecimento de que a empresa seria utilizada em licitações direcionadas; QUE com relação ao acusado Francisco Rodrigues Pereira, o reinterrogando esclarece tratar-se comerciante, responsável pela venda de chips, da Brasil Telecom; QUE o objetivo da compra dos chips era apenas para economizar nos gastos com as ligações telefônicas; QUE Francisco fornecia chips, pelos quais cobrava 10% do valor da carga; QUE a constante troca dos telefones se dava para evitar grampo; QUE chegaram a pedir a Francisco que fornecesse chips com números de telefone diferentes; QUE não comentaram com Francisco que estariam pretendendo evitar a interceptação dos telefones; QUE Francisco não teria conhecimento sobre a maneira como a qual Luiz Antônio e o reinterrogando vinham operando as empresas; QUE muito embora tivessem a suspeita de que poderiam estar sendo interceptados, em razão de terem realizado vários adiantamentos a parlamentares, acreditavam não ser possível parar de operarem de uma hora para outra; QUE precisavam continuar operando para recuperar o valor investido; QUE foi Francisco quem apresentou ao reinterrogando Marcelo Loureiro; QUE o reinterrogando comentou, com Francisco, de que estava precisando de um sócio para uma de suas empresas, o qual deveria morar em Brasília; QUE o reinterrogando estava pretendendo tirar Tabajara, da Oxitec, para colocar Marcelo; QUE Marcelo sempre soube que deveria morar em Brasília e que deveria ser sócio da Oxitec; QUE a mudança do contrato social não chegou a ser efetivada; QUE com relação ao acusado José Thomaz de Oliveira Neto, o reinterrogando esclarece tratar-se de sócio-proprietário da empresa Torino, empresa esta que deu cobertura em licitações para Luiz Antônio; QUE viu algumas poucas vezes José Thomaz na sede da Planam; QUE não sabe dizer se José Thomaz recebia alguma vantagem para dar cobertura nas licitações; QUE com relação ao acusado Aristóteles Gomes Leal Neto, o reinterrogando esclarece tratar-se de sócio-proprietário da empresa Leal Máquinas, empresa esta que deu cobertura em licitações para Luiz Antônio; QUE viu Aristóteles apenas uma única vez e não sabe dizer se este recebia alguma vantagem para dar cobertura em licitações; QUE com relação ao acusado Sinomar Martins Camargo, o reinterrogando esclarece tratar-se de representante comercial do reinterrogando e de Luiz Antônio, na região do Paraná; QUE Sinomar representou os interesses do reinterrogando e Luiz Antônio nas licitações junto aos municípios de Vinhedo, Colombo e na Fundação Artur Tomas, em Artur Tomas; QUE essas licitações estavam direcionadas para as empresas do reinterrogando e Luiz Antônio vencerem; QUE com relação ao acusado Adalberto Testa Netto, o reinterrogando apenas, depois de sua prisão, tomou conhecimento tratar-se do genro do acusado Sinomar Martins Camargo; QUE não tem nenhuma outra informação sobre Adalberto; QUE com relação à acusada Maria da Penha Lino, o reinterrogando esclarece tratar-se de pessoa contratada pelo escritório da Planam, no primeiro semestre do ano de 2004, para elaborar pré-projetos, projetos e responder a pareceres técnicos; QUE Maria da Penha tinha pleno conhecimento de que esses projetos seriam utilizados em licitações direcionadas; QUE era Maria da Penha quem defendia os interesses do reinterrogando e de Luiz Antônio dentro do Ministério da Saúde, antes mesmo de assumir a assessoria especial junto ao Ministro; QUE ao passar a trabalhar dentro do Ministério da Saúde, continuou defendendo os interesses do reinterrogando e de Luiz Antônio, recebendo, por esses serviços, comissão; QUE com relação à acusada Cacilene Ferreira dos Santos, o reinterrogando esclarece tratar-se de servidora pública do Ministério da Saúde, lotada no Dicon/RJ; QUE Cacilene era responsável por passar ao reinterrogando e Luiz Antônio as senhas dos municípios e das entidades beneficiadas com recursos das emendas parlamentares, assim como informações necessárias para facilitar o direcionamento das licitações; QUE por esses serviços prestados, a servidora recebia mensalmente um pagamento, o qual iniciou com R$ 1.000,00, tendo chegado, ao final, a R$ 2.500,00; QUE com relação ao acusado Jairo Langoni, o reinterrogando esclarece tratar-se de ex-servidor público do Ministério da Saúde, lotado no Dicon/RJ; QUE antes de afastar-se do Ministério da Saúde, em dezembro de 2005, Jairo já prestava serviços ao reinterrogando e a Luiz Antônio, passando informações e ajudando as instituições, nas quais teriam ocorrido as licitações direcionadas a prestarem as contas; QUE por esses serviços prestados, Jairo Langoni começou recebendo R$ 1.500,00, tendo, ao final, alcançado R$ 2.500,00; QUE após desligar-se do Ministério da Saúde, passou a atuar como representante comercial do reinterrogando e de Luiz Antônio, na região do Rio de Janeiro; QUE tanto tinha a responsabilidade de captar novos municípios como representar as empresas nas licitações; QUE com relação à acusada Alana Eneida Araújo Sarinho, o reinterrogando esclarece tratar-se de ex-servidora do Ministério da Saúde, a qual teria prestado serviços ao reinterrogando e a Luiz Antônio, enquanto servidora pública; QUE era Maria da Penha Lino quem tinha contato com a servidora; QUE pelo que se recorda, teria ocorrido alguns pagamentos enquanto Alana era servidora; QUE após desligar-se do Ministério da Saúde, o reinterrogando realizou algumas ajudas financeiras a Alana; QUE com relação ao acusado Ricardo Waldmann Brasil, o reinterrogando esclarece tratar-se de sócio da empresa Suprema-Rio; QUE antes de trabalhar na Suprema-Rio, o acusado representou comercialmente as empresas do reinterrogando e Luiz Antônio, recebendo mensalmente R$ 1.500,00, mais uma comissão pelas licitações realizadas; QUE após ingressar na sociedade da Suprema-Rio, passou a receber 2% sobre o valor de todas as notas expedidas pela empresa; QUE Ricardo era responsável por preparar toda a documentação da empresa, para que pudesse participar dos processos licitatórios; QUE Ricardo tinha pleno conhecimento de que a empresa era utilizada em licitações direcionadas; QUE também ficava a cargo da Suprema-Rio, realizar diversos pagamentos, dentre eles, a servidores e parlamentares; QUE com relação ao acusado Rogério Henrique Medeiros de Freitas, o reinterrogando esclarece tratar-se de seu sobrinho; QUE Rogério começou a trabalhar na Frontal no segundo semestre do ano de 2004, onde permaneceu mais ou menos até a metade do ano, quando deslocou-se para o Estado do Rio de Janeiro; QUE em Cuiabá, auxiliava Angelita, recebendo por esse serviço R$ 800,00 ao mês; QUE no Rio de Janeiro foi trabalhar como representante comercial, recebendo mensalmente, ademais de uma ajuda de custo, o equivalente a 0,5% sobre as licitações executadas; QUE com relação ao acusado Rodrigo Medeiros de Freitas, o reinterrogando esclarece tratar-se sobrinho; QUE Rodrigo foi contratado no escritório da Planam em Brasília, no primeiro semestre do ano de 2004; QUE no escritório ficou responsável pela elaboração de projetos, na área de inclusão digital; QUE Rodrigo trabalhava mais próximo de Ivo Marcelo; QUE pelos serviços prestados, recebia R$ 1.000,00 ao mês; QUE a conta corrente pessoal do acusado era utilizada pelo reinterrogando e Luiz Antônio, para transferirem recursos das empresas para a cidade de Brasília para posterior saque e pagamento a parlamentares; QUE Rodrigo também chegou, em algumas oportunidades, a levar dinheiro à Câmara dos Deputados, para entregá-lo a parlamentares e assessores; QUE da mesma forma, o motorista Fernando chegou a algumas vezes a entregar dinheiro a parlamentares e assessores; QUE com relação ao acusado Carlos José Miranda, o reinterrogando esclarece não conhecer o acusado; QUE com relação aos acusados Carlos Trevisan e Diego de Oliveira Trevisan, o reinterrogando esclarece tratarem-se de tio e primo, respectivamente, de Luiz Antônio; QUE viu Carlos e Diego algumas vezes na sede da Planam; QUE não sabe dizer quais seriam as suas atribuições na empresa; QUE apenas sabe que Carlos e Diego trabalhavam na Planam; QUE com relação ao acusado Gerson Pereira da Silva, o reinterrogando esclarece tratar-se de funcionário da Planam; QUE realizava serviço nos bancos, assim como qualquer outro de natureza burocrática; QUE com relação ao acusado João Augusto Baltazar Viana da Silva, o reinterrogando esclarece não conhecer o acusado; QUE com relação ao acusado Nylton Simões Filho, o reinterrogando esclarece tratar-se um ex-representante comercial do reinterrogando e Luiz Antônio no Estado do Rio de Janeiro; QUE durante um certo período, representou as empresas do reinterrogando e de Luiz Antônio em licitações no Rio de Janeiro, assim como captou municípios interessados no direcionamento das licitações; QUE mais tarde, passou a ser um concorrente, captando recursos de emendas parlamentares para ele mesmo executar; QUE chegou a constituir o Instituto Ibrae, o qual recebe recursos de emendas parlamentares, destinadas a municípios do Rio de Janeiro; QUE atualmente, o acusado operacionaliza emendas de diversos parlamentares do Rio de Janeiro, como José Divino, Aldir Cabral e Vieira Reis; QUE com relação ao acusado Thizuko Yoshizaki Marban, o reinterrogando esclarece não conhecer o acusado; QUE com relação ao acusado Ricardo Augusto França da Silva, o reinterrogando esclarece tratar-se de assessor parlamentar do ex-deputado Ronivon Santiago; QUE Ricardo Augusto era responsável, no gabinete, de operacionalizar as emendas e as licitações, na parte que tocava ao gabinete; QUE Ricardo Augusto recebeu na sua conta corrente pessoal diversos valores, os quais eram destinados ao parlamentar; QUE também alguns depósitos, especialmente os de pequeno valor, eram ajudas financeiras destinadas ao próprio servidor pelos serviços prestados; QUE com relação ao acusado Marcelo Cardoso de Carvalho, o reinterrogando esclarece tratar-se assessor parlamentar do Senador Ney Suassuna; QUE Marcelo era responsável por operacionalizar as emendas, assim como fazer contato nos municípios ou entidades; QUE foram realizados diversos depósitos em favor de Marcelo Cardoso, pelos serviços prestados na captação de recursos com emendas do Senador; QUE o reinterrogando adiantou ao assessor R$ 9.500,00; QUE pelo que sabe, Luiz Antônio teria antecipado mais de R$ 100.000,00; QUE pelos valores, acredita que não eram destinados apenas ao assessor; QUE com relação ao acusado Roberto Arruda de Miranda, o reinterrogando esclarece que não conhecia o acusado; QUE com relação ao acusado Carlos Augusto Haasis Neto, o reinterrogando esclarece tratar-se de pessoa do Rio de Janeiro, que ademais de ter apresentado Cacilene e Jairo Langoni, no Dicon/RJ, também apresentou Jane, assessora parlamentar da deputada Laura Carneiro; QUE o presidente da Fundação Arco Verde, em Valença, também foi apresentado por Carlos Augusto; QUE era através de Carlos Augusto que o reinterrogando e Luiz Antônio conseguiram publicar editais no jornal “O Povo”, sem chegar ao conhecimento do público; QUE algumas ajudas e comissões foram pagas ao acusado, pelos serviços prestados; QUE com relação ao acusado Cristiano de Souza Bernardo, o reinterrogando esclarece tratar-se de assessor parlamentar do deputado Vieira Reis; QUE o responsável, no gabinete, pela operacionalização das emendas e pelas licitações era o chefe de gabinete, Inaldo José Santos Silva Ferreira de Araújo; QUE segundo o reinterrogando, Cristiano era apenas “pau mandado” do deputado; QUE pelo que se recorda, alguma ajuda financeira, em razão da situação do acusado, foi dada; QUE com relação ao acusado Erick Janson Sobrinho de Lucena, o reinterrogando esclarece tratar-se de ex-assessor parlamentar do deputado Benedito Dias; QUE enquanto esteve no gabinete, articulava as emendas e as licitações; QUE mesmo após o seu afastamento do gabinete, continuou operacionalizando e gerenciando as emendas do parlamentar; QUE a empresa Amapá Serviços foi constituída também para facilitar, ao parlamentar, o recebimento de suas comissões pelo direcionamento das emendas; QUE com relação ao acusado Francisco Machado Filho, o reinterrogando esclarece tratar-se de ex-assessor do gabinete do deputado Lino Rossi e atual assessor de gabinete do deputado Nilton Capixaba; QUE o assessor, tanto quando trabalhou com Lino Rossi como com Nilton Capixaba, auxiliava os parlamentares na elaboração das emendas; QUE por conhecer muito acerca de orçamento, prestou alguns serviços ao reinterrogando e a Luiz Antônio, tendo recebido por isso; QUE com relação ao acusado Luiz Carlos Moreira Martins, o reinterrogando esclarece não conhecer o acusado; QUE com relação ao acusado Régis Moraes Galheno, o reinterrogando esclarece tratar-se de chefe de gabinete do deputado João Mendes; QUE o acusado era responsável por operacionalizar as emendas, assim como as licitações; QUE por esses serviços prestados, recebia algumas ajudas financeiras; QUE com relação ao acusado Marco Antônio Lopes, o reinterrogando esclarece tratar-se de assessor parlamentar do gabinete da deputada Elaine Costa; QUE Marco Antônio era responsável pela operacionalização das emendas, assim como das licitações; QUE o acusado era responsável pela parte financeira do gabinete, recebendo as comissões da parlamentar; QUE pelos serviços prestados, o assessor também recebia ajudas financeiras; QUE a acusada Nívea Martins de Oliveira Ribeiro era chefe de gabinete da deputada Elaine Costa; QUE Nívea também desempenhava as mesmas atividades do acusado Marco Antônio Lopes; QUE com relação ao acusado Octávio José Bezerra Sampaio Fernandes, o reinterrogando esclarece tratar-se do filho da deputada Edna Macedo e que não o conhece; QUE com relação ao acusado Pedro Braga de Souza Júnior, o reinterrogando esclarece tratar-se de chefe de gabinete do deputado Eduardo Seabra; QUE o acusado era responsável por operacionalizar as emendas do parlamentar e as licitações; QUE por esses serviços recebeu alguma ajuda financeira; QUE com relação à acusada  Suelene Almeida Bezerra, o reinterrogando esclarece tratar-se de assessora parlamentar do deputado Reginaldo Germano; QUE a acusada era responsável por operacionalizar as emendas do parlamentar, assim como as licitações; QUE por esses serviços, recebia ajuda financeira; QUE com relação ao acusado Wilber Correa da Silva, o reinterrogando esclarece tratar-se de ex-assessor do deputado José Índio; QUE chegou a tratar com o acusado acerca de comissão, em razão da licitação no município de Torrinha/SP; QUE a comissão não chegou a ser paga, porque a licitação não chegou a ser executada pelo reinterrogando; QUE com relação à acusada Adarildes de Moraes Costa, o reinterrogando esclarece tratar-se de assessora parlamentar do deputado Pedro Ribeiro; QUE conheceu a acusada por ocasião de uma viagem no Rio de Janeiro, para resolver alguns problemas junto à Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro; QUE o objetivo da presença de Adarildes era conseguir direcionar a licitação, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE por esses serviços, recebeu adiantados do reinterrogando R$ 18.000,00; QUE os resultados prometidos por Adarildes não foram concretizados; QUE também sabe que Adarildes era responsável por operacionalizar as emendas de toda a bancada de parlamentares ligados à Igreja Universal do Reino de Deus; QUE com relação aos acusados Wagner Sérgio Silva, Izabel Carneiro Silva, Nilton Augusto Sabaraense, Elias Moisés Silva, José Augusto Feitosa Magalhães Carneiro, Ana Alberga Christiane Almeida Pirajá Dias, James Sampaio Calado Monteiro, Otacílio Dutra Maia, Zenon de Oliveira Moura, o reinterrogando esclarece não conhecer os acusados; QUE com relação ao acusado Washington da Costa e Silva, o reinterrogando esclarece tratar-se de assessor parlamentar do deputado Pastor Jorge Pinheiro; QUE o assessor operacionalizava as emendas do parlamentar, assim como as licitações; QUE por esses serviços prestados, recebia ajudas financeiras do reinterrogando e de Luiz Antônio; QUE com relação ao acusado André Luiz Brusamarello, o reinterrogando acredita tratar-se de parente do assessor parlamentar dos deputados Laire Rosado e Múcio Sá, Anderson Brusamarello; QUE o assessor Anderson operacionalizava as emendas dos parlamentares, assim como as licitações, recebendo ajudas financeiras por esses serviços; QUE com relação ao acusado Celso Augusto Mariano, o reinterrogando esclarece tratar-se de assessor parlamentar do deputado Nilton Capixaba; QUE Celso representou as empresas do reinterrogando em algumas licitações, durante o ano de 2001, no Estado de Rondônia; QUE por esses serviços, recebeu ajudas financeiras; QUE no mesmo período, Celso Augusto era assessor parlamentar do deputado; QUE com relação ao acusado Marcelo Antônio de Andrade, o reinterrogando esclarece tratar-se de assessor parlamentar do deputado João Batista; QUE Marcelo operacionalizava as emendas do parlamentar, assim como as licitações, recebendo ajudas financeiras por esses serviços; QUE com relação ao acusado Evandro Viana Gomes, o reinterrogando esclarece tratar-se de assessor parlamentar do deputado Vanderlei Assis; QUE operacionalizava as emendas do parlamentar, assim como as licitações, recebendo ajudas financeiras por esses serviços; QUE a partir desse momento, o reinterrogando passou a ouvir os diálogos colacionados em sua representação policial, em relação aos quais fez os seguintes esclarecimentos; QUE com relação ao diálogo de índice 979844, o reinterrogando esclareceu que estava conversando com o prefeito de Jaciara, Max; QUE o problema consistia em ter sido utilizado, na licitação, um anexo IX diferente daquele que havia sido aprovado pelo Ministério da Saúde; QUE o erro na utilização do anexo IX se deu por parte do município; QUE a opção dada no diálogo era a de entregar todo o equipamento, de acordo com o anexo aprovado, o que geraria uma despesa de R$ 28.000,00, descontados os R$ 7.500,00 que ainda faltavam a ser entregues, ou tentar reformular o anexo no Ministério da Saúde, mediante o pagamento de alguma comissão a Maria da Penha; QUE a situação encontra-se pendente até a presente data; QUE com relação ao diálogo de índice 979875, o reinterrogando esclareceu que conversava com Luiz Antônio sobre o problema de Jaciara; QUE a referência a “pacote” deve ser em relação a algum serviço que Maria da Penha estaria realizando, dentro do Ministério da Saúde, para o reinterrogando e Luiz Antônio; QUE com relação aos diálogos de índices 979940 e 980492, o reinterrogando esclareceu que conversou com Félix e Angelita sobre a elaboração de um novo anexo IX, o qual não poderia coincidir com os valores contidos na proposta; QUE posteriormente, esse anexo deveria ser encaminhado ao Ministério da Saúde, para aprovação; QUE segundo o reinterrogando, não há nenhum problema em encaminhar pedido de alteração de anexo IX, mesmo já tendo um anexo aprovado pelo Ministério da Saúde; QUE com relação ao diálogo de índice 1006174, o reinterrogando esclareceu que conversava com Félix sobre as alterações que deveriam ser realizadas no anexo IV do município de Rio das Flores, diante de um parecer técnico do Ministério da Saúde, apontando algumas irregularidades; QUE com relação ao diálogo de índice 946370, o reinterrogando esclareceu que conversava com sua esposa, Cíntia, a respeito da redação do aviso de prorrogação de licitação, no município de Itaubal; QUE pelo fato do dia do pregão ter sido designado para o oitavo dia, a contar da publicação do edital, para não dar problema para o prefeito, o reinterrogando achou melhor prorrogar a abertura da licitação; QUE com relação ao diálogo de índice 949502, o reinterrogando esclareceu que sua esposa Cíntia conversa com Heloísa, secretária da empresa Suprema-Rio, para que Heloísa compre os editais de Itaubal e Juara e que, posteriormente, mande os comprovantes para Angelita, em Cuiabá, funcionária da Frontal, para que esta elabore as propostas em nome da Suprema-Rio; QUE com relação ao diálogo de índice 949557, o reinterrogando esclareceu que Angelita e Fernando conversam sobre a necessidade de ter que comprar um novo edital, em Itaubal, haja vista a prorrogação do prazo para abertura da licitação; QUE a publicação do aviso de prorrogação seria paga pelo próprio reinterrogando; QUE com relação ao diálogo de índice 980084, o reinterrogando esclareceu que estava conversando com Roberval, representante comercial na região do Amapá; QUE o prefeito de Itaubal, Mirivaldo dos Santos Costa, queria saber quais eram os documentos necessários para a abertura da licitação; QUE a referência “Pedro”, trata-se de Pedro Braga Júnior, assessor parlamentar do deputado Eduardo Seabra; QUE com relação aos diálogos de índices 1002864, 1002873, 1006277 e 1009713, o reinterrogando esclareceu que no diálogo com Pedro Braga, ao fazer referência à expressão “bezerra de cinco pernas”, está, na verdade, fazendo alusão a R$ 5.000,00, os quais vai repassar ao assessor parlamentar; QUE Pedro Braga conversou pessoalmente com o prefeito de Itaubal, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE a licitação somente não ocorreu, porque o prefeito, ao final, desistiu; QUE Pedro Braga conversa com Ronildo e passa os dados de sua conta corrente, para receber o pagamento pelos serviços prestados; QUE o reinterrogando pede a sua irmã, Neureny, para fazer depósito em favor de Pedro Braga; QUE diante do adiantado da hora, pelo douto Magistrado foi suspenso o presente reinterrogatório, determinando o seu prosseguimento para amanhã, dia 19/07/2006, às 9h, saindo os presentes devidamente intimados desta data e hora. Oficie-se à Polícia Federal. Nada mais havendo, às 21h53min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,                             (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino.
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Aos dezenove dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09h32min, para a continuidade do reinterrogatório do réu preso a seguir qualificado. Presente, ainda, o Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA.

RONILDO PEREIRA MEDEIROS, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 1169249-9, SSP/MT, e CPF nº 793046561-68, nascido aos 31/01/1969, na cidade Itarumã/GO, filho de Manoel Vilela de Medeiros e de Germani Pereira de Medeiros, residente na av. Haiti, nº 489, Jardim das Américas, em Cuiabá/MT, telefone (res.) 3027-5600 e celular nº 8403-0147, tendo o ensino médio completo.

Antes de dar-se continuidade ao reinterrogatório, foi oportunizado ao reinterrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. AMANDA DE LUCENA BARRETO, OAB/MT-9516 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada. 

Em seguida, pelo douto Magistrado foi ao reinterrogando informado de seu direito de permanecer calado, em face do princípio da presunção de inocência, não importando o seu silêncio em confissão e muito menos ser interpretado em prejuízo de sua defesa (art. 186 do CPP), bem como dos benefícios concedidos pelo CP, caso tenha praticado o crime, confesse-o em juízo e, ainda, os benefícios previstos no art. 1°, § 5°, da Lei n° 9.613/98. Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogados de defesa constituídos nas pessoas do Dr. OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JÚNIOR, OAB/MT-7683, e Dra. AMANDA DE LUCENA BARRETO, OAB/MT-9516, esta última presente ao ato: QUE com relação ao diálogo de índice 1009631, o reinterrogando esclareceu que estava conversando com Roberval, representante comercial; QUE o deputado Benedito Dias apresentou uma emenda, para o exercício de 2005, em favor do município de Mazagão, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE Paulo Mota é assessor parlamentar do deputado; QUE o assessor não chegou a agendar com o prefeito de Mazagão; QUE o deputado Eduardo Seabra apresentou uma emenda para o exercício de 2005, em favor do município de Ferreira Gomes, para a aquisição de medicamentos; QUE o assessor Pedro Braga foi quem entrou em contato com o prefeito do município, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE a licitação foi homologada, mas, até o momento, não houve a entrega dos medicamentos e nem o pagamento; QUE o deputado Eduardo Seabra também apresentou uma emenda, para o exercício de 2004, para a Secretaria de Saúde do Estado do Amapá, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no valor de R$ 1.600.000,00; QUE a licitação da Secretaria foi vencida pela empresa Suprema-Rio; QUE a licitação foi homologada, mas não houve pagamento; QUE a referência a Marcos, no diálogo, diz respeito ao presidente da comissão de licitação e a referência a Alessandro, diz respeito ao servidor da Secretaria de Saúde, Alessandro Vilas Boas; QUE com relação ao diálogo de índice 951699, o reinterrogando esclareceu que o diálogo, entre Angelita e Ricardo, diz respeito à licitação junto à Associação Caridade Hospital de Iguaçu (Associação de Caridade Nova Iguaçu), em Nova Iguaçu; QUE estaria faltando a entrega de R$ 96.000,00 de equipamentos, os quais foram efetivamente entregues; QUE Margarida é funcionária do setor administrativo do hospital; QUE com relação ao diálogo de índice 1018372, o reinterrogando esclareceu que a esposa do reinterrogando, Cíntia, conversa com Ricardo Waldmann da empresa Suprema-Rio, também de propriedade do reinterrogando e Luiz Antônio, para que prepare jogos de documentos para que a empresa Suprema-Rio possa participar de licitações; QUE com relação ao diálogo de índice 951641, o reinterrogando esclareceu que se trata de diálogo entre Ronildo e Angelita, no qual conversam sobre quais as empresas deveriam participar na licitação do município de Juara; QUE a empresa Rotal dava cobertura para o reinterrogando em algumas licitações; QUE a empresa Medlab é de propriedade de Francisco Lopes de Holanda; QUE a empresa ligada ao Guto é do Rio de Janeiro e pertenceria a um tal de Parrilha; QUE Senildo é irmão do reinterrogando e, desde o inicio de 2006, passou a representar as empresas do reinterrogando em processos licitatório no Estado de Mato Grosso; QUE Senildo tinha conhecimento de que as licitações eram direcionadas; QUE com relação ao diálogo de índice 951859, o reinterrogando esclareceu que trata-se de conversa, na qual o reinterrogando e Angelita decidem quem vai assinar a proposta a ser apresentada pela empresa Suprema-Rio, na licitação de Itaubal; QUE o reinterrogando acredita que Ricardo Waldmann assinava, também, por um outro sócio da Suprema-Rio; QUE Angelita iria assinar, no lugar de Ricardo Waldmann, na proposta da Suprema-Rio que estava sendo elaborada em Cuiabá; QUE com relação ao diálogo de índice 980375, o reinterrogando esclareceu que conversava com Michel a respeito da necessidade deste permanecer no escritório da empresa Oxitec, em Brasília, caso alguém entrasse em contato com a empresa; QUE o reinterrogando estava preocupado com o fato de procurarem a empresa e não encontrarem ninguém para fazer contato; QUE o salário de Michel era pago pelo reinterrogando e Luiz Antônio; QUE a recomendação para Michel não permanecer no escritório da Planam, em Brasília, era para evitar a vinculação entre as duas empresas, a Planam e a Oxitec; QUE o contador responsável pela Oxitec, em Brasília, chama-se Osmaldo; QUE com relação aos diálogos de índices 984153 e 984164, o reinterrogando esclareceu que conversou com Angelita e Luiz Antônio sobre o pagamento de vale-transporte e vale-refeição, para os funcionários Igara e Fernando do escritório da Planam, em Brasília; QUE as despesas do escritório eram custeadas tanto pelo reinterrogando quanto por Luiz Antônio; QUE com relação ao diálogo de índice 979734, o reinterrogando esclareceu que Ricardo e Rogério estavam tentando fechar negócios com Caritas Arquidiocesana, em Nova Iguaçu, mas não deu certo; QUE com relação aos diálogos de índices 979737 e 979762, o reinterrogando esclareceu que conversava com Wagner da AMM sobre a emenda do deputado Ronivon Santiago, em favor de Pontes e Lacerda, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE em razão de dificuldades que estavam tendo na licitação, o reinterrogando pediu a Wagner que fizesse contato com o prefeito; QUE caso surtisse efeito, receberia R$ 5.000,00; QUE o reinterrogando também pediu a Wagner que fizesse contato com o prefeito de Campo Verde, para acertar os detalhes sobre o direcionamento da licitação; QUE neste caso, tratava-se de recursos extra-orçamentários, obtidos pela acusada Maria da Penha Lino; QUE com relação aos diálogos de índices 983981  e 1002623, o reinterrogando esclareceu que conversava, com Angelita, sobre o adiantamento de comissão devida a Wagner pela licitação em Torixoréo; QUE o reinterrogando havia dado um cheque caução a Wagner, no valor de R$ 3.000,00; QUE era para Angelita pagar Wagner somente mediante o resgate do cheque; QUE com relação ao diálogo de índice 992612, o reinterrogando esclareceu que conversava com Wagner, ainda sobre o problema junto ao município de Pontes e Lacerda; QUE a referência ao “jornal de Wagner”, trata-se de alusão a um jornal que a AMM estaria pretendendo passar a publicar com regularidade, no qual iria fazer a publicação das licitações dos municípios; QUE esse jornal não está circulando ainda, pois trata-se de projeto em execução da AMM; QUE com relação ao diálogo de índice 1002650, o reinterrogando esclareceu que conversava com Wagner sobre Pontes e Lacerda e a pretensão do prefeito, Milton Mioto, de alterar o anexo IX já aprovado pelo Ministério da Saúde; QUE o reinterrogando pagou R$ 5.000,00 para Maria da Penha agilizar o procedimento de alteração do anexo IX; QUE o anexo foi alterado de acordo com as necessidades do município; QUE com relação ao diálogo de índice 987242, o reinterrogando esclareceu que conversava com Senildo, seu irmão, a respeito dos municípios beneficiados com os recursos extra-orçamentários, obtidos por Maria da Penha; QUE Senildo teria ido a Torixoréo conversar com o prefeito, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE Senildo também foi aos municípios de Vera e Juara, onde também conversou com os prefeitos; QUE com os prefeitos de Juara e Colniza, Senildo conversou em Cuiabá, acerca da documentação das licitações; QUE com relação ao diálogo de índice 978556, o reinterrogando esclareceu que conversava, com Senildo, sobre a licitação em Juara e as empresas que iriam participar da mesma; QUE o reinterrogando não se recorda de qual seria a empresa “DDS”; QUE a referência às empresas de São Paulo, faz alusão às empresas Cimardi e Raex, fornecedoras do reinterrogando e que, algumas vezes, compravam editais para dar cobertura; QUE a empresa Medlab também comprava editais para dar cobertura; QUE pelo fato de ser o próprio reinterrogando quem custeava a compra do edital é que mencionou que a compra deveria ser feita, mesmo sem o conhecimento da Medlab; QUE o deputado Fernando Gonçalves era o responsável pela emenda em favor da Associação Caridade Nova Iguaçu, em Nova Iguaçu, na qual era dirigente Gaspar; QUE com relação ao diálogo de índice 979574, o reinterrogando esclareceu que se trata de diálogo com seu advogado, Otto, no qual narra o fato de a empresa Tiradentes Médico Hospitalar ter denunciado, ao Ministério Público, a provável fraude na licitação em Juara; QUE com relação ao diálogo de índice 979550, o reinterrogando esclareceu que conversava com Luiz Antônio sobre a licitação em Juara, na qual a empresa Tiradentes havia levado a licitação ao conhecimento do Ministério Público; QUE a conversa sobre mandar algum fiscal tributário à sede da empresa Tiradentes, para o seu proprietário ver com quem estava lidando, não passou de uma “balela”, de uma conversa “fiada”; QUE com relação ao diálogo de índice 979719, o reinterrogando esclareceu que conversava com Senildo sobre o problema em Juara e o Ministério Público; QUE Nestor deve ser alguém ligado à prefeitura, que fez contato com o município; QUE com relação ao diálogo de índice 902925, o reinterrogando esclareceu que conversava, com Luiz Antônio, sobre os 20% da licitação que o prefeito de Juara, Oscar, estava exigindo; QUE tratava-se de uma emenda do deputado Wellington Fagundes, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o prefeito pediu um cheque, no valor de R$ 36.500,00, correspondente a 10% da licitação; QUE esse cheque foi entregue a Cleber e ao filho do deputado Ricarte de Freitas, a pedido do prefeito e de Wagner da AMM; QUE posteriormente, esse cheque foi resgatado e a empresa Oxitec efetuou uma transferência em favor de terceira pessoa, a pedido de Cleber e do filho do deputado Ricarte de Freitas; QUE parte da comissão acertada com o prefeito era destinada ao parlamentar; QUE com relação ao diálogo de índice 1078942, o reinterrogando esclareceu que conversava com Wagner sobre as fases das licitações em Juara e Dom Aquino; QUE o prefeito de Juara pagou o valor total da licitação, antes de haver recebido todos os equipamentos; QUE posteriormente, todos os equipamentos foram entregues; QUE com relação a Nova Marilândia, ainda faltavam entregar dois ou três equipamentos; QUE com relação ao diálogo de índice 980433, o reinterrogando esclareceu que conversava, com Cacilene do Dicon/RJ, sobre os processos de liberação de repasse de recursos e as licitações, quanto aos municípios; QUE o reinterrogando não sabe quem seria Jorio; QUE Paulo Moneratt é dirigente do IPPES, no Rio de Janeiro, e a sua preocupação decorria do fato da emenda de R$ 700.000,00, de autoria do deputado João Mendes, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, não ter sido empenhada; QUE no decorrer do diálogo, Cacilene passa informações ao reinterrogando sobre os processos junto ao Ministério da Saúde, assim como informa que Jane, assessora parlamentar da deputada Laura Carneiro, quer conversar com o reinterrogando sem intermediários; QUE a referência a “intermediários” se dava em relação a Carlos Augusto Haasis Neto; QUE o encontro com Jane, para tratar desse assunto, não chegou a ocorrer; QUE com relação ao diálogo de índice 990915, o reinterrogando esclareceu que conversava com Luiz Antônio sobre os pagamentos a Cacilene e Langoni, funcionários do Dicon/RJ; QUE tanto Cacilene quanto Jairo Langoni passaram a receber do reinterrogando e de Luiz Antônio, a partir do segundo semestre de 2005, comissões mensais pelos serviços prestados; QUE o valor dessas comissões começou em R$ 1.500,00, tendo chegado a R$ 2.500,00; QUE com relação ao diálogo de índice 980862, o reinterrogando esclareceu que conversava com Martins, pessoa ligada ao deputado Wanderval Santos; QUE Martins é ex-assessor do parlamentar; QUE na primeira parte do diálogo, é conversado sobre o município de Vinhedo, o qual já estava com recursos disponíveis para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no valor de R$ 400.000,00; QUE pelo fato do prefeito estar sendo investigado, estava receoso de direcionar a licitação; QUE por esse motivo, Martins sugere que a sua fundação, Hipólito Pereira, com sede no nordeste e filial na cidade de São Paulo/SP, realizasse a licitação em nome da prefeitura; QUE o reinterrogando não sabe dizer se a fundação Hipólito Pereira seria a Fundação Hipólito Pereira dos Santos, com sede em Serrinha dos Pintos/RN; QUE a licitação não foi executada; QUE foi Martins quem conversou com os prefeitos dos municípios de Aparecida do Oeste e Lorena, acerca do direcionamento das licitações; QUE essas licitações também não chegaram a ocorrer; QUE no decorrer do diálogo, Martins pede ao reinterrogando que consiga destinar maior número de recursos para a sua fundação, para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE na fundação não haveria nenhum problema para direcionar as licitações e realizar os possíveis comodatos; QUE Martins também, no decorrer do diálogo, pede apoio para a sua campanha eleitoral, no Estado de São Paulo, para o cargo de deputado federal; QUE a referência a “aquela mulher lá de dentro”, faz menção a Maria da Penha, dentro do Ministério da Saúde; QUE a menção a “um milhão de reais”, refere-se à emenda do deputado Aldir Cabral, para o município de Itaguaí/RJ; QUE a menção a “negócio do Senador”, refere-se aos recursos que Marcelo Cardoso de Carvalho, assessor do Senador Ney Suassuna, havia se comprometido em conseguir com o Senador; QUE com relação ao diálogo de índice 992203, o reinterrogando esclareceu que conversou, inicialmente, com Martins e, logo após, com Odilon, representante comercial do reinterrogando; QUE foi Odilon quem entrou em contato com o prefeito de Lorena, o qual solicitou, a título de comissão pelo direcionamento da licitação, 10% do valor da licitação, correspondente à contrapartida do município; QUE o edital da licitação não chegou a ser publicado; QUE com relação ao diálogo de índice 981338, o reinterrogando esclareceu que estava conversando com Alessandro Vilas Boas sobre os recursos extra-orçamentários, prometidos pelo deputado Benedito Dias, para a Secretaria de Saúde do Amapá, em torno de R$ 6.000.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE Benedito Dias também estava tentando conseguir recursos para o Hospital do Câncer, em Macapá; QUE o reinterrogando não sabe dizer se esses recursos foram empenhados; QUE os R$ 30.000,00 pagos a Alessandro, pelo projeto de informática na PUC/SP, se deu pelo fato deste ter prometido conseguir liberar recursos, em favor da PUC, acima de R$ 5.000.000,00; QUE os valores não foram liberados; QUE com relação ao diálogo de índice 983389, o reinterrogando esclareceu que, ao conversar com Jairo Langoni, deu orientações para que este fosse até os municípios de Trajano e Quatis; QUE o reinterrogando falou com o prefeito de Trajano, quando da elaboração do projeto, e com o prefeito de Quatis, por ocasião da licitação; QUE Langoni era para procurar diretamente os prefeitos; QUE a emenda do Bispo Rodrigues, em favor de Trajano de Moraes, havia sido apadrinhada pelo deputado Reinaldo Gripp; QUE o reinterrogando não sabe dizer de que se tratariam os recursos destinados a Parati, os quais estavam sendo captados por Ramon; QUE com relação ao diálogo de índice 1009489, o reinterrogando esclareceu que, no inicio do diálogo, passou orientações a Ricardo Waldmann de como este deveria abordar o prefeito de Trajano de Moraes, para garantir o direcionamento da licitação; QUE se pretendia fazer a licitação antes do pagamento, até para poder garantir o recebimento; QUE a conferência entre os deputados Reinaldo Gripp e Bispo Rodrigues não foi realizada, assim como o prefeito não foi encontrado; QUE o reinterrogando não sabe dizer se os R$ 9.000,00, pagos por Luiz Antônio ao Bispo Rodrigues, eram comissão ou juros de algum empréstimo; QUE acredita que Luiz Antônio teria realizado licitações com emendas do Bispo, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE apesar de Luiz Antônio já ter acertado com o Bispo, Ricardo pagou uma segunda vez; QUE com relação ao diálogo de índice 993180, o reinterrogando esclareceu que, no inicio da conversa, cobrou de Rogério a sua visita no município de Paracambi, para falar com o prefeito; QUE anteriormente, havia sido apresentada uma emenda no valor de R$ 700.000,00, em favor do município de Paracambi; QUE quem intermediou essa negociação foi Maria José, ligada ao deputado Itamar Serpa; QUE Maria José, ao receber a comissão destinada ao prefeito André, no valor de R$ 18.000,00, apropriou-se da importância e não repassou ao prefeito; QUE para iniciar uma nova negociação com o prefeito, foi necessário que o reinterrogando pagasse a André a importância de R$ 18.000,00, que foi realizado por Ricardo, na presença de Maria José, em espécie e ao próprio prefeito; QUE em Queimados, foi apresentada uma emenda no valor de R$ 1.000.000,00, de autoria do Bispo Rodrigues; QUE Marli é pessoa ligada ao deputado Reinaldo Gripp; QUE durante o restante do diálogo, o reinterrogando cobra o maior empenho de Rogério, para evitar prejuízos; QUE Sérgio é prefeito de Trajano, com quem o reinterrogando falou na época da apresentação do projeto; QUE ademais do prefeito André, em Paracambi, também era contato do grupo, Bira, responsável pela operacionalização; QUE com relação ao diálogo de índice 1006689, o reinterrogando esclareceu que estava conversando com Rogério a respeito de Paracambi; QUE Angelita passou para o Bira, da prefeitura, o edital a ser utilizado no processo licitatório; QUE o edital não chegou a ser publicado; QUE com relação aos diálogos de índices 1018264 e 1018272, o reinterrogando esclareceu que conversava com Gerson, da prefeitura de Dom Aquino; QUE apenas a licitação para a aquisição de unidades móveis foi realizada; QUE a licitação, para equipamentos médico-hospitalares, não foi concretizada, em razão da empresa Stetos ter adquirido o edital;  QUE apesar do edital ter sido adquirido, a licitação não ocorreu, também por falta de interesse do município adquirir o equipamento; QUE Gerson não chegou a ir até o escritório da Frontal; QUE Gerson solicitou a Senildo, irmão do reinterrogando e responsável pela licitação em Dom Aquino, o pagamento de comissão; QUE o pagamento da comissão e a licitação não se efetivaram; QUE com relação aos diálogos de índices 980512 e 982307, o reinterrogando esclareceu que conversava, com Rodrigo do chip, a respeito de problemas com o telefone, assim como, na segunda ligação, pediu a Angelita que realizasse o pagamento de R$ 600,00 a Rodrigo, pelos chips fornecidos; QUE com relação aos diálogos de índices 1010101, 1010518 e 1010815, o reinterrogando esclareceu que estava conversando com Cristiano de Souza Bernardo, assessor do deputado Vieira Reis; QUE o reinterrogando pede a Cristiano para que entre em contato com o prefeito de Valença, para acertar os detalhes da licitação; QUE Cristiano efetivamente entra em contato com o prefeito; QUE não foi acertada nenhuma comissão com o prefeito de Valença; QUE por esses serviços, Cristiano recebia ajudas financeiras; QUE na segunda ligação, inicialmente, Luiz Antônio conversa com Martins e, posteriormente, com Cristiano; QUE na terceira ligação, o reinterrogando volta a conversar com Cristiano; QUE com relação aos diálogos de índices 1010822 e 1010846, o reinterrogando esclareceu que estava conversando com Carlos Augusto Haasis Neto, conhecido por Guto, quando pede a este o telefone do prefeito de Valença, para passá-lo para Cristiano, que, em nome do deputado Vieira Reis, faria o contato; QUE na segunda ligação, o reinterrogando passa o telefone de Fábio Vieira, para Cristiano fazer o contato; QUE com relação aos diálogos de índices 1066696, 1066688, 1066981, 1093146 e 1188000, o reinterrogando esclareceu que estava conversando com seu advogado, quando informa que a chácara, de sua propriedade, encontra-se em nome do acusado Adilson; QUE o casamento do reinterrogando estava, na época da aquisição da chácara, passando por algumas dificuldades e, para evitar a partilha do imóvel, o reinterrogando, ao comprar o imóvel,  transferiu a propriedade para o nome de Adilson; QUE dada a palavra ao reinterrogando, este nada mais acrescentou, além de dizer que continua disposto a contribuir com a investigação. Em face dos princípios do contraditório e da ampla defesa, pelo MM. Juiz foi dada a palavra às partes. Às perguntas formuladas pelo i. Representante do MPF, respondeu: QUE o reinterrogando não trabalhava com unidades móveis de saúde; QUE nas licitações, nas quais aparecem as empresas do reinterrogando vendendo equipamentos necessários para a transformação dos veículos em unidades móveis de saúde, na verdade, quem está participando, efetivamente, das licitações é o acusado Luiz Antônio; QUE o reinterrogando apenas emitia as notas fiscais e, ao receber o pagamento, repassava o dinheiro para Luiz Antônio; QUE o reinterrogando não tinha nenhum contato dentro da Casa Civil e não sabe dizer se os acusados Darci Vedoin e Luiz Antônio teriam algum contato, dentro da Casa Civil; QUE Liberta Sassoni Gonçalves é mãe de Roberto do Dicon/SP; QUE o nome de Liberta encontra-se registrado às fls. 1.530 do volume V do processo nº 2006.36.00.007613-1/IPL-041/2004; QUE esse pagamento ocorreu em nome de Luiz Antônio, em favor de Roberto. Dada a palavra à defesa, nada foi perguntado. Nada mais havendo, oportunizada às partes a formulação de requerimentos, pelo MPF nada foi requerido. Dada a palavra à douta defensora, esta assim se manifestou: “MM. Juiz, Ronildo Pereira Medeiros reitera o pedido da revogação de sua prisão preventiva, uma vez que não mais se enquadra nos motivos do art. 312 do CPP. Além disso, conforme verificou-se em todo o reinterrogatório, o acusado contribuiu de forma satisfatória para o deslinde dos fatos. Outrossim, solto, se compromete a apresentar novos documentos e a prestar novos esclarecimentos se porventura interessarem ao caso. É o que se requer.” Em seguida, ao MPF: “MM. Juiz, ao término do segundo dia do reinterrogatório, já havia antecipado meu entendimento quanto à possibilidade de revogação da prisão preventiva dos acusados que adotam a postura de réus colaboradores no curso do processo. Naquela oportunidade, salientei que a colaboração espontânea e eficaz do acusado conduz a conseqüências de ordem penal, que hão de ser devidamente apreciadas por ocasião da sentença, momento oportuno para tanto, e conseqüências de ordem processual penal. No campo dessas últimas, tenho sustentado que a colaboração do réu, especialmente quando estas se revelam eficaz para esclarecer infrações penais e a sua autoria, justifica a revogação da prisão preventiva que tenha sido decretada, especialmente para a tutela da ordem pública e da ordem econômica, a exemplo do que ocorreu nestes autos. Ao longo do presente reinterrogatório, Ronildo Pereira de Medeiros se dispôs a fornecer detalhes sobre o modus operandi, a estrutura, as conexões e as articulações da organização criminosa, à qual é acusado de pertencer. Além disso, aportou aos autos alguns documentos que apresentam relevância para a prova de aspectos pontuais de suas declarações, as quais, de resto, parecem-me coerentes com as demais provas reunidas ao longo da investigação e da instrução processual. Em face dessas circunstâncias, entendo, em princípio, que o réu abriu mão da estrutura operacional de que poderia dispor em liberdade, para a reiteração criminosa, em prejuízo da ordem pública ou para causação de maiores danos ao Erário, em prejuízo da ordem econômica. Assim, ao que parece, não subsistem as causas que justificaram a decretação de sua prisão preventiva. Daí, porque, o Ministério Público Federal, em homenagem à disposição do réu em colaborar com a Justiça, manifesta-se favoravelmente à revogação da prisão preventiva do acusado, mediante o compromisso do comparecimento a todos os atos do processo. Contudo, ao ensejo, entendo ser pertinente observar que na hipótese de o acusado esboçar atos tendentes a novos crimes, o restabelecimento da prisão preventiva será imediatamente requerido, nos termos do art. 316 do CPP. Outrossim, valho-me da oportunidade para requerer cópia do reinterrogatório, bem como dos documentos apresentados pelo réu, para fins de encaminhamento ao Procurador- Geral da República, guardado o devido sigilo.” Retomando a palavra, pelo MM. Juiz foi dito: “A prisão preventiva do acusado foi decretada com o objetivo de tutelar a ordem pública, especialmente evitar a reiteração criminosa e, ainda, para resguardar a ordem econômica, em razão da magnitude da lesão e da credibilidade das instituições democráticas. Por ora, até porque não é o momento processual adequado, não faço qualquer juízo de valor, ademais de reconhecer os indícios de autoria e de existência de crimes necessários para a decretação da prisão preventiva, sobre ser o acusado inocente ou culpado, até porque, o processo prosseguirá com a sua marcha normal até a prolação da sentença, momento no qual esta questão será enfrentada com profundidade. Nesta ocasião, basta analisar acerca da existência ou não dos pressupostos da prisão preventiva, quanto à necessidade de manter o acusado preso. Verifico, à luz do reinterrogatório prestado pelo acusado, ao longo desses cinco dias de depoimento, que, de forma muito diferente da primeira vez em que esteve em Juízo, decidiu por cooperar com a Justiça, revelando detalhes e aportando informações, as quais o aparato estatal de investigação não havia almejado alcançar. Diante desta nova postura, de clara cooperação com a Justiça, entendo que em uma primeira análise, ao ter o acusado revelado todo o modus operandi, assim como o nome de todos aqueles que, de uma forma ou de outra, participaram dos fatos descritos na denúncia, ademais do grau de participação de cada qual, entendo que senão impossível, seria muito improvável que esses mesmos atores reestabelecessem as atividades da organização, da forma como investigada. Se porventura esta assertiva não for verdadeira, como muito bem registrou o Procurador da República, havendo qualquer indício de que o acusado voltou a cometer crimes, não resta a menor dúvida de que a sua prisão preventiva será imediatamente restabelecida. A colaboração com a Justiça, ao meu ver, tanto dá sinais claros acerca da não reiteração criminosa, por parte do acusado, como restabelece a credibilidade das instituições democráticas, as quais, a partir das informações prestadas pelo acusado, poderão prosseguir com as investigações, especialmente contra os parlamentares envolvidos em toda esta operação, os quais deveriam estar a serviço do povo, e não, segundo indícios nos autos, dilapidando o patrimônio público. Isto posto, não estando mais presentes os pressupostos da prisão preventiva, a revogo, devendo o acusado comparecer em Juízo sempre que intimado. Expeça-se alvará de soltura. Defiro, ainda, o requerimento Ministerial para a extração das cópias necessárias do reinterrogatório e dos documentos apresentados em Juízo, pelo acusado.” Às 17h27min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,                             (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino.
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